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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.° 22/2021

PRORROGA, DE 30 DE JUNHO ATÉ 31 DE
DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS,
INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N.° 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO
DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS
QUE INDICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os
fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de
2000, a ocorréncia do estado de calamidade pública nos Municípios de Acaraú, Altaneira,
Aracoiaba, Araripe, Assaré, Barreira, Camocim, Campos Saies, Canindé, Cariús, Cascavel,
Catunda, Coreaú, Chorozmho, Ereré, Ibaretama, Iguatu, Ipaumirim, Itapajé, Itapipoca, Itapiúna,
Irauçuba, Jaguaruana, Marco, Martinópole, Monsenhor Tabosa, Moraújo, Mulungu, Pacatuba,
Pacajus, Pacoti, Pacujá, Palhano, Paimácia, Pedra Branca, Pentecoste, Pmdoretama, Quixadá,
Quixeré, Quiterianópolis, São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu, Tarrafas, Tauá, Tururu,
Umari e Uruburetama.

AH. 2.° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, aos 13 dejulho de 2021.
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DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.” VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. É1uIck AMORIM
~ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE
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DECRETO N° 5.305, de 01 julho de 2021

PRORROGA O DECRETO MUNICIPAL N° 521 0/2021, QUE
RECONHECE, PARA FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA
LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000, A OCORRÊNCIA DE
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
SÃO GONÇALO DO AMARANTE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/CE, no exercido de suas atribuições
legais conferidas pelo ad, 40, inciso 1, °f’, da Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO a prorrogação da situação de calamidade pública reconhecida no Estado do Ceará, através
do Decreto Legislativo n° 571, de 1° de julho de 2021 até 31 de dezembro de 2021 por conta da pandemia
da COVID-19, bem como o disposto no Decreto Municipal n° 5.210/2020, de 17 de fevereiro de 2021 que,
também em razão das dificuldades provocadas pela doença, prorrogou o Estado de Calamidade Pública no
Municipio de São Gonçalo do Amarante até 30 de junho de 2021;

CONSIDERANDO que a Prefeitura de São Gonçalo do Amarante tem como propósito o de proteger a vida do
cidadão gonçalense, e continua buscando adotar medidas preventivas em consonância com recomendações
dos especialistas da saúde para enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em acentuada desaceleração das
atividades econômicas, por conta do isolamento social, causando elevação de despesa e redução das receitas
públicas, comprometendo o atingimento dos indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal, sendo extremamente necessãrio o reconhecimento pela Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará da permanência do estado de calamidade pública no âmbito municipal;

DECRETA:

Ad. 1° Fica prorrogado até o dia 31 de dezembro de 2021! no Municipio de São Gonçalo do Amarante, a
situação de calamidade pública prevista no Decreto Municipal n°5.210/2021, em decorrência da COVID-19,
para fins do disposto no art, 65 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Ad. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MU

PREFEITO DE SÃO GONÇ)\LO DO AMARANTE
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N°037.01.0712021

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/CE, no uso de suas atribuições que
lhe confere o art. 28, inciso X, da Constituição Estadual do Ceará, e Lei Municipal n° 652/2000, de 08 de
fevereiro de 2000, RESOLVE publicar mediante afixação no rol de entrada do prédio da Prefeitura Municipal
de São Gonçalo do Amarante, sita na Rua vete Alcântara, n° 120,0 DECRETO N°5305/2021, nesta mesma
data,

PUBLIQUE-SE.

DIVULGUE-SE.

CUMPRA-SE.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, ao 1° dia do mês de julho
de 2021. /7

«~ / 7

( ~\~-/ MARCELOJERREIRA TELES
Preféito ~unicipaI
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

MENSAGEM N°02112021 DE 01 DE JULHO DE 2021.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS ESTADUAIS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ,

Respeitosamente, dirijo-me à Vossa Excelência para apreciação e deliberação dessa augusta
Casa Legislativa, o incluso Projeto, que propõe a prorrogação do estado de calamidade pública até 31 de
dezembro de 2021, em decorrência da pandemia da COVID-1 9 declarada pela Organização Mundial de Saúde.

Em atenção ao disposto no ad. 65 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), o Decreto se justifica, uma vez que, conforme dados levantados pela Secretaria Municipal de Saúde os
impactos da pandemia neste municipio de São Gonçalo do Amarante continuam transcedendo a saúde pública e
afetando a economia, dada a necessidade de imposição de medidas restritivas de convivio social.

Nesse sentido, é inegável que as medidas para enfrentamento da pandemia continuam gerando
dispêndio público, em contrapartida á queda na arrecadação municipal, sobretudo quanto ao ISS, IPVA, IPTU,
ICMS e FPM, estes úlUmos as principais fontes de receita municipal.

Assim, o cumprimento das metas fiscais e o atendimento ao limite de gastos com pessoat
poderiam paralisar a máquina púbilca, justamente quando a sua atuação precisa ser o mais ágil possivel, inclusive
com eventual contratação por dispensa de licitação.

Sendo estas as razões que justificam a propositura, submeto-a para apreciação, com o incluso
Projeto, confiante em sua pronta aprovação diante do reconhecimento da situação de calamidade pública no
município de São Gonçalo do Amarante, até 31 de dezembro de 2021, viabilizando o funcionamento da máquina
pública, com fins de atenuar os efeitos negativos para saúde.

Por fim, reitera-se aos nobres deputados protestos de elevada estima, apreço e respeito.

Atenciosamente,

PREFEITO MUNICI GONÇALO DO AMARANTE
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PREFEITURA DE CARIÚS -

J111411t1?S
VENCENDO OS DESAFIOS ~oroc0~-°

PREFEfl1JRA MUNICIPAL DE CARIUS
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N. 060, de 06 dc julho de 202L

DECRETA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO

MUNICÍPIO DE CARTÚSCE, E DÁ, OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIÚS-CE. no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a saúde é direiio de todos e dever do Estado, garantido

mediante politicas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de oulros

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção

e recuperação (art. 196, CF/SS);

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de feverejro de 2020, o

Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional

(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavirus, o que exige esforço

conjunto de todo o Sistema Único de Saúde pela identïfieaç~o da etiologia dessas

ocorrências, bem como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em II

dc março de 2021 o estado de pandemia de COVID- 19;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n° 571, de 01 de julho de 2021, que

prorrogou o estado de calarnidade público no âmbito estadual de dia 30 de junho até 31 de

dezembro de2O’I,

CONSIDERANDO qu~ a pan&mia está causando enorme impacto negativo na

economia e nas finanças publicas, cru mzflo da restrição da eirculaçáo de pessoas, produtos

e serviços, com consequente quedi da arrecadação d os entes públicos, sobretudo no que

II Raul Nogucht 131 S/N, Esplanada, CARJÚS-CE, CEP 63.530-000 FONE/FAX: (88)
3514,1229 CNP3 07.544)180/0001-43.

.. ~

Digitalizada com CamScanner

5 de 221



PREFEITLJPA DE CAntOs

JIIJtNI1POS &t
VENCENDO 0$ DESAFIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARRiS
GABINETE DO PREFEITO

diz respeito tio ISS, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes úkímos as principais fontes de

receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda dc arrecadação e repasses constitucionais,

está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa grave si1uaç~o:

CONSIDERANDO que o Munieipio vem adotando urna sène dc medidas

enérgicas e necessárias tanto puxa prevenir e conter o avanço da doença, bem corno para ao

menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas

restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a

Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possiveis para respaldar

os inevitáveis excessos de despesas deste periodo;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandeniia do novo coronavirus

provocará na economia brasileira, a qual está na iminência de unia recessão econàmica;

CONSiDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em

acentuada desaceleração das atividades econômicas, já que envolvem o necessário

isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar

temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das familias, bem

como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que iodo esse cenário de elevação das despesas e redução das

receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de

indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC

Federal ri0 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contíngenciamento de

recursos públicos por parte de todos;

ept
R Raul Nogueira Ii, s!ri, Esplanada, CARIÚS-CE, CEP 63.530-000 FONE/FAX: (88)

3514.1219 CNP3 07.540.180/0001-43.

Digitalizada com CamScanner
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PREFElTGÇ~A DE CAPIOS - -

VENCENDO OS DESAFIOS

PREFErrURA MUNICIPAL DE CARIUS
GABU€rE DO PREFEITO

diz respeito ao ISS, [PVA, ICMS e ainda no 1PM, estes últimos as principais fontes de

receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais,

está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfYentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas

enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem como para ao

menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas

restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo nrgentemcnte necessário munir a

Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar

os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandcmia do novo coronavírus

provocará na economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão econômica;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam cm

acentuada desaceleração das atividades econõmicas, já que envolvem o necessário

isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar

temporariamente as podas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem

como na arrecadação pública;

CONSÍDEIt4NDO que todo esse cenário dc elevação das despesas e redução das

receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de

indicaclor~s de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC

Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contingencianiento de

recursos públicos por parte de todos;

R Raul flo~ueira II, S/N, Esp~anada, CNUÚS-CE, CEP 63.530-000 FONE/FAX: (88)
3514.1219 CNPJ 07.540.180/0001-43,

Digitalizada com CamScanner
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PREFEITUPA DE CAPIOS

JhJMIIDS •
VENCCNDO OS DE5AFrnS ~

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIUS stc ~0J
GABJNE~E DO PREFEITO

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo

adotadas para evitar esse cenário de desequilibrio fiscal, a exemplo do corte dc inúmeras

despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e

a emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fon~ecedores.,folha de pessoal, e de

realizar gastos ernergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipal,

enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavirus, para que, conforme

autorizado pelo ad. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Municipio seja dispensado do

atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no ad. 9° da referida

Lei Complementar,

DECRETA

Art. 1° - Fica declarado o Estado de Calamidade Pública no Municipio de

Cariús/CE, em decorrência do novo coronavírus (COVID-l9)

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de

decreto legislativo, para a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido

ente legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de calamidade pública em nosso

Município, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 40_ o presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para todos

os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal n” 101, de

4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluirão a partir do

reconhecimento da situação de calamidade pública pela Assembleia Legislativa do Estado

do Ceará, perdurando até 31 de dezembro de 2021, conlbrme previsão contida no Decreto

Legislativo n° 571/2021.

3
R Raul Nogueira II, S/N, Esplanada, CAR1ÚS-CE, CEP 63.530-000 FONEIFAX: (88)

3514.1219 CNPI 07.540.180)0001-43.

Digitalizada com Camscanner
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2021.

PPEFEITURA DE CAPIÚS

VENCENDO OS DESAFIOS

PREFEITURA MUMCIPAL DE CARIUS
GAI3INEEE Do PREFEITO

Paço da Prefeitura Municipal de Cariús/CE, aos 06 (seis) dias do mês de julho de

R Raul Nogueira II, 5/ti, l~splanada, CARIÚS-CE, CEP 63.530-000 FONEfFAX: (88)
3514.1219 CNP) 07.541u180/000143.

Á FIXE-SE.

DIVULGUE-SE.

PUBLIQUE-SE.

ANTON~/ VIIAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA
7/ P~efeiro Municipal
Li

4

Digitalizada com CamScanner
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1 ¾Prefeiturade
lia /flPentecoste
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DECRETO N°37/202!. de 30 de Junho de 2021.

PRORROGA O ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLiCA NO MUNICIPIO DE PENTECOSTE E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENTECOSTE. no uso de suas atribuições
constitucionais e Tcgais. em especial no que preconiza a Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação (art. 196. CF/88):

CONSIDERANDO, que. por meio da Portaria n° 188, de fe~ereiro de 2020. o Ministério
da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN). em
decorrência da Inibcção Humana pelo novo Coronavírus, o que exige esforço conjunto de
todo o Sistema Único de Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências, bem
como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos:

CONSIDERANDO, que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou. em II de
março de 2020, o estado de pandemia de CX VID-l 9;

CONSIDERANDO, que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou um plano de
contingência para enfrentamento da Pandemia da (‘OVI[)- 19:

CONSIDERANDO, que o Município de Pentecoste - CE á elaborou o plano de
Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a
disseminação da doença em âmbito municipal:

CONSIDERANDO, o Decreto Legislativo n° 555. de II de fevereiro de 2021, que
prorroga o Decreto Legislativo n° 543, de 03 de abril de 2020, que reconhece, para fins
disposto no artigo 65 da Lei Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000. a ocorrência
de Estado de Calamidade Pública no Estado do Ceará:

CONSIDERANDO, que o Congresso Nacional reconheceu a situação de calainidade
pública, no caso da União, e a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará reconheceu a
mesma situação no âmbito do Estado do Ceará:

CONSIDERANDO, que a pandemia está causando enorme impacto negativo na
economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas,

Praça Bernardino Gomes Bezerra, 457 - Centro- CEP: 62,640-000 - Pentecoste - Ceará
Fone: (85)3352-26151(85)3353.26171 CNPJ. 07.682 651/0001-58 - CGF: 06.920 195-1
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Prefeitura de

produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo
no quc diz respeito ao [SS, IPVA, ICMS c ainda no 1PM, estes últimos as principais
lbntes de receita municipal:

CONSIDERANDO, que. aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais, está
havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa grave situação:

CONSIDERANDO, que o Município vem adotando unia série de medidas enérgicas e
necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença. bem como para ao menos
amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se o disposto
no(s) decreto(s) 04/2020. 06/2020, 05/2021, 36/2021;

CONSiDERANDO que. para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas restritivas à
disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a
Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar
os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus provocará
na economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão econômica:

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em acentuada
desaceleração das atividades econômicas, já que envolvem o necessário isolamento
social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a lèchar temporariamente
as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem como na
arrecadação pública:

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das
receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento. pelos entes da Federação,
de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC
Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de
recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito cmbora medidas de ajustes já venham sendo adotadas
para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras despesas
não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas lixas e a
cmergeneiais, tendo em vista a necessidade de pagar fórneeedores, folha de pessoal, e de
realizar gastos emergeneiais para combater a pandeniia do novo coronavírus:

CONSIDERANDO a extrema necessidade dc) reconhecimento, pela Assembléia
Legislativa do Estado do Ceará. do estado de calamidade pública no âmbito municipal,
enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para que, conforme

Í autorizado pelo art. 65 da l.~ei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado

Praça Bernardino Gornes Bezerra, 457 - Centro - CEP: 62.640-000- Pentecoste - Cearã.
Fone: (85)3352-2615/(85)3353-26171 CNPJ: 07.682.651/0001-58 - CGF: 06920195-1
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Prefeitura de
Pentecoste
Trabdun,. c pront~w r Onrni~M’annto.

do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9° da
relèrida Lei Complementar,

DECRETA:

Ah. 1’ Fica prorrogado o Estado Calamidade Pública no Município de Pentecoste,
previsto no Decreto Municipal 06, de 21 de tèvereiro de 2021. em decorrência da
pandemia do novo coronavírus (COVID-I 9).

Art. 2° Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de decreto
legislativo, para a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. para que o referido ente
legislativo reconheça. assim entendendo, o estado de calamidade pública em nosso
Município, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Ah. 4° O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para todos os fins
legais. salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal n” 101. de 4 de
maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos lluirão a partir do
reconhecimento da situação de calarnidade pública pela Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará, perdurando até o final do exercício financeiro de 2021.

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se

PAÇO DA PREFEiTURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE, 30 de junho de 2021.

cssoa Tabosa
Prefeito Municipal

Praça Bernardino Gomes Bezerra, 457 - Centro - CEP: 62640-000 - Pentecoste - Ceará.
Fone: (85)3352-2615/(85)3353-26171 CNPJ: 07.632651/0001-58 - CGF: 06920195-1
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CUIDANDO DA NOSSA GENTE

OFÍCIO N~ 071/2021

CHOROZINHO/CE, 02 DE JULHO DE 2021.

DE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO/CE

PARA: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

Att. Deputada EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO (Presidente da ALECE).

ASSUNTO: DECRETO DE CALAMIDADE PÚBLICA - REQUERIMENTO.

Exmo. Sr. Presidente,

Utilizamo-nos do presente, em decorrência da permanência dos efeitos

da pandemia do COVID-19, reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, para

os fins do que trata o art. 65 da Lei Complementar n9 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), solicitar os bons préstimos desse Poder Legislativo no

sentido de que seja expedido Decreto Legislativo para o fim de reconhecer o

estado de Calamidade Pública no âmbito do Município de Chorozinho.

Sendo o que tínhamos a considerar, e contando com a pronta

apreciação e efetivo reconhecimento da continuidade da situação de calamidade

pública nesta cidade, colocamo-nos à disposição para o fim de dirimir quaisquer

dúvidas porventura existentes.

Atenciosamente,
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Visto Ë’

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Presidente

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Deputados(as),

Submeto à elevada consideração dessa grandiosa e admirável Casa, para fins de
apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo
legislativo, o incluso Projeto de Decreto Legislativo, que PRORROGA O ESTADO DE
CALAMIDADE PUBLICA NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE TURURU, NOS
TERMOS DO ART. 65, DA LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE
2000, EM RAZÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA
PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS NAS FINANÇAS PÚBLICAS.

Em consonância ao Decreto Legislativo n° 571, de 10 de julho de 2021, que
prorrogou o estado de calamidade pública no Estado do Ceará, estendendo os efeitos do
Decreto Legislativo n° 543, de 3 de abril de 2020 e prorrogado pelo Decreto Legislativo
n°555,de 11 defevereirode202l.

Considerando que a sociedade brasileira nos últimos tempos, vivencia uma crise
pandêmica em virtude do SARS-COV-2 (Covid- 19), situação ramificada em toda a esfera
internacional, ocasionando grave crise de saúde pública.

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos emergencialmente
para o setor da saúde, previamente não previstos ou planejados para o corrente ano,
causando impacto negativo a economia e as finanças públicas, tendo em vista, a
desaceleração da economia municipal, provocada pela restrição da circulação de pessoas,
produtos e serviços, consequentemente a queda de arrecadação do ente Estadual e
Municipal.

Reconhecendo que a saúde é direito de todos e dever do Estado (União, Estados,
Distrito Federal e Municípios), garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, conforme orienta o art.
196, da Constituição Federal. O poder executivo municipal tomou uma série de medidas
necessárias e eficazes, sempre pautado na seriedade e no comprometimento pela vida e
bem-estar dos munícipes.

Nesse mister, a administração pública municipal busca de forma contínua
prevenir e conter o avanço da doença, evitando o colapso na saúde e nas finanças públicas.
Contundo, algumas medidas requerem recursos financeiros além do estava previsto no
orçamento do Município e que precisarão inevitavelmente dos cofres públicos, levando a
necessidade de reprogramação financeira do orçamento para fins de ajustes das contas
públicas a realidade municipal.

Prefeitura Municipal de Tururu - 1 .517.878/0001-52
Rua Francisco Saies, 132, Centro, Tururu/CE
(85) 3358-1263 - gabinete@tururu.ce.gov.br
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No mesmo passo que caminhamos para o aumento de gastos, desaceleramos a
atividade econômica e a arrecadação, seja na esfera federal, estadual ou municipal, ainda
que se tenha grande zelo pelo equilíbrio fiscal.

É indubitável o impacto que a pandemia pelo COVID-l9, causará na
arrecadação do 155, ICMS e outros impostos, bem como nos repasses voluntários
decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumentos congêneres, e ainda, nos
repasses obrigatórios do FPM.

Outrossim, o cenário de elevação das despesas e redução das receitas
presumivelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, dos resultados
fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Portanto, diante desse cenário o Município de Tururu e toda a conjuntura da
administração pública seja municiada dos fins exclusivos previstos no art. 65 da Lei
Complementar 101, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal,
com a consequente dispensa do atingimento dos resultados fiscais e a limitação de
empenho prevista no art. 9°, bem como a suspensão da contagem dos prazos e disposições
estabelecidas nos arts. 23 e 3 t da LRF.

Rogo dessa Casa Legislativa o reconhecimento do estado de calamidade pública
no Município de Tururu, com efeitos até 31 de dezembro de 2021, em decorrência do
aumento da incidência de casos provocados pela pandemia da COVID-l9 e da inegável
necessidade de medidas para o combate da enfermidade, onde gerarão aumento de
dispêndios públicos, outrora não previsíveis na realidade orçamentária e financeira do
município.

Certa da importância da matéria, solicito dos ilustres membros dessa Casa, que
seja conferido o apoio necessário à presente solicitação, ainda, conceder sua preciosa
colaboração no seu encaminhamento urgente.

Sem mais para o momento, elevo a Vossas Excelências os meus protestos de
estima e consideração.

Tururu - CE, 07 de julho de 2021.

4c~6&fl(Ju~/~ ~7z~J~
Francisca HiIz~te Malveira Batista

Prefeita Municipal dc Tururu

Francisca H~zete MaNeira ktista
Pref~~

Prefeitura Municipal de Tururu - 10.517.878/0001-52
Rua Francisco Saies, 132, Centro, Tururu/CE
(85) 3358-1263 - gabinete@tururu.ce.gov.br
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DECRETO N°32 DE 07 DE JULHO DE 2021

“Decreta Estado de
Pública no MuniciplO
Estado do Ceará,
providências”

A PREFEITA MUNICIPAL DE TURURU, no uso de suas atribuições legais.
conferidas pela Lei Orgânica do Municipio, e demais dispositivos legais:

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado. 9arantido
mediante políticas sociais e económicas que visem á redução de risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitâria as ações e serviços para
sua promoção. proteção e recuperação (art. 196. CF11988);

CONSIDERANDO a disseminação da segunda onda do novo caronavirus
(COVID-1 9) já havendo veiculações na imprensa noticiando milhares de casos
de infecções no Estado do Ceará corri muitos óbitos;

CONSIDERANDO que, o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional (ESPIN). em decorrência da Infecção Humana
pelo novo coronavlrus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Unico de
Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção
de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 13.97912020. de 06 de fevereiro de 2020,
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavlrus responsável pelo
surto de 2019. estando agora no ano de 2021 se agravando em face da segunda
onda de infecção;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em
11 de março do ano de 2020. o estado de pandemia de COVID-19:

CONSIDERANDO que o Ministério Público, dq Estado do Ceará solicitou um
plano de contingência para enfrentamento da pandemia de COVID-19;

CONSIDERANDO que o Municipio de Tururu, já elaborou o plano de
contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos á saúde pública a
fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

Prefeitura Municipal de Tururu - 10.517.878/0001-52
Rua Francisco Saies, 132, Centro, Tururu/CE
(85) 33581073’~ gabincte@tururu.ce.gov.br

Calamidade
de Tururu no
e dá outras
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O
CONSIDERANDO O Decreto Estadual n~ 33.510/2020 que decretou estado de
emergência em saúde no âmbito estadual! agora prorrogado pelo Decreto
Estadual n° 571/2021 até o dia 31 de dezembro de 2021! que dispõe sobre uma
série de medidas para enfrentamento e contenção da infecção humana
provocada pelo novo coronavirus, seguido de diversos outros decretos de
prorrogação e atos de diversas naturezas jurídicas reahzadas pelo Governo
Estadual visando reforçar as medidas de combate ao vírus e suas
consequências:

CONSlU~RANDO o Decreto Municipal expedido no ano de 2020! que decretou
situação de emergência em saúde pública no Município de Tururu para
prevenção e enfrentamento da infecção humana pelo novo coronavirus’,

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a situação de
calamidade pública no caso da União, e a Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará reconheceu a mesma situação no ámbito do Estado do Ceará.

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na
economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de
pessoas, produtos e serviços, com conseqüente queda da arrecadação dos
entes públicos! sobretudo no que diz respeito ao ISS. IPVA, ICMS e ainda no
FPM, estes últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que! aliado a queda de arrecadação e repasses
constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de
enfrentar essa grande situação:

CONSiDERANDO que. para enfrentar a pandemia adotar apenas medïdas
restritivas à disseminação do vírus não basta, sendo urgentemente necessário
munir a administração pública municipal de todos os mecanismos legais
possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de despesas deste periodo;

CONSIDERANDO O impacto negativo que a pandemia do novo coronavirus na
economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão econômica;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução
das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes
da Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC Federal n~ 101, de 2000), a qual exige a adoção de
mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos:

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajuste já venham sendo
adotadas para evitar esse cenário de desequilibrio fiscal. a exemplo do corte de
inúmeras despesas não essenciais. o mesmo não se pode sequer cogitar em
relação a despesas fixas e a emergenciais, tendo em vista a necessidade de
pagar fornecedores folha de pessoal e de realizar gastos emergenciais para
combater a pandemia do novo coronavirus;

Prefeitura Municipal de Tururu - 1O,517.872/0001-52
Rua rrancisco Saies, 132, Centro, Tururu/CE
(85) 33581073- gabinete~turtffu~Ce.gOV.bt
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CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito
municipal. enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavirus,
para que. conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
o Municipio seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação
de empenho prevista no sri. 90 da referida Lei Complementar.

DECRETA:

Art. 1°.. Fica declarado o estado de calamidade pública no Municipio de Tururu
no Estado do Ceará. em decorrência do novo coronavirus (CDVID-19).

Art. 2°. Deverá ser encaminhada cópia deste Decreto, para a Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça.
assim entendendo o estado de calamidade pública no Município de Tururu. para
os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário

Art. 4°, O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para
todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao artigo 65 da Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos
efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação de calamidade pública pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até o final do exercicio
financeiro de 2021.

PAÇO DA PREFEITURA MUNIC1PAL DE TURURU , ESTADO DO CEARÁ, AOS
07 DE JULHO DE 2021

ii (4’ 4 I’1

Francisca tilinte M;dvcir~i Ibitisia
PreEdia Municipal dc 1 iiruru PRI,FUTURA MUNICIPAL

DE TURURU

PUBLICADO:
07 de juihq4~j943

Prefeitura Municipal de Tururu - 10317J78/0001-52
Rua Francisco Saies. !32, Centro, Tururu/CE
(85) 33581073 gahinete@tururu.ce.gov.br
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DECRETO N° 12812021
PRORROGA A SITUAÇÃO - DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICíPIO
DE ITAPIPOCA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-CE, FeFpe Sousa Pinheiro no
uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e um dever do estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção proteção
e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO a disseminação do coronavirus (COVID-19), já havendo
veiculações na imprensa notificando diversas casos de infecções e reinfecções no Estado do
Ceará, sem previsão de resolução definitiva dessa situação em curto prazo;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n° 031/2020, de 04 de
abril de 2020, que declarou Estado de Calamidade Pública no Município de Itapipoca /CE, em
decorrência do novo coronavirus (COVID-19), cujos efeitos perduram até dia 31 de. dezembro de
2020;

CONSIDERANDO a prorrogação do Estado de Calamidade no Município de
Itapipoca através do Decreto Municipal n° 042/2021 de 04 de marçà de 2021, cujos efeitos duraram
até o dia 30 de junho de 2021;

CONSIDERANDO o reconhecimento do Estado de Calamidade Pública em
Itapipoca pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 08 de abril de 2020, através da
aprovação do projeto de Decreto Legislativo n° 545/2020, e sua prorrogação através do Decreto
Legislativo n° 563, de 11 de março de 2021, cujos efeitos perduraram até dia 30 de junho de ~D21,
prorrogado novamente por força do Decreto Legislativo n°571, de 01 de julho de 2021, cujos efeitos
irão até 31 de dezembro de 2021.

CONSIDERANDO que para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas
preventivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente munir a Administração
Pública Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldaros inevitáveis excessos
de despesas deste período; -

(88) 3531-5~SO
Rua António O~ivara Menezes, SN - Centro
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CONSIDERANDO o impacto que a pandemia do novo coronavirus provocará
na economia brasileira, a qual na iminência de uma recessão econômica;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada desaceleração das atividades económicas, já que envolvem o necessário isolamento
social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente as portas
impactando nos rendimentos das empresas e das familias, bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e
redução das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da
Federação, de indicadores de desempenho fiscais na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal
n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos
por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo
adotadas para evitar esse cenário de desequilibrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras despesas
não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas’ e a
emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal e de realizar
gastos emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade da prorrogação do
reconhecimento, pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública
no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para que,
conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado
do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista noart. 9° da referida Lei
Complementar;

CONSIDERANDO que tramita no Congresso Naciãnal o projeto de Decreto
Legislativo n° 566/20, que visa a prorrogação do reconhecimento do estado de calamidade pública
no âmbito federal para até 31 de dezembro do corrente ano de 2021;

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogada a situação do estado de calamidade pública no
Município de Itapipoca, em decorrência do novo coronavirus (CIVID-19).

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto
de decreto legislativo, tanto a Câmara Municipal de Itapipoca como para a Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará, para que os entes legislativos prorroguem o reconhecimento, assim
entendendo, do estado de calamidade pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal.

(88) 3631-5950
Rua Antõnio ORve~ra Menezes, SN - Centro
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Art. 3°- Revogam as disposições em contrário.

Art. 4° - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos retroativos, naquilo que couber, a partir de 30 de junho do corrente ano de 2021,
fluindo até dia 31 de dezembro deste mesmo ano.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA, aos 30 dias do mês
de junho de 2021.

DIVULGUE-SE.

PUBLIQUE-SE.

FEUP~SOUZA PINHEIRO
Prefeito Municipal

(88) 3631-5950Rua Anténio O~i’deir~ Menezes, 511 - Centrc
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MENSAGEM N° ____, DE 30 DE JUNHO DE 2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos (a) Senhores(as) Deputados (as),

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de
apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo
legislativo, o incluso Projeto de Decreto Legislativo, que PRORROGA O RECONHECIMENTO DO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, NOS
TERMOS DO ART. 65, DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2021,
EM RAZÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS NAS FINANÇAS PÚBLICAS.

Desde o ano passado, a pandemia da COVID-19 tem sido uma realidade
duramente enfrentada no Brasil. A doença teve seu inicio na China e, em pouco tempo, já havia
avançado por diversos países, tomando grande proporção e assustando a todos pelo mundo. Os
governadores e prefeitos, para conter o avanço da pandemia e, acima de tudo, proteger a
população, precisam, de forma rápida, adaptar a estrutura de suas redes de saúde à nova
realidade, marcada pela demanda exponencial de pacientes e pela necessidade premente de
adoção de medidas de isolamento súcia) para conter o avanço do vírus.

No município de ltapipoca, esse cenário não foi diferente. Desde o primeiro
caso em solo itapipoquense, o prefeito municipal, de forma responsável, preocupado, em primeiro
lugar, em garantir a vida do cidadão, vem lutando arduamente para conter a disseminação da
doença e minimizar seus impactos na população, especialmehte aqueles mais carentes. Foi
imbuido deste propósito que, ao assumir a prefeitura municipal de ltapipoca, deu-se início a uma
verdadeira força tarefa, juntamente com o Governo do Estado, com o intuito de proporcionar aos
munícipes, no menor tempo possível, toda a estruturação de rede de saúde necessária ao
atendimento da demanda gerada pela pandemia. A partir daí, inúmeros foram, e ainda continuam
sendo, os leitos abertos nas unidades hospitalares exclusivamente para os cuidados da COVID
19.

A essas ações somam-se outras adotadas, tão rélevantes quanto, no sentido
da promoção do isolamento social da população, sempre com o objêtivo maior de salvar vidas.
Com essas medidas, restrições necessárias foram estabelecidas ã circúlação de pessoas e ao
desempenho de algumas atividades econômicas, restrições que acabaram, infelizmente, gerando
dificuldades para alguns setores da economia. -

(88) 36315950Rua Antónk Oflveira Mene~es, SN - Centro
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Justamente pensando nesses setores é que a Prefeitura Municipal de
Itapipoca, ciente de sua responsabilidade social, vem aprovando uma série de leis e ações
destinadas a ajudar a população mais vulnerável socialmente do município e também a amenizar
a situação delicada de alguns setores da economia, que precisaram se adaptar à nova realidade
ditada pela pandemia. Todas essas ações geraram e continuam gerando custo ao erário, o que
impões ao município a adoção de medidas de economia e a busca por meios alternativos para
captação de recursos.

Para enfrentar essa grave situação, e consideração a necessidade de conter
o avanço da doença, Administração Pública Municipal, ciente do dever constitucional de proteger
os cidadãos, vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessária, tanto para conter e
prevenir o avanço da doença, como ao menos para amenizar os catastróficos efeitos da pandemia
na economia de nosso Município.

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoção das
referidas medidas não será suficiente.

É que, como sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Público
Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder Público, despesas essas que
n~o estavam previstas no orçamento do Município e que precisarão advir inevitavelmente dos
cofres públicos, levando a necessidade de reprogramação financeira do orçamento para fins de
ajuste nas contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas, teinos uma acentuada
desaceleração das atividades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o necessário
isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam p comércio a techar
temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias.

Isso está tendo e terá grandes repercussõés nos cofres federais, estaduais e
municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal tios últimos anos.

É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do ISS,
ICMS e outros impostos, bem como nos repasses obrigatórios do FPM, nos repasses voluntários
decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumento congênere.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LO Federal n° 101, de 2000) a
qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte te todos.

No caso do Município de ltapipoca, medidas de aj~Jstes já vêm sendo
adotadas para evitar esse cenário, a exemplo do corte de inúmeras despêsas não êssenciais.

(88)3631-5950 .Rua Antôr,~o Oliveira Menezes, SN - Centro
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Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores
de bens e serviços ao Município, nem tampouco a folha de pagamento) e menos ainda os gastos
emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário qUe a
Administração Pública Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações das regras de
responsabilidade fiscal, conforme previsto expressamente no art. 65 da Lei Complementar n°
101/2000.

Julga-se importante, assim, a manutenção do reconhecimento por esta Casa
Legislativa, do estado de calamidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na
saúde por conta do novo coronavirus, para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, o Município de Itapipoca seja dispensado do atingimento dos resultados
fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 90 da referida Lei Complementar.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio á presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
colaboração no seu encaminhamento urgente, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento à Vossa Excelência e aos seus eminentes pares
protestos de elevado apreço e distinguida consideração.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA, ESTADO DO
CEARÁ, aos 30 de junho de 202t

ELIPE SOUZX~íNHEIRO
Prefeito Municipal

Rua A,tônio Oliveira Pslene~es. SN - Centrc (58) 3631-5950
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto submeterá aprovação desta Casa Legislativa a prorrogação do

reconhecimento do estado de calamidade pública no Município de Itapipoca, decorrente da

pandemia do COVID-19, para que sejam suspensas a contagem dos prazos e as disposições

estabelecidas nos art. 23, 31 e 70, além de dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a

limitação de empenho previsto no art.9°, todos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei

Complementar Federal n° 101/2000), na forma do seu art.65.

30 de junho de 2021

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA, ESTADO DO CEARÁ, aos

FELIP~dUZA P~j1HEIRO
‘Prefeito Municipal

(38) 3631-5950
Rua Antâ&o Oflueira Mene~es. SN - Centro
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DECRETO N°. 056, de 08 de julho de 2021

Declara “Situação de Emergência” no Município de
Cascavel-tE, em virtude do COVID-’19 (Novo Coronavírus)
Até 31/1212021, nos termos declarados pela Organização
Mundial da Saúde (OMS) em 2020, e dispõe sobre medidas
para seu enfrentamento, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE CASCAVEL-tE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

Lei Orgânica Municipal, de 1990,

CONSIDERANDO que em 2020, por meio do Decreto n°018, de 06 de abril de 2020, foi Decretada

situação de emergência e calamidade pública o exercicio de 2020, por conta da pandemia da COVID-1 9,

CONSIDERANDO ainda estarmos em plena pandemia do COVID-19 (Nova onda de contaminação do

Coronavirus), nos termos declarados pela Organização Mundial de Saúde (OMS),

CONSIDERANDO as recomendações que vem sendo expedidas pelo Ministeno da Saude desde 13 de

março de 2020,

CONSIDERANDO todos os encaminhamentos e decisões do Comitê Estadual de enfrentamento a

pandemia do Coronavirus no Ceara,

CONSIDERANDO que a situação ainda demanda o emprego de medidas de prevenção, controle e

contençâo de riscos, danos e agravos a saúde publica, a fim de combater a disseminação da COVID-19 na

Cidade de Cascavel-CE,
DECRETA:

Art. 1° Fica declarada a existência de ‘Situação de Emergência” ate 31/2/20211 em razão da pandemia

por conta da disseminação da COVID-19 (Novo Coronavirus) no Municipio

Parágrafo único. A “Situação de Emergência” ora declarada autoriza a adoção de todas as medidas

administrativas necessarias ao tempo de resposta rapida por parte do Poder Público a situação vigente e que

comprovadamente sejam vinculadas a pandemia decorrente do COVID-19 (Novo Coronavirus)

Art 2° Nos termos do art 2°, da Lei Federal n°13979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto

neste Decreto, considera-se

— Isolamento separação de pessoas doentes ou contaminadas ou de bagagens, meios de transporte,

mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação

do Coronavirus, e

I’RLi Lii URA Ml NiCiI’AL ORE ASC Â\ 1, Av Cinnteitr 1 cison Qneno/ 2650-Ctntro cri’ 62 85i) 000— Casça~çi/CL C N i’ i
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II — Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas

que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitas

de contaminação, de maneira a evitar a possivel contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1°, do Regulamento Sanitário Internacional, constante

do Anexo ao Decreto Federal n° 10.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste Decreto, no

que couber.

Art. 3° Nos termos do arligo 30, da Lei Federal no 13979, de 6 de fevereiro de 2020, para enfrentamento da

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavirus, poderão ser adotadas,

entre outras, as seguintes medidas:

— Isolamento;

II — Quarentena;

III — Determinação de realização compulsória de:

a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clinicas;

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou

e) tratamentos médicos especí~cos.

IV- Estudo ou investigação epídemiolõgica;

V- Exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI — Requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o

pagamento posterior de indenização justa; e

VII — Autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos â vigilância sanitária sem

registro na ANVISA, desde que:

a) registrados por autoridade sanitâria estrangeira; e

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1° As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências cienOficas
e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao

minimo indispensável á promoção e à preservação da saúde pública.

§ 20 Ficam assegurados ás pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

— O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência á famitia

PREFEItURA MUNICII’AL DE CASCAVEl., Av. Clmnceler [4son Queiroz, 2650-Centro. CI3P: 62.850-DOO — Cascavel/CE C.N.P.J.
07589 369/000l-20C.G.F n6.920253-2, Fone/Fax: (85)3331-2840, (85)3334-1551 RAMAL 218
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conforme regulamento,

II — O direito de receberem tratamento gratuito,

III — O pleno respeito a dignidade, aos direitos humanos e as liberdades fundamentais das pessoas, conforme

preconiza o artigo 3° do Regulamento Sanitario Internacional, constante do Anexo ao Decreto Federal n° 10 212,

de 30 de janeiro de 2020

§ 3° As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento
delas acarretara responsabilização, nos termos previstos em Lei

Ad 40 A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados ao combate a pandemia do Coronavirus

correrão em regime de urgência e prioridade em todos os orgãos e entidades do Municipio

Ad. 5° De acordo com o inciso IV, do artigo 24, da Lei no 8666, de 21 de lunho de 1993, e considerando a

situação de emeigência, ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessarios as

atividades de combate ao COVID-19 (Novo Coronavirus), incluindo a aquisição de insumos, de prestação de

serviços e a realização de obras, desde que possam ser concluidas no prazo maximo de cento e oitenta dias

consecutivos e ininterruptos, vetada a prorrogação dos contratos

Ad- 60 Fica reconhecida situação de “calamidade publica”, para que sejam suspensas a contagem dos prazos

e as disposições estabelecidas nos arts 23, 31 e 70, alem de dispensados o atingimento dos resultados fiscais

e a limitação de empenho prevista no ad 9°, todos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar

Federal n°101/2000), na forma de seu art 65, para o exercicio de 2021

Ad 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigorara enquanto perdurar a “Situação de

Emergência” causada pelo Coronavirus — COVID-1 9, salvo no que diz respeito ao ad 65, da Lei Complementar

Federal n°101, de 4 de maio de 2001 (Lei de Responsabilidade Fiscal), cuja entiada em vigor acontecera a

partir do reconhecimento da situação de calamidade publica pela Assembleia Legislativa do Ceara

Paço Municipal, Cascavel-CE, 08 de julho de 2021

//—~ 4 ,/~
— a—-~’~ /r(~~ ,L/,~.

Tidgo Lutiani Oliveira Ribeiro
Prefeito Municipal
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DECRETO N°. 009, de 22 de fevereiro de 2021.

Declara “Situação de Emergência” no Município de
Cascavel-CE, em virtude do COVID-19 (Novo Coronavírus)
Para 2021, nos termos declarados pela Organização
Mundial da Saúde (OMS) em 2020, e dispõe sobre medidas
para seu enfrentamento, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL-CE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

Lei Orgânica Municipal, de 1990;

CONSIDERANDO que em 2020, por meio do Decreto n° 018, de 06 de abril de 2020, foi Decretada

situação de emergência e calamidade pública o exercício de 2020, por conta da pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO ainda estarmos em plena pandemia do COVID-19 (Nova onda de contaminação do

Coronavirus), nos termos declarados pela Organização Mundial de Saúde (OMS);

CONSIDERANDO as recomendações que vem sendo expedidas pelo Ministério da Saúde desde 13

de março de 2020;

CONSIDERANDO todos os encaminhamentos e decisões do Comitê Estadual de enfrentamento à

pandemia do Coronavírus no Ceará;

CONSIDERANDO que a situação ainda demanda o emprego de medidas de prevenção, controle e

contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de combater a disseminação da COVID-19 na

Cidade de Cascavel-CE;

DECRETA:

Ad. 1° Fica declarada a existência de “Situação de Emergência” em 2021, em razão da pandemia por

conta da disseminação da COVID-19 (Novo Coronavirus) no Municipio.

Parágrafo único, A “Situação de Emergência” ora declarada autoriza a adoção de todas as medidas

administrativas necessárias ao tempo de resposta rápida por parte do Poder Público à situação vigente e que

comprovadamente sejam vinculadas à pandemia decorrente do COVID-19 (Novo Coronavirus).

Art. 2° Nos termos do art, 2°, da Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do

disposto neste Decreto, considera-se:

l’REi~El’l’URA MIJNICIPAI.. 1W CASCAVEL, Av. Cirn,,ccler I~,lsoi, Quciroe, 2650—Centro.CEP~ 62850-000— Cascavcl-CR, C.NP.J.
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— Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte,

mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a Contaminação ou a

propagação do Coronavirus; e

II — Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas

que não estejam doentes, ou de bagagens, contéineres, animais, meios de transporte ou mercadorias

suspeitas de contamïnação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavirus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1°, do Regulamento Sanitário Internacional,

constante do Anexo ao Decreto Federal n° 10212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste

Decreto, no que couber,

Art. 3° Nos termos do artigo 3°, da Lei Federal no I3.97g, de 6 de fevereiro de 2020, para enfrentamento da

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus, poderão ser adotadas,

entre outras, as seguintes medidas:

— Isolamento;

II — Quarentena;

III — Determinação de reaíização computsôria de:

a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clinicas;

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou

e) tratamentos médicos especificos.

IV- Estudo ou investigação epidemiológica;

V- Exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI — Requisição de bens e serviços de pessoas naturais e juridicas, hipótese em que será garantido o

pagamento posterior de indenização justa; e

VII — Autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária sem

registro na ANVISA, desde que:

a) registrados por autoridade sanitâria estrangeira; e

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1° As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências

pREl’Lo~l(IR,\ ~lUNICll’ÁI. DE CASCAVEl., ,\v. Chanceler Edson Quciroz. 2651) -Ceiitro,CEP: 62.850-000-- Cascavel-CE, C.N.RJ.
o7.589.36910001-20C.G.F 06.920.253-2, EoiefFux: (ss)3334-284u, (85)3331-1551 RAMAl. 218

30 de 221



Prefeitura Municipal de Cascavel
Cascavel - Ceará

GABINETE DO PREFEITO

científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no

espaço ao mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2° Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

— O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família

conforme regulamento;

II — O direito de receberem tratamento gratuito;

III — O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas,

conforme preconiza o artigo 3° do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto

Federal n°10.212, de 30 de janeiro de 2020.

§ 3° As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento
delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em Lei.

Ad. 4° A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados ao combate à pandemía do Coronavirus

correrão em regime de urgência e prioridade em todos os árgâos e entidades do Município.

Ad. 5° De acordo com o inciso IV, do artigo 24, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando a

situação de emergência, ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários ás

atividades de combate ao COVID-1 9 (Novo Coronavirus), incluindo a aquisição de insumos, de prestação de

serviços e a realização de obras, desde que possam ser concluidas no prazo máximo de cento e oitenta dias

consecutivos e ininterruptos, vetada a prorrogação dos contratos.

Ad. 6° Fica reconhecida situação de “calamidade pública”, para que sejam suspensas a contagem dos prazos

e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70, além de dispensados o atingimento dos resultados

fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9°, todos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei

Complementar Federal n° 101/2000), na forms de seu srt, 65, para o exercício de 2021.

Ad. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigorará enquanto perdurar a ‘Situação de

Emergência” csusada pelo Coronavírus — COVID-19, salvo no que diz respeito ao ad. 65, ds Lei

Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2001 (Lei de Responsabilidade Fiscal), cuja entrada em vigor

acontecerá a partir do reconhecimento da situação de calamidade pública pela Assembleia Legislativa do

Ceará.
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Município de Cascavel-CE, 18 de fevereko de 2021.

/~;;~ú2i~f: ~*-->
Tiago L.utiani Oliveira Ribeiro

Prefeito Municipal
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DECRETO N° 045/202 1

PRORROGA O ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBliCA NO
MUNICÍPIO DE MULLINGU E DÁ
OuTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEfl’() MUNICIPAL DE MULUNCU. Estado do Ceará, no uso e
competência que lhe é outorgada por Lei e nos termos da Lei Orgânica do Município de
Mulu.ngu. e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais c econômicas que visem à reduçào do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO que. por meio da Portaria n.° 1H8. de fevereiro de 2020,
o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN). em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavirus, o que exige
esforço conjunto de todo o Sistema tjnico de Saúde pela identificação da eriologia dessas
oeorrtncias. bem como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou,
em li de março do corrente ano, o estado de pandemia de COVID— 19;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo a° 555. de 11 de fevereiro de
2021, que prorroga o Decreto Legislativo n° 543, de 03 de abril de 2020. que reconhece,
para fins disposto no artigo 65 da Lei Complementar o° 101. de 04 de maio de 2000, a
ocorrência de Estado de (‘a~amidatle Pública no Estado do Ceará:

CONSIDERANDO que a continuidade da pandemia está causando enorme
impacto negativo na economia e nas finanças públicas. em razão da restrição da
circulação de pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos
entes públicos, sobretudo no que diz respeito ao ISS, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes
últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que. aliado à queda de arrecadação e repasses
constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa
grave situação;

CONSIDERANDO que o município vem adotando uma série de medidas
enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem como para
ao menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorréncia, destacando-se o
disposto nos Decretos’~. Decreto Municipal n° 011 de li de março de 2020, e suas
alterações posteriores: r~ )

Rua Coronel Justino Café. 136 — Centro — Mulungu — (E — CEP: 62764—000
Fone: (~≤5) 3328 1644 e—mau: prfciftwamuiunr’ui~,)pn~aiJ~ç,n~

CNPJ: 07.910.730/0001-79
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CONSIDERANDO que. para enfrentar a pa.ndemia, adotar apenas medidas
restritivas à disseminação do virus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a
Administração Pública Municipal dc todos os mecanismos legais possíveis para respaldar
os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo
coronavírus provocará na econoni ia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão
ceonômica;

CONSIDF;R.ANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e
redução das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da
Federação. de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de necanísmos de
contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo
adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras
despesas não essenciais, o mesmo nào se pode sequer cogitar eia relaçào a despesas fixas
e a emergenejais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal.
~ de realizar gastos emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus;

Art, 1°— Fica prorrogado o Estado Calamidade Pública no Municipio de
Mulungu, previsto no Decreto Municipal n°012 de 09 de março de 2021, em decorrência
do novo coronavjrus (COV]D-jQ).

Art. 2° — Deverá ser encaminhada cõpia deste Decreto. juntamente o
projeto de decreto legislativo. pai’a a Assembléia Legislativa do Estado do Cearà. para
que o referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de ealainídade
Pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei dc Responsabilidade Fiscal.

Art. 3” — O presente Decreto entrará em vigor na (lata de sua publicação
para todos os fins Legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal
n” 101. de 4 de maio de 2000 Lei de Responsabilidade Físcal, ctúos elèitos fluirão a
partir cio reconhecimento da situação de calam idade pública pela Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará. perdumndo seus efeitos até o dia 31 de dezembro de 2021.

Art. 4° — Revogam—se as disposições em contrário.

Registre - se, Publique - se e Cumpra - se.

Paço da Prefeitura MuniG,~,al de Mul~ngu Estadc~do Ceará em 01 de Julho de 2021.

•‘~‘~\ RORERI’ VÍANA LflTÃO

frf~nm Laico
Ru ( oronci Jusuno C ~fc 136— Qtii ~ 1 P 62764 000

1 ont. (X~) 3128—1644 t-nni~ tom
c:NpJ: 07910730/0001-79

1—...,,, _,

ESTADO DO CEARÁ
(X)VERN0 MUNiCIpAl,
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Prefeitura Municipal de
~ ~. MONSENHOR TABOSÁ

Fazendo mais pela terra de todos nós

DECRETO N°31/2021 DO GABIPMMT, DE 13 DE JVLUO DE 2021.

Prorroga o estado de (‘alamidade Pública
na âmbito do município de Monsenhor
TabosafC’R, em razão da disseminação da
novo Coronavírus (COVID-.I 9)

O Prefeito Municipal de Monsenhor TabosaCE, Francisco Salomão de
Arsújo Sousa. no uso de suas atribuições legais que lhe,~ ~iio confcndaç pelo artigo 64.
II da Lei Orgânica.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econõmicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e sen iços para sua promoção.
proteção e rccuperaçào gari. 196, C’F.RS);

CONSIDERANDO a Lei n~ 13.979. de 06 de fevereiro de 2020. que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do Ceronavirus responsável pela surto de 2019:

CONSIDERANDO que. por meio da Portaria n~ 188. de fevereiro de 2020. o
Ministi~rio da Saúde declarou Emergência cm Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN). cm decorrência da Infecção Humana pelo novo C’oronavírns. o que exige
esforço conjunto de todo o Sistema Unico de Saúde pela identificação da etiologia
dessa% ocorrências, bem como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos ri~eos;

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na
economia e nas finanças públicas. em razão da restriflo da circulação de pessoas,
produtos e serviços, com consequente queda da anecadação dos entes públicos;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma sórie de medidas enérgicas e
necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, considerando a segunda
onda de disseminação e os seus rct1c~os:

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em acentuada
desaceleraçâo das atividades económicas, já que envolvem o necessário isolamento 1/
social, que mantém as pessoas cm casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente ii
as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem como na
arrecadação pública;

Praça 7 de Setembro, 15 Centro - Monsenhor Tabosa/CE - CER: 63.780-000
E-mau: prefeitura.pmmt@hotrnaml.com Te!: (88) 3696-1117 - www.monsenhortabosa.ce.gov.br
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Prefeitura Municipal de

MIDNSENHc»t T~.B$D5~•~.
L~ Fazendo mais pela torra de todos nos

CONSIDERANDO que todo esse cenário de cle~ação das despesas e redução das
receitas públicas provavelmente coniprometera o atingimento, pelos entes da Federaçâo,
de indicadores de desempenho liscais prexistes na 1.ei de Responsabilidade Fiscal il.C
Federal n° 10 de 2000), a qual exige a adoção dc mecanismos de conhinszenciarncnto
de recursos públicos por parte dc todos

DECRETA~

ArE 1° — Prorroga o Decreto Municipal no 09 de 06 de abril de 2020 que
reconhece, para fins do disposto no are o5 da Lei Complementar o. 1 O 1 dc 4 de maio
de 2000. a ocorrénci a de cst<ido dc calami dade pública no município de Monsenhor
Tabosa/CE em razão da disseminação do Coronavíms (Covid—19). estendendo todos os
seus efeoos até 31 de dezembro de 2021 em conibrmídade com o Decretc, Lesislativo
no. 571. dc 01 dc julho dc 2021

Parágrafb Único - O presente Decreto deve ser submetido a deliberação da
Assembleia L.egislatix a do Estado do Ceará para ti ns dc reconhecimento iloN termos do
artigo 65 da l.,ei Complementar o.° 101. de 4 de maio dc 2000:

Ad. 2° — O presente Decreto entrará cm vigor na data dc sua puhltcação
com et~itos rerroativosal° dc janeiro de 2021 , re~ ogando—se as disposições em
coo t rári o

REGISTIF:-sE. PUBliQUE-SE E CUMPRA-SE.

/
‘&V4’ 7/01 ‘«

\,,<~aÁi’~ciscbÃtoMAoDg,~sAusÚsOUsA
7~—°-~PRtFtíUii~jU$HClPAI..

Praça 7 de Setembro, 15 - Centro Monsenhor Tabosa/CE CEP: 63 780-000
E-mail: prefeiturapmmt@hotrneihcom Tel: (88) 3695-1117 - www.monsenhortabosa,ce.gov~hr
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~r 14~ Governo Municipal
G.b~notedo £0 as4q~ lltapnina

M 3/3~,~ÇØ~~ Ij,~:~ CC.r.QJ:SÊ~S

DECRETO N°031, DE 30 DE JUNHO DE 2021

PRORROGA ESTADO DE CALAMIDADE NO ÂMBITO
DO MUNICÍPIO DE ITAPIÚNA EM RAZÃO DA
DISSEMINAÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID
19) ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE ITAPIÚNA, no uso de suas atribuições
legais conforme a Lei Orgânica do Município art. 55 inciso 1.

CONSIDERANDO que, conforme~ ~‘i Constituição Federal, art. 30, 1, compete aos municípios
legislar sobre assuntos de interesse local:

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN) decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Por ana n° 188, de 03 de janeiro de 2020,
em virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavírus (Covid-19), conforme
decreto 7.616 de 17 de novembro de 2011;

CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão pandêmica sustentada da
infecção humana pelo Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de Saúde em II de março
de 2020;

CONSIDERANDO o estado de emergência no âmbito do Município de ITAPIÚNA,
estabelecido no Decreto n° 13/2021 de 26 de Favereiro de 2021.

CONSIDERANDO que o cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, dos indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), que
exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que, muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para
evitar o cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de despesas não essenciais, o mesmo não
se pode sequer cogitar em relação a despesas lixas e a emergenciais, tendo em vista a necessidade
de pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizargastos emergenciais pai-a combater a pandemia
do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a
crise na saúde causada pelo novo Coronavírus (COVID-l 9), para que, conforme autorizado pelo mi.
65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos resultados
fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9° da referida Lei Complementar;

AV. São Cristóvão, n°215-Centro CEP: 62740-000 - ftapiúna- CE
CNPJ: 07.387.509/0001-88
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CONSIDERANDO a perpetuação de situação confirmação dos inúmeros casos da COVID
l9irn Estado do Ceará e no Município de Sobral. bem como a situação de perigo em que o Municipio
encontra-se, conforme dados oficiais disponíveis nas plataformas digitais do Governo do Estado do
Ceará; e

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal 2.578, de 24 de fevereiro de 2021, e
Decreto Legislativo n.° 562, de 04 de março de 2021, os quais, respectivamente, decretam e
reconhecem, no Município de Sobral, estado de calamidade pública;

DECRETA:

Ad. 1°. Fica prorrogado o estado de calamidade pública em todo o território do Município de

Itapiúna, no Estado do Ceará. em razão da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19), até 31

de dezembro de 2021

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir das OOh (zero horas) do dia 1° de julho de 2021,

revogando-se as disposições em contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA-CE. em 30 de Julho de 2021

~—N~J*J
Fl~;\N(IS(~) l)~.4Rl() l)lOLIVMR\ (‘OEl~ll()

PR EFLI 10 NO. t~JClPAI.

AV. São Cristóvão. n°215-Centro CEP: 62740-000 - Itapiúna- CC

CNPJ: 07.387.509/0001-88
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GABINETE DO PREFEITO

OFICIO N° 244/2021

Pacajus-CE, 09 de Julho de 2021.

À Sua Excelência o Senhor

Deputado EVANDRO LEITÃO

Presidente da ASSEMBLÉIA LEGISLATWA DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DO DECRETO LEGISLATIVO DE CALAMIDADE PÚBLICA N°

571 DE 01 DE JULHO DE 2021 - MENSAGEM - REQUERIMENTO.

Exmo. Sr. Presidente,

Utilizamo-nos do presente para o fim de encaminhar a essa Casa Legïslativa, instrumento de

Mensagem e respectivo Decreto Legislativo de Prorrogação do estado de Calamidade Pública no âmbito do

Município de Pacajus (CE), em decorrência da pandemia do COVID-19 declarada pela Organização

Mundial da Saúde, para os fms do que trata o art. 65 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal).

Sendo o que tinhamos a considerar, e contando com a pronta apreciação e efetivo

reconhecimento da situação de calamidade pública nesta cidade, colocamo-nos à disposição para o tim de

dirimir quaisquer dúvidas porventura existentes.

Sem mais para o momento, apresento meus sinceros votos de elevada estima e apreço.

Atenciosamente,

BfttJNO PERFJRA FIGUE1REDO

Pi~~i~ITO MUNICIPAL DE PACAJUS

RUA GUARANY, N2 600, ALTOS, CENTRO — PACAJUS/CE
‘*1 CNPJ N~ 07.38&407/0001-09, PABX: (85) 3348-1077 / FAZ: (85) 3348-157

www. pacaj us .ce.gov. br

39 de 221



MENSAGEM n2 02/2021

Exmas. Sras. Deputadas Estaduais,

Exmos. Srs. Deputados Estaduais,

10a:
GABINETE DO PREFEITO

DISPÕE ACERCA DA DECRETAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA

NO MUNICÍPIO DE PACAJUS(CE) E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Na forma do Decreto Legislativo N2 571 de 01 de julho de 2021 e art. 65 da Lei

Complementar n2 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), encaminho-lhes a presente

Mensagem, no sentido de solicitar dessa Casa Legislativa o/a reconhecimento/prorrogação de

Estado de Calamidade Pública no Município de Pacajus/CE, com efeitos até 31 de dezembro de

2021, em decorrência da pandemia da COVID-19 declarada pela Organizaçáo Mundial da Saúde,

com as suspensão das exigências de que tratam os arts. 23, 31 e 70, bem como a dispensa do

atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. g2, todas da LRF.

Com efeito, vivemos sob a égide de pandemia internacional ocasionada pela irifecçáo

humana pelo coronavírus SARS-CoV-2 (COVID-19), com impactos que transcendem a saúde

pública e afetam a economia como um-todo e poderão, de acordo com algumas estimativas, levar

a uma queda de até dois por cento no Produto Interno Bruto - PIO mundial em 2020.

Neste sentido, em que pese o atual cenário de total equilíbrio financeiro e fiscal do

Município de Pacajus/CE, é inegável a possibilidade que no Brasil as medidas para enfrentamento

dos efeitos da enfermidade gerar~o um natural aumento de dispêndios públicos, outrora n~o

previsíveis na realidade nacional.

RUA GUARANY, N~ 600, ALTOS, CENTRO — pAcAjus/cE
CNPJ NQ 07.384.407J0001-09, PABX: (85) 3348-1077) FAX: (85) 3348-1578

www pacaj us ce.gov. bro~..
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Extrai-se, portanto, que a emergência do surto do COVID-19 como calamidade pública

gerará efeitos na economia nacional e consequente diminuição significativa da arrecadação do

Governo federal; o que gerará efeitos financeiros no que toca aos repasses obrigatórios e

voluntários dirigidos a este Município.

Por todo exposto, torna-se imprescindível o reconhecimento, por essa Assembleia

Legislativa, da ocorrência de prorrogação do estado de calamidade pública neste Município,

com efeitos até 31 de dezembro de 2021, em função da pandemia do novo coronavírus, para os

fins do que dispõe o art. 65 da LC 101/00; o que viabilizará o funcionamento da municipalidade,

com o fim de atenuar os efeitos negativos para a saúde e para a economia local.

Renovamos a V. Exa. e aos demais insignes representantes da população do município de

Pacajus, protestos de elevada estima, respeito e consideração.

Atenciosa mente,

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL D ACAJUS- E, 09~E JULHO DE 2021.

B~íVNO PER I~A FIGUEIREDO
unicipio de Pacajus

RUA GuARANY, N~ 600, ALTOS, CENTRO— pAcAJus/cE
CNPJ N2 07.384.407/0001-09, PABX: (25) 3348-1077 / FAX: (85) 3348-157

_____________ www. pa caj us . ce.gov. br
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OFÍCIO N° 130/2021 — PGM/PMA

Acaraú/CE, 09 de julho de 2021.

Ao Exmo.
EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará — AL/CE
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres, Fortaleza - CE, 60170-
900

Senhor Presidente,

O MUNICÍPIO DE ACARÁU, Estado do Ceará, pessoa jurídica de

direito público interno, neste ato representado pela Prefeita, Sra. ANA

FLÁVIA RIBEIRO MONTEIRO, no uso de suas atribuições e prorrogativas

legais, vem, com o devido respeito e as cautelas de estilo, através do

presente, em razão do quadro de emergência sanitária pública instalada

pela pandemia do novo coronavírus (COVID-19), que já ocasionou a morte

e contaminou milhões de pessoas no nosso país, sujeitando, a todos, ao

grave risco de infecção humana, ENCAMINHAR, para os devidos fins e em

cumprimento do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n° 101,

de 04 de maio de 2000, a essa Augusta Casa Legislativa a inclusa

Mensagem, juntamente com o Decreto Municipal n° 49, de 01 de julho de

2021, para fins de prorrogação do reconhecimento do Estado Calamidade

Pública no Município de Acaraú/CE.

4v, N~codomos Arciújo, 2105.
Bairro vorcactorAntonio Livino dci Silveira - CEP 62.580-000

Acaraú-CE
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Na convicção de poder contar com o indispensável apoio de todos

os Nobres Deputados, para apreciar e prorrogar o reconhecimento do

estado de calamidade pública neste Município, outrora reconhecido no ano

pretérito, diante da grave e epidêmica crise de saúde pública que foi

instalada pelo COVID-19.

consideração.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de estima e

Atenciosamente,

ANA FLÁVIflf EIRO MONTEIRO
PREFÈ’I’tA MUNICIPAL

4v. Nicodomos Arciújo, 210S.
Bairro VoroadorAntõnio Livino da Silveira - CEP 62.SSO-000

Acarou CE
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OFÍCIO N° 130/2021 — PGM/PMA

MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ilustríssimos Senhores Deputados Estaduais,

Infelizmente, estamos vivenciando uma das maiores

crises de saúde pública das últimas décadas. Trata-se de uma infecção

pandêmica, reconhecida como tal pela Organização Mundial da Saúde —

OMS, no dia 11 de março de 2020, de proporções outrora inimagináveis

e que tem se consubstanciado em um desafio, principalmente para o

nosso país.

O Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo n°.

6, de 20 de março de 2020, reconheceu, para fins do art. 65 da Lei

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do Estado de

Calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da

República encaminhada por meio da Mensagem n° 93, de 18 de março

de 2020.

Por sua vez, a Assembleia Legislativa do Ceará já aprovou

e decretou Estado de Calamidade pública no âmbito do Estado, por meio

dos Decretos Legislativos n°. 543, de 3 de abril de 2020, n°. 555, de 11

de fevereiro de 2021, e n° 571, de 01 de julho de 2021.

Av. Nicodomos Aroújo~ 2)05.
Bairro VoroadorAntorw> Livino da Silveira - CEP 62.580—000

Acarciu—CE
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Ademais, imperativo destacar que o Governo do Estado

do Ceará já expediu vários Decretos na tentativa de conter a

disseminação do coronavírus, estabelecendo política de isolamento

social rígido para o enfrentamento, consistente na restrição ao

desempenho de atividades econômicas e comportamentais, bem como

no controle da circulação de pessoas e veículos nos espaços e vias

públicas, objetivando reduzir velocidade de propagação da doença.

Todavia, apesar dos esforços despendidos pelos entes

públicos federados, a emergência em saúde pública causada pela

infecção viral ainda se mantém no cenário nacional, especialmente no

Estado do Ceará, bem como no Município de Acaraú/CE,

Desde o início da pandemia, o Brasil já soma mais de

meio milhão de mortes causadas pela COVID-19.

Toda essa situação extraordinária tem causado impactos

sociais, econômicos e de saúde pública negativos, principalmente, aos

municípios mais necessitados da Federação.

A situação de extrema vulnerabilidade econômica de vários

municípios, incluindo Acaraú/CE, combinada à consequente limitação das

atividades comerciais e laborais, que tem dificultado a vida dos brasileiros

e representado significativa diminuição na arrecadação (diminuição da

receita) do Poder Público municipal, comprovam a realidade atual de

profunda crise financeira suportada por todos.

Pelo exposto, e diante da anormalidade social vivenciada,

venho solicitar a Vossas Excelências a prorrogação do reconhecimento e

4v. McoCjomos Aro~o~ 2U35.
Darrro VcroadorAnton,oLjv,no da S;Ivcira - CCP 6Z580-000

Acarou—CE
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declaração do Estado de Calamidade pública no âmbito do Município de

Acaraú/CE, para os fins exclusivos e previstos no art. 65 da

Complementar Federal n°. 101, de 4 de maio de 2000 — LRF, com efeitos

até o dia 30 de junho de 2021, ou até a cessação do estado excepcional de

saúde pública.

consideração.

Sem mais, renovo votos do mais elevado apreço e

Paço da Prefeitura Municipal de Acaraú, Estado do Ceará,

aos 01 de julho de 2021.

/

ANA FLÁVIAÇRJ~EIRO MONTEIRO
PREFEITA MUNICIPAL

Av. Nicodomos Aracajo, 2)05.
flc,irro VoroadorAntôrjio Livino da Silveira - OS’ 62.580-000

Acarou—CE

Lei
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DECRETO N2 049/2021, DE 01 DEJULHO DE 2021

El?ORROGA ES7 21D0 DE (Z4LAMIDADE NO
ÁMBJJ O DO MUNICÍPIO DE PA cígÁ aí
RAZÃO DA DISSEMINAÇÃO DO NOVO
GO1?ONA VÍRUS’ ~‘CY) VID-1.9~ ATÉ ~91 DE
DLZLMJJRO DE2021.

() PREFFiT() Ml NICIPAI. 1W PAUl IA, jio uso de suas atribuições iue lhe são
conleridas pelo au. 62. inciso VI, da Lei ()rgãnin do Município de PAUL J.V e

CX )) SlI)ERAXI)( ) que, conflume a C’onstituiçào Fedeial, ali. 30. 1, compete aos
inumcÍpios legislar sobre assuntos (te interesse local:

(_‘()~SS1DLI{AN1)( ) o Lstado de 1Jflerí4êllca em Saúde Pública de lniportãiicui
Nacional (VSPI\) decretado pelo Ministério da S~iúc1e por meio da Portaria n’~ 18$, de
03 de janeiro de 2020, em virtude da clisselninaçat) global da liileeção Fitimana pelo
ünonavírtis (Uovid— 19), conlorine cl ecre tu 7.616 de 17 dc Iicneml)ro de 20!

(_‘( )\S1I)LRANI)( ) a declaração da condição de tratisnussão l)aildêmica sustentada da
infecção liuin;uia pelo Uoroiiavín,is. aiiuiwiada pela ( )rg;niiíação Mundial de Saúde em
11 de ina no c le 2( )20;

CX )NSIDERAND( ) que o cci iáric~ de elevação ci;cs despesas e redução das i-eceilas
públicas provaveliiien[e comprometerá o alingimeilto, pelos entes da lederacão, (los
indic;ioioi-e,s de ciesetnpenlio fiscais previstos na 1_ei de Responsabilidade Fiscal (IXJ

Hu~, 22 dc Sctcnii,,,. 32i, (c,iI,o. Pti ija. I~i.iiIi dii (iii;, . (LP.fí2.iHO00() (\I’J: 07.73 LI 180001—07——
06.920.1 (i3—3 ~47
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IPACUJÃ
Federal n° 101. de 2000), que exige a adoção de mecatrisinos de colltnlgenci;nnenlo de
recursos públicos por parte (te todos;

CQNSII)EIt\\l)() (jue. lilUitO ciiihora niecliclas de ajustes j;í ~enharn sendo adotadas

l)~tU~t evitar o celilirio (le clesecittilíbrio liscal, a eseruplo cio corte (te despesas não
essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas lixas e a
emergeiiciai~, tendo em vista a necessidade de pagar lorneced wes, folha de i~e~~soai, e de
realizar gastos emergericiais para coulhater a palulenlia cio novo (,‘oron;ivírus (C( )VID—
19);

CONSIDI:RANI)( ) a extrema necessidade cio reconhlecinlentc), pela Assembléia
1 .egislativa (lo Estado (lo Cear;i. cio estado (te calantidade pública 110 âmbito inuiricipal,
enquanto perdurar a crise iia saúde c;uisacla pelo licn o (‘oroliavírus (C’( )VIIYI5fl, para

q~, (‘onioline autorizado pelo art. (3 (Ia lei de Respoiisabilid;tde Fiscal, o Município
seja dispensado (lo atingimento dos resultados hscais e da limitação de empenho pre~~st;i
no ari. 9~ da relerid 1 ci Comuplenientar;

(.X)~S1DEi{~\ND( ) a perpetuação (te situação comilninaçào dos túnieros casos da
(X) Vil)—] 9 no Estado do (~ear;~ e no Município (te Pacuja, bem corno a situação de
perigo em que o Município eiicomltrir—se. conkmne (lados oliciais (lispoilíveis nas
platalonnas digitais (10 Governo cio kslad() do (‘eam’;i: e

(‘ONSiDERA\D() o disposto no Decreto Municipal n? 019/2021. de 31 de Março de
2021, decreta e reconhece, tIO \lunicipio de Pacuja, estado ~ie calitinidadc pública;

I~’~a 22dc Seiç’inhi~, ~12.~, (ciim, l>;uiijá. ~ cin (cut, — (‘V1’.~,2.IRDt)U(i — (‘SP{; fl7.7a II 1)1)01(17 — ecr
1)6.921)16341

48 de 221



D1X:RI:’iA

PACU
r

An. 1~. Fica ~worrotç.tdo O estadO cio ealiniiiclade pública 001 ~c)(lO O lCITitÓIiO do

\1unieij~io cio PACUJA, tio I.S1I(i() ~ ~ ciii raz~i() da dissemiiiacjto cio Ilc)v()

Coronavírus (C( )\ID—19), ate 31 de duzenibro cio 2021. Panigralo único. (

previsto neste artigo pocieni ser prorrogado
J)fllZc)

AH. 2~’. Este Decreto entra em \igor a parir das DOu (zelo ilc)ras) do dia 1~ cio julho cio

2021. re~ogaiidc~se as disposições em coiltrano.

Au 3°. Revogaiii—se as clisposicões CIII cciniinirio.

Palácio Municipal Prefriln Vicente Alcântara Meio, 01 de julho de 2021.

N~&~ ~o ‘ss&U ~\≤~
RA.JMI.iNDO ROD1IIGI.JE.S

‘53Jij~r~ 3?J•j~~/)

DE SOUSA FILHO

1+)

Prole ii) \ 1 u ucipai cio PACtIJÁ—CE

Rii~ 22 te St.iembio, ~ Cciii. I’a&iuui. Esfidi ii (til, (‘Ll’I;2. 51000 — Csl~J 17.7:0.1 lx 0)014)7 —
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI

DECRETO N° 061/2021, DE 12 DE JULHO DE 2021

DECRETA O ESTADO DE CALAMIDADE

PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE

PACOTI EM I~zÃO DA DISSEMINAÇÃO

DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PACOTI, ESTADO DO

CEARÁ, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, em especial o que preconiza a

Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO que, conforme a Constituição Federal, art. 30, 1,

compete aos município legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO a declaração de Emergência em Saúde Pública de

Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus

(Sars-Cov-2), nos termos da Portaria n°188/2020, do Ivlinistério da Saúde, editada com base

no Decreto Federal n.° 7.616/2011, Decreto Estadual n° 33.519, de 19 de março de 2020;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n.° 543, de 3 de abril de 2020,

que reconhece, para fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio

de 2000, a ocorrência de estado de calamidade pública no Estado do Ceará, bem como o

Decreto Legislativo n° 571, de 1 de julho de 2021 que prorrogou o estado de calamidade

pública no Estado do Ceará, estendendo seus efeitos até 31 de dezembro de 2021;

DECRETA:

Art. 1°- O estado de calamidade pública em todo o território do Município

de Pacoti, no Estado do Ccará, em razão da disseminação do novo coronavírus (Covid-19),

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI
AVENIDA CORONEL JOSÉ CICERO SAMPAIO - N° 663- CENTRO - PACOTI - CEARÁ
CNPJ N° 07.910.755/0001-72 — CGF N° 06.920.183-8
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI

até o dia 31 de dezembro de 2021, de acordo com o disposto no Decreto Legislativo Estadual

n° 571, de 1 de julho de 2021.

Parágrafo único. A decretação do estado de calamidade pública de que

trata o capul será submetida, para reconhecimento, à deliberação da Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará, nos termos do art. 65 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de

2000.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação

para todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal

n° Wi, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluirão a partir

do reconhecimento da situação de calamidade pública pela Assembleia Legislativa do Estado

do Ceará, perdurando até o dia 31 de dezembro dc 2021.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI, em 12 de julho de 2021

MARCOS VENICIOS NORJOSA Asslnadodeforma digital porMARcOS
vENlcloS NORJOSA GONZACA:61 334979391

GONZAGA:61 334979391 Dados: 20210712 19:29:54.0300

MARCOS VENICIOS NORJOSA GONZAGA
PREEEITO MUNICIPAL DE PAc0TI

(ASSINADO DIGITALMENTE)

PUBLIcADO
POR AFIXAÇAO EM FLANELÕOPAPO EM 12/07)2021, NOS TERMOS
RECOMENDADOS PELO EORCOiO STJ IRE5P. NO. 105.232-CE,
TENDO EM MISTA A AUSENCIA OE D’ARcO OFICIAL.

PAOOTI-CE, 12 DE JULHO OE2O2I

POR: 550505 0011505 .05Triasaslaol3soaa

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI
AVENIDA CORONEL JOSÉ CICERO SAMPAJO - N° 663- CENTRO - PACOTE - CEARÁ
CNPJ N° 07.910.755/0001-72 — CGF N° 06.920.183-8
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IGUATU Procuradoria Geral ~rcraaoa do Murncpio ~_

DECRETO N° 061, DE 12 DE JULHO DE 2021,

PRORROGA O ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE IGUATU
EM RAZÃO DA DISSEMINAÇÃO DO NOVO
CORONAVÍRUS (COVID-19).

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Ednaldo de Lavor Couras, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Iguatu, e

CONSIDERANDO que, conforme a constituição Federal, art. 30, 1, compete aos
municípios legislar sobre assuntos de interesse local:

CONSIDERANDO a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019:

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN) decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria n° 188, de
03 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo
Coronavírus (Covid-19), conforme Decreto n° 7.616 de 17 de novembro de 2011:

CONSIDERANDO que o cenário de elevação das despesas e redução das receitas
públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, dos
indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC
Federal n° 101, de 2000), que exige a adoção de mecanismos de contingenciamento
de recursos públicos por parte de todos: e

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n° 026, de 08 de abril de 2021,
que decretou o estado de calamidade em saúde no âmbito do Município de Iguatu, e
o que o Estado do Ceara encaminhou novo decreto para ser aprovado pela
Assembleia Legislativa do Ceará.

DECRETA:

Art. 1°. Fica prorrogado o estado de catamidade pública em todo o território do
Município de iguatu, no Estado do ceará, em razão da disseminação do~g)Lo

guatu.ce.gov.br Rua GuiHiardo Gemes d~ Ara5J9, S/N, Espnada II9i~aw, ceara, Brasil [ CEP 63505—005~prefeeturaiguatu cNPJ: 01810.468/001-90
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~ríij IGUATU Procura.d?r!a Geral S~
do Municip~o ~

Coronavírus (COVID-19), até o dia 31 de dezembro 2021, de acordo com o artigo 10
do Decreto Legislativo n° 571, de 01 de julho de 2021.

Parágrafo único - A prorrogação do estado de calamidade pública de que trata o
caput será submetido, para reconhecimento, à deliberação da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará, nos termos do art. 65 da Lei Complementar n° 101, de 04 de
maio de 2000.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, ESTADO DO CEARÁ, aos 12 de
julho de 2021.

aEDNALDO DE LAVOR COURAS
Prefeito Municipal de Iguatu

guatu.ce.gov.br Rua Gui[harcio Comes deAraújo, S/N, Espnada II
Iguatu, ceara, erasU 1 CEP 63505—005~pre e’ liraiguatu cNPJ; 07.810.468/001-90
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Prefeitura Municipal de Marco ~orocO~°
Estado do Ceará

OFICIO N°12072021101 Marco/CE, 12 de julho de 2021.

Senhor Presidente

Nos termos do disposto ad.82, IX e XXIX, da Lei Orgânica do Municipio de Marco,
solicito a apreciação do Projeto de Lei anexo pelas razõ~s expostas na Mensagem que o
acompanha.

No ensejo renovo v tos de considera/çâO e apreç~.
/~.i /

R:~N~ÉSA ~tr~o

Exmo Sr.
Evandro Sã Darreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Cearã

—.....

Av. Pre[ Guido Osterno. SN Centro fone: (88, 3664k,?? ‘a~’’wu’~
CNI’i: 07.566.5 ió:000 —p-cGl 06.920.2-ló—O

CEP: 62,560—000 M:rco CL
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ExcelentissimO Senhor Presidente,
ExcelentissimOs(as) Senhores(as) Deputados(as)

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciação e
pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam O processo legislativo, O incluso
Projeto de Prorrogação do Decreto Legislativo que PRORROGA ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICíPIO DE MARCO, NOS TERMOS DO ART. 66, DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 EM RAZÃO DOS EFEITOS
NEGATIVOS PROVOCADOS PELA PANDEMIA DO NOVO CORONAVIRUS NAS FINANÇAS
PÚBLICAS.

A sociedade brasileira tem vivenciado, no último ano, uma grave crise de saúde
pública no País, em decorrência da pandemia internacional ocasionada pelo coronavírus SARS
COV-2 (Covid-19).

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursOs públicos emergencialmente para
o setor de saúde, os quais não estavam previstos ou planejados para acontecer no orçamento do
corrente ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e nas
finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas. produtos e serviços, com
consequente queda da arrecadação do Estado.

Para enfrentar essa grave situação, e considerando a necessidade de conter o avanço
da doença, Administração Pública Municipal, ciente do dever constitucional de proteger os
cidadãos, vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias, tanto para conter e
prevenir o avanço da doença. como para ao menos amenizar os catastróficos efeitos da pandemia
na economia de nosso Munici pio.

Nesse mister, o Poder Executivo Munic9a(Vem adotando uma série de medidas
enérgicas e necessárias tanto para prevenir e con,~& o avanço da doença, corno para ao menos
amefl~Zar os severos efeitos econômicos em lua decorréncia, destacando~e o disposto no
Decreto de Emergência n°. 18032020, de 18 dW março de 2020. no Decreto n~ 05052020, de 05
de maio de 2020, e suas alterações posteri~res. tendo ainda sido expedido o Decreto de
Calamidade Pública n° 18032021/01, que decIa~a o Estado de Calamidade Pj!~blica no Município
de Marco.

a ~e
Prefeitui Municipal dc Marco

Estado do Ceará

Marco/CE, 12 de julho de 2021.
MENSAGEM N°,__

A~. Prcf. Guido Osterno. S.~N (‘entro ione: ($X) 3664.1077 ~u~’ ~ c~ ~ 1”
CN tU: 07,566.5 6 0001—47 CC E 06.020.246—0

CEP: 62 560-000 NiarcoCE
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e
Prefeitura Munieipat de Marco

Estado do Ceará

Contudo para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoção das referidas

medidas não serão suficientes

É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Público
Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder PúbVco, despesas essas que
não estavam previstas no orçamento do Município e que precisarão advir inevitavelmente dos
cofres públicos~ levando à necessidade de reprogramaÇão financeira do orçamento para fins de
ajuste das contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas. temos uma acentuada
~~saceieração das atividades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o necessário
isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar
temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das familias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e
municipais ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilibrio fiscal nos últimcs anos.

É nequivoco o impacto que a pandemia vem causando na arrecadação do ISS, CMS
e outros impostos, bem como nos repasses obrigat6rios do FPM, e ainda, nos repasses
voluntários decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a
qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de
todos.

No caso do Município de Marco, medidas franciscanas de austeridade já vêm sendo
adotadas para evitar esse cenário, a exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais.

Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores de bens
e serviços essenciais ao Município, nem tampouco a folha de pagamento, e menos ainda os
gastos emergenciais para combater a pandemia do novo coronavirus

portanto, diante desse cenário é extremamente n9çeEs1HZ’~iJa~a Administração
Pública Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizaÇ~~ das regras de ?ësponsabilidade
fiscal, conforme previsto expressamente no aft 65 da Lei Co~plementar n° 1011200&/

Julga-se impo~ante. assim. o reconhecimentq4or esta Casa Legislatïva, ~o estado de
calamidade pública no âmbito municipal, enquanto perl6rar a crise na saúde por cdnta do novo
coronavirus, para que, conforme autorizado pelo art. ~5 da Lei de Responsabí4dade Fiscal, o
Municipio de Marco seja dispensado do atingimento (dos result,~do9 fiscais e/da limitação de
empenho prevista no ad. 9° da referida Lei Complement~r.

/ ________________________________________

Av. Pre[ Cuido Osterno. SN Centro -, Fone: (8$) 3664.1077 ~u’~~~tc
CNPJ: (i7,566.5 160001-47 CCL 06.920.246-O

(‘FP: 62.560—000 Marco cr
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Convicto de que os ilustres membro~ esstÇasa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio à presente solicitação ogo a Voss& E~celéncia emprestar sua valiosa
colaboração no seu encaminhamento u ente, tendo em vista a ih~portância da matéria.

No ensejo, apresento a ossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de
elevado apreço e distinguida consi eração.

Paço da Prefeitura Muni pai de Marco, em 12 de julho de 2021.
/ 7/!, / /

- /‘L ZZ.
— ROGER

Prefeito i de Marco

Av. Preí Guido Osterno. S N Centro Fone: ($8) 3664. 077 v. ~w ,rn.u co cc~o’
CNPJ: 07.566.516000I-47 CGF 06.920.246-0

CI P: 62.560—000 Marco tE
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Estado do Ceará
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e
Prefeitura Municipal dc Marco

Estado do Ceará

DECRETO N° 12072021/01, DE 12 DE JULHO DE 2021.

Prorroga, até 31 de dezembro de 2021, para
todos os fins, inclusive para o disposto no art.
65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 04
de maio de 2020, a ocorrência do estado de
calamidade pública no Município de Marco-CE,
estabelecida por meio do Decreto Legislativo
n.° 569, de 08 de abril de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARCO, ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que
lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Municipio de Marco, e das demais legislações em vigor
e,

CONSIDERANDO o atual quadro da pandemia de Covid-19 no Município de Marco e no Estado
do Ceará; e

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n.° 569, de 8 de abril de 2021. que reconhece o Estado
de Calamidade Pública no Município de Marco;

DECRETA:

Art. 1°. Fica prorrogado para todos os fins, inclusive os do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Federal n.° 101, de 04 de maio de 2020, a ocorrência do estado de calamidade
pública no Municipio de Marco-CE, decorrente da crise mundial de saúde provocada pela COVID
19, estabelecido por meio do Decreto Municipal n.° 18032021101, DEIS MARÇO DE 2021.

Art. 2°. Cópia deste Decreto, junto a projeto de Decreto Legislativo, será encaminhada á
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará> par fínía~reconhecimento pelo referido ente
legislativo da prorrogação do estado de c9~fnidade pública do’~M~unicípio de Marco-CE, para os
fins previstos na Lei de Responsabilida~p~Fiscal,

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor n/data de sua publicação

Paço da Prefeitura de 2021.

Av. Prei. Guido Osterno, S’N Centro Fone. (58) 3664.1077 ‘~.u, n.~r.ro cc
CNPJ: 07.566 516 0001-47 CGF 06.920.246-O

C LP: 62.560—000 M arco. C~ 1
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¶ PREFEITURA D,E

;~ ITAPAJE
DECRETO N.° 461, DE 12 DE JULHO DE 202!.

Prorroga, até 3 de dezembro de 2021, para
todos os fins, inclusive para o disposto no ari.
65 da Lei Complementar Federal a.” 101 , de
04 de maio de 2020, a ocoz-réncia do estado dc
calamidade pública no Município de Itapaje
CE. estabelecida por meio do Decreto
Legislativo n.° 543. de 03 de abril de 2020

A PREFEITA MUNICIpAL DE I’lAPAJÉ, Maria Gorete Barroso Magalhães Caetano, no
USO das atribuições que lhe confl~re o ar!, 64. inciso IX, da í,ej Orgânica do Município, e
CONSIDEJ~AN»o o atual quadro da pandemia de Covid-l 9 no Município de Itapajé e no
Estado do Ceará;

c:ONSIDERANDO o impacto negativo das medidas de isolamentos social, nas receitas
municipais, em razão da diminuição da atividade econômica:

CONSIDEIZANDO a necessidade de manter a política de isolamento social. como meio
mais eficaz de retardar a disseminação no Novo Coronav írus;

CONSIDEIZANDO que o plano municipal de imunização ainda está em flise inicial de
execução;
CONSIDEIUND( que o Município de ltapajé não dispõe de infraestrutura de saúde
suficiente para tratamento dos casos mais graves de COVID- 19, especialniente leitos de Ul’l,
dependendo pois, de vaga na rede estadual de saúde;

a publicação do Decreto Legislativo a.” 571, dc 1° de julho de 2021

Art. 1°. Fica prorrogado para todos os fins, ticlusivc os do disposto no ar 65 da Lei
(‘um p1 cinentar Federal ri.” 01, de 04 de maio de 2020, a oeorrénej a do estado de ea lamidaçie
pública no Município de ltapaj e-C ~ decorrente da crise mundial de saúde provocada pela
Covil). 9, estabelecido por meio do Decreto n .° 34k, de 07 de abril de 202t), e prorrogado
por nicio do Decreto n,” 4)9. de 15 de iij~ ereiro de 2021,
Art. 2’, Cópia deste Decreto, Junto a projeto de Decreto l .egislatjso seta erteain abada à

Assembleia 1 ,egi slat iva do 1 ~stado do C ‘eará, para fins de reconheci mciii o pelo referido ente
legislativo da prorrogação do esiado de calam idade públ ca do Muni ci pio de ltapajê_(’I~ para
os fins previstos na lei de Responsabilidade Liscal

Prefeitura Muniçipai de ltapaJé 1 CtJPj, 07.683 956/000j 84 //
Ay, Antônio Pereira dc Moio, 353, Alto dos Fiernordos, tapaJe,CE 1 Cop 62.5o~.ooo /

WWW,ita Pdjecc.goy, br

~ : , ~~is~iíiIIiii ~i~it~i~IiIi
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Prefeitura Municipal de Itapaje 1 CNPJ 07683956/000184
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DECRETA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO
DE CATUNDA E DÁ OUTRAS PROVID~NCIA5.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CATUNDA, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Art 49, ]nc,so XX, da
Lei Orgânica do Mun~cípio.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante poiiticas soc’ais e
econornicas que visem à redução do naco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualirario ás
ações e serviços para sua pronic-ção, proteção e recuperação (a~t. 196, CFJSS),

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (COVID49) e a veiculação na imprensa roticiando milhares de
casos do infecções no Estado do Ceará,

CONSIDERANDO que, por meio da Portana n’ 183, de favereiro de 2020, o Mín~stério da Saúde declarou situação
de Emergência em Saúde Pública de lmpnrtància Nacional (ESPINi, em decorrência da Infecção Humana pelo
nevo Corcnavirus, o que exige esforço conjunto de rodo o Sistema Unico de Saúde pela identificação da etiologia
dessas ocorrências, bem como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos,

CONSIOERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 21 de março do corrente ano, o
estado de pandemia de COVID’lO;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou um piano de contingência para
enfrentamento da Pandernia da COVID~19,

CONSIDERANDO que o Munícipio de Catunda já elaborou o plano de Contingência e Que a situação demanda o
emprego urgente de medidas de Prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos á saúde pública, a
Fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n’ 33.510/2020, que decretou estado de emergência em saúde no âmbito
estadual, dispondo sobre uma série de medidas para enfrentamento e contenção da infecção humana provocada
pelo novo coronavirus, seguido de diversos outros decretos de prorrogação e atos rio diversas naturezas ~ur~d~cas
realizados peln Governo Estadual visando reforçar as medidas de combato ao virus o suas consequências;

CONSIDERANDO que o municipio de Catundo já declarou situação de Emergência em Saúde no Decreto n9 006,
de 17 de março de 2019, seguindo a or;entação dc Decreto n0 33 510/2020 do Estado do Ceará,

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a situação de calarnidade pública, no caso da União, e a
Assembleia Legislativa do Estado do Ceara reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do Ceará,

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e nas finanças oúhlicas,
em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e sersiços, com consequente queda da arrecadação dos
entes públicos, sobretudo no que diz respeito ao 55, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais
fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais, está havendo severo aumenta
das despesas, no ohjet~vo de enfrentai essa grave situação~

DECRETO Na 028 /2021, DE 13 DE JULHO DE 2021.
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CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandom;a, adotar apenas medidas restritivas á dissem~naç3e do vírus não
bastam, sendo urgentemente necessário munir a Adm’nistraçãa Pública Municipal de todos os mecanismos
legais possíveis para respaidar o•s inevitáveIs excessos de despesas deste perjodo;

CONSIDERANDO o impacto negataao que a pandemia do novo ccronavírus provocará na economia brasileira, a
qual está na iminência de un,a recessão económica,

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia insolicam cr0 acentuada desaceleração das atividades
económicas, já que envolvem a necessário isolamento socia,, que mantém as pessoas em casa e obrigam e
comércio a fechar temporariamente as portas e/ou reduzirem o horario de funcionamento, impactando nos
rendimentos das empresas e das famílias. beca como naar recad.açãe pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas púbtcas provavelmente
continuará comprometendo o atinginsento, alas entes da Federação, dos indicadores de desempenho fiscais
prev~stos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n5 101, de 2000), a qual exige a adocão de mecanismos de
contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora n’edidas de ajustes já venham sendo adotadas para evitar esse cenário de
desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer
cogitar em relação a despesas fixas e a emergenciais, tendo en, vista a necessidade de pagar fornecedores, folha
de pessoal, e de realizar gastos emergenoais para combater a pandemia do novo coronavirus;

CONSIDERANDO que o municipio decretou estado de calamidade pública através dos Decretes 011, de 06 de
abril de 2020, sendo reconhecido pela Assembleia Legislativa através do Decreto Leg~slativo 545, de 03 de abril
de 2020; e do Decrete 004/2021 de 13 de fevere~ro de 2021, sendo reccnhesido pela Assemble’a Legislativa
através do Decrete Legislativo N0556, de lEde fevereiro de 2021,

CONSIDERANDO que o Decreto de Calamidade, bem corno o seu reconhecimento pela Assembleia Legislativa,
expiraram os seus efeitos em junho de 2021;

CONSIDERANDO que a Pandernia não acabou e que cs casos de Covid’lD aurnentaran, significativan,ente em
todo o Estado do Ceará, inclusive em nesse municipio, se fazendo necessaria a prorrogação do estado de
calamidade em razão da segunda onda de contansinação

DECRETA;

Art. 1° - Fica prorrogada a declaração do Estado de Calomidada Pública no Municipio de Catunda, em
decorréncia do novo coronavirus (COVID-íO), com efeitos a partr decide julho de 2021

Art. 2’ - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a proleto de decreto legislativo, para a
Assemble~a Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo recanheca e prorrogue, assim
entendendo, o estado de calan’iidade pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal.

/‘rI’’
i\V’ 7

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessarias tanto para
prevenir e conter o avanço da doença, ben, como para ao menos amenizar os severos efeitos económicos em
sua decorrència;

—~ ‘~~ ~ L. .~ .
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Art. 3° - Revogam-se as disposições contrarias.

Art. 40 O presente Decreto entrara em vigor na data de sua puhlicaçdo, com efetos retroativos a oa~r de 01
de julho de 2021 pam todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Compjementar Federal e2
101, de 04 de maio de 2000 Lei de Resoonsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluirêo a partir da reconhecimento da
prorrogado da situado de calamidade publica pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até
o final do mês de dezembro do 2021,

PAÇO DA PREFEITURA MUN1CIPAL DE CATUNDA/CE, AOS TREZE DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E

UM.

Registre-se e Publique-se.

RAVENNA FERNM.DE~ COMES MFSQ1JNA LIMA

PRÉFE1TkMtINÍÕPAL
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MENSAGEM AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 028/2021, DE 13 DE JULHO DE 2021.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Presidente,

Excelentissimos{as) Senhores(as) Deputados (as),

Submeto a elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciaçáe e pretendida

aprovaçáo o Decreto Municipal n9 023 de 13 de julho de 2021, que PRORROGA A DECLARAÇÃO DO ESTADO DE

CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CATUNDA, NOS TERMDS DO ART. 65, DA LEI

COMPLEMENTAR FEDERAL Nu ioi, DE 04 DE MAIO DE 2000, EM RAZÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS

PROVOCAD6S PELA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS NAS FINANÇAS PUBLICAS.

A sociedade brasileira tem vivenciado, nos ultimos d~as, uma grave crise de saude pública no Pais,

em decorrência da pandernia internacional ocasionada pelo coronau írus SARS-CDV-2 (Cov~d-19),

Essa cnse gerou a necessidade de aportar recursos públicos emergencialmente para o setor de

saude, os quais nEo estavam previstos ou planejados para acontecer no orçamento do corrente ano

Ademais, a pandemia continua causando ororn,e impacto negativo na economia e nas Linaaças

públicas, em razâo da restnçEo da circulaçEo de pessoas, produtos e serviços, com ccnsequente queda da

arrecadação do Estado,

Para enfrentar essa grave situoçEo. e considerando a necessidade de conter o avanço da doença, a

Adn,inistraç$o Pública Municipal, ciente de dever eenst,tuc~onal de proteger os cidadEos, vem adotando urna

série de medidas enérgicas e necessárias, tanto para conter e preven~r o avanço da doença, como para ao menos

amenizar os catastroficos efeitos da pandianiia na econorn~a de nosso Município,

Nesse mister, o Poder Executivo Municipal vem adotando un,a sane de medidas enérgicas e

necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença como para ao menos amenizar os severos efeitos

econõn’iicos em sua decorrência, destacando-se o disposto nos decretos municipais publicados no site da

prefeitura: ~%LjE~é’rLEPYb~~
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Concomitantentente a esse aumento de despesas, ternos urna acentuada desaceleração das

atividades OCOlÕnticas, já que estamos tenda de enfrentar o necessário isolamento social, que mantõm as

pessoas em casa e ohritarn o comércio a fechar temporariamente as portos e/és redusirem o horário de’

funcionamento, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias,

Isso esta tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e mun~c.pais, ainda que

se tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal nos últimos anos

E inequívoco o impacto que a panderriia vem causando na arrecadação do lãs. ICMS e outros

impostos, bem como nos repasses obngatõrios do FPM. e ainda, nos repasses voluntários decorrentes de

convõn~on, contratos de repasse e instrumento cong,àneres,

Esse cenário de elevação das despesas e redução das recetas pubiicas compromete o atingimento.

pelos entes da Federação, de indicadores de desempenho ftsca! previstos na Lei de Responsaoiídode Fiscal (LC

Federai nt 101, de 2000), a qual ex~ge a adoção dc mecanismos de contingenciamenco de recursos públicos por

parte de todos,

No caso do Municipio de Catunda, rneddas de a1ustes já vêm sendo adotadas para evitar esse

cenano, a exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais

Contudo, tais cortes não podem atingir n pagamanto de diversos fornecedores de bens e serv:ços

essenciais ao Munic~pio, nem tampouco a folha de pagamento, e menos ainda os gastos omergencias para

combater a pandemia do novo coronavirus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessái’io que a Administração Pública Municipal

seja municiada das excepcionais flexibilizações das regras de responsabilidade liscal. Por icro conforme_antãS

~ ResPon~~4ao’e FiscaltRF~ç muncinLode Cattjnda submet o

anexo -

Contudo, para continuarmos enfrentando a pandem~a e todos os seus efeitos, a adoção das

referidas medidas não são suf~cíentes, E que como se sabe, as medidas que vúns sendo tomadas pelo Poder

Público Municipal implicam em aumento sign’ficatvo nos gastos do Poder Púhhco, despesas essas que não

estavam previstas no orçamento do Municinio e que precisarão advir inevitavelmente dos cof-es oublicos,

levando à necessidade de reprograrnação financeira do orçamento cara fins de ajuste dos contas públicas
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~

AssIm) conv,cta de que os lUstres membros dessa Casa haverão de conferir o neces~ãrio apoIo ~

presente sohcftação, rogo a Vossa ExcelêncIa emprestar sua vaflosa ceIahoraç~o no seu encaminhamento

urgente, tendo em vista a importâncIa da matéria

No ensejo, apresento a Vossa Excelãnc1a e aos seus eminentes Pares protestos de elevado apreço e

distinta consideração.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA/CE, AOS TREZE DIAS DO M~5 DE JULHO DE DOIS MIL EVINTE E

UM.

1

RAVENNA FERNAN5E~ bOMES MESQUI-TA-4JMA
PREF~TÁ MuNItf~AL
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PREFtITURA MIJN[CI(’& ~ 6

h~I CANDNDE
~jr~Qoverno Diferente

DECRETO N9 022/2021, DE 13 DE JULHO DE 2021.

“Prorroga o Esta do de Cc.ilam ida de

Pública no Município de Caninclé ceará,
e clã outras proviclêncicis’~

A Excelentíssima Senhora MARIA DO ROZÁRIO ARAÚJO PEDROSA, Prefeita
Municipal de Canindé, do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, conferidas
pelo Art. 38 da Lei Orgánica do Município.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de 2020, o
Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavfrus, o que exige
esforço conjunto de todo o Sistema Unico de Saúde pela identificação da etiologia dessas
ocorrências, bem como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou em li de
março de 2020, o estado de pandemia mundial de COVID-19;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n° 555, de 11 de fevereiro de 2021, que
prorroga o Decreto Legislativo n2 543, de 03 de abril de 2020, que reconhece, para fins
disposto no artigo 65 da Lei Complementar n” 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência
de Estado de Calamidade Pública no Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que a continuidade da pandemia está causando enorme
impacto negativo na economia e nas Finanças públicas, em razão da restrição da
circulação de pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos
entes públicos, sobretudo no que diz respeito ao 155, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes
últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais,
está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa grave
sftuação;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando urna série de medidas enérgicas
e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem como para ao menos
amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se os dispostos
nos decretos municipais: 009/2020, 011/2020, 012/2020, 013/2020 E 015/2020, e
suas alterações posteriores:

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandeniia, adotar apenas medidas
restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a

1 argo Fr~ocisco Xavicr de Mecteiros 51N • I,,iaeol:ida (one&ç3o CaniiitIé—Cear~
CNPJ: 07.963.259J000t-87 • CI~t’ 62700-000’ (85) 3333.0675
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~ ~AMNDE
Governo Diferente
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Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para
respaldar os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus vem
provocando na economia brasileira;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das
receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da
Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC Federal n2 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de
contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo
adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de
ïnúmeras despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a
despesas fixas e a emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores,
folha de pessoal, e de realizar gastos emergenciais para combater a pandemia do novo
coronavírus;

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogado o Estado Calamidade Pública no Município de Canindé -

Ceará, previsto no Decreto Municipal 006, de 23 de Março de 2021, em decorrência da
pzindemia do novo coronavírus (COVID-19).

Mi. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de
decreto legislativo, para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o
referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de calamidade pública
em nosso Município, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 32 - o presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para
todos os fins legais e no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal n° 101,
de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluirão a partir do
reconhecimento da situação de calamidade pública pela Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, perdurando seus efeitos até o dia 31 de dezembro de 2021.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANINDÉ-CE, 13 DE JULHO DE 2021.

tcca~4t\4ln~_teA
MARIA DO ROZARI O ARAUJO PED4OSA XIMENES

Prefeita Municipal de Canindé/CE

L~i-go Francisco X:tvier (Te Medeiros 5/N • InNlclih(ID c:oeciç~o CflI,iT1(T~—Ceflfli

- CNI’J; 07,963.259/T)0(Tl-87 • CEP 62700-000 (85) 3343.0675
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Umacidnd~ cotL~fIcada

G OVERNOMUNJCJP~L

Pacatuba
O F u É u r a a à o p o de p a’ a,
Procuradoria Geral do Município

OFÍCIO N° 1307/2021-1 Pacatuba/CE, 12 de julho de 2021.

Ao Exmo. Senhor,

EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Assunto: Prorrociacão do Estado de Calamidade Pública

Senhor Presidente,

Através do Decreto n° 2.351, de 30 de junho de 2021, foi prorrogado o
Estado de Calamidade Pública no âmbito do Município de Pacatuba/CE, em
decorrência da pandemia causada pelo coronavírus — COVID-19.

Como é cediço, a pandemia causada pelo coronavírus (COVID-19) é uma
realidade em todo o país, tendo vitimado fatalmente mais de 530.000 (quinhentas e
trinta mil) pessoas, sem prejuízo dos fortes impactos negativos causados na
economia e nas finanças públicas.

Nessa toada, a adoção de medidas enérgicas se faz imprescindível a fim
de conter o avanço da doença e seu rastro de consequências negativas sobre a
população.

Isto posto, venho requerer de V. Exa., com a URGÊNCIA que a situação
impõe, o reconhecimento da prorrogação do Estado de Calamidade Pública no
Município de Pacatuba/CE, nos termos do Art. 65, da Lei Complementar n° 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), por todas as razões expendidas no bojo do Decreto
incluso.

Sem mais para o momento, apresento votos de estima e cordial respeito.

At nci samente,
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O OVERNO MUN CIP?,L

Pacatuba
O E is 1 o r o a à o p o do p o; o r
Procuradoria GeraL do Municipio

DECRETO N° 2.351 DE 30 DE JUNHO DE 2021.

Prorroga o Estado de Calamidade
Pública no Município de Paatuba/CE, e
dá outraspmvidêndas.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PACATUBA, Estado do Ceará, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Art. 107, inciso 1, da Lei Orgânica do
Município,

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou,
em 11 de março de 2020, o estado de pandemia de COVID-19, sem que até o
hodierno tenha cessado;

CONSIDERANDO que o avanço na vacinação ainda não foi capaz de
interferir no forte impacto negativo sofrido pela economia e consequentemente pelas
finanças públicas em decorrência da restrição da circulação de pessoas, produtos e
serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo no
que diz respeito ao ISS, IPVA, ICMS, e ainda, no FPM;

CONSIDERANDO que na contramão da queda na arrecadação, há o
aumento severo nas despesas no objetivo de enfrentar a pandemia;

CONSIDERANDO que o cenário apresentado de elevação de despesas
e de redução de receitas públicas, provavelmente comprometerá o alcance, pelos
entes da Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000), a qual exige a adoção de
mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
aprovou, no dia 1° de julho de 2021, a prorrogação dos efeitos do Decreto Legislativo
n° 555, de 11 de fevereiro de 2021, reconhecendo, para os fins previstos no Art. 65,
incisos 1 e II da Lei Complementar n° 101/2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública no Estado do Ceará até 31 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade de novo reconhecimento do estado de
calamidade pública por parte da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, nos
termos do Art. 65, da Lei Complementar Federal n° 101/2000;
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Uma cldad, copUarada

MUNICIPAL

Pacatuba
O F u 1 u r o o a o p o d e p ar o r
Procuradoria GeraL do Município

DECRETA:

Art. 1°. Fica prorrogado o Estado de Estado de Calamidade Pública no
Município de Pacatuba/CE, para fins de enfrentamento à pandemia causada pela
COVID-19, conforme previsto no Decreto Municipal n° 2.341, de 18 de março de
2021.

Art. 2°. Deverá ser encaminhada cópia deste Decreto à Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, para que aquela Augusta Casa reconheça, assim
entendendo, a prorrogação do estado de calamidade ora decretado, para os fins
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, salvo no
que pertine ao Art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n°
101/2000), cujos efeitos terão vigência a partir do reconhecimento da situação de
calamidade pública pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até
31 de dezembro de 2021, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA, em 30 de junho de 2021.
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ESTADO DO CEARÁ e
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA ~

GABINETE DO PREFEITO Pedra Branca

OFÍCIO N° 087/2OZ1-GAB
Pedra Branca-CE, em 12 de julho de 2021

Ao Excelentíssimo Senhor
Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Av. Desembargador Moreira, 2807- Bairro: Dionísio
Torres - CEP: 60.170-900

Assunto: Encaminha Decreto Municipal n2 44/202 1

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho através do presente ofício,
ENCAMINHAR o Decreto Municipal & 020/2021, no qual o Chefe do Poder Executivo
decretou estado de calamidade pública, em razão da crise causada pelo novo
coronavírus.

Posto isso, pugna seja o referido Decreto Municipal incluído em pauta nesta
egrégia Casa Legislativa, para os fins previstos no Art. 65, da Lei Complementar n2
101/2000.

No ensejo, renovo os votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

~
FRANCISCO SEVERO CARNAUBA

Prefeito Municipal

Ra ~ciimde~ 10- ~rtm ~*a Basta - cz éaó3o-ux
ci’p.i 07 72&5/,01t031-04
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PRORROGA O DECRETO

CALAMIDADE PÚBLICA

DE PEDRA BRANCA-CE

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CE, FRANCISCO

SEVERO CARNAÚBA, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para

sua promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (COVID-19), já

havendo veiculações na imprensa noticiando diversos casos de infecções no Estado

do Ceará;

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de

2020, o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus, o

que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único de Saúde pela identificação da

etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção de medidas proporcionais e

restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS)

declarou, em 11 de março do corrente ano, o estado de pandemia de COVID49;

R~ J~.~qimdeSw~ 10- certn~ Ftcfra Baï2 - ~E óa620-~
@PI 07.72&5t4~C1-0~
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 02W2021, DE 12 DE JULHO DE 2021

DE ESTADO DE

NO MUNICÍPIO

E DÁ OUTRAS
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GABINETE DO PREFEITO

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou

um piano de contingência para enfrentamento da Pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO que o Município de Pedra Branca-CE já elaborou o

plano de contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de

prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de

evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33.510/2020, que decretou

estado de emergência em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre uma série de

medidas para enfrentamento e contenção da infecção humana provocada pelo novo

coronavírus, seguido de diversos outros decretos de prorrogação e atos de diversas

naturezas jurídicas realizados pelo Governo Estadual visando reforçar as medidas de

combate ao vírus e suas consequências;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a situação de

calarnidade pública, no caso da União, e a Assembleia Legislativa do Estado do

Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto

negativo na economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de

pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes

públicos, sobretudo no que diz respeito ao ISS, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes

últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses

constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar

essa grave situação;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas

medidas restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente

necessário munir a Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais

possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de despesas deste período;

Fia ~~qimde5i~ 10- Csdrt~ Rcta Barra - C~ é3.630-O~
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CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo

coronavírus provocará na economia brasileira, a qual está na munência de uma

recessão econômica;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em

acentuada desaceleração das atividades econômicas, já que envolvem o necessário

isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar

temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das

famílias, bem como na arrecadação pública,

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e

redução das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos

entes da Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de

mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos,

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham

sendo adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de

múmeras despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a

despesas fixas e a emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores,

folha de pessoal, e de realizar gastos emergenciais para combater a pandemia do

novo coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no

âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo

coronavírus, para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade

Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da

limitação de empenho prevista no art 90 da referida Lei Complementar;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n° 543, de 3 de Abril de 2020, no

qual a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará reconheceu o Estado de

Calamidade, tendo em vista a pandemia causada pelo novo coronavírus;

Ra ~qinideSi~ 10- cenrq Ftda ea~ - 6a630-~
GRk 07 72&540A101-04
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CONSIDERANDO que no dia 1 de julho de 2021, através do Decreto

Legislativo n°571, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará prorrogou a vigência

do estado de calamidade pública no Ceará até 31 de dezembro de 2021;

DECRETA:

Art. l~ - Fica declarado o Estado Calamidade Pública no Município de

Pedra Branca-CE, em decorrência do novo coronavírus (COVID-19).

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto para a Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça, assim

entendendo, o estado de calamidade pública no Município de Pedra Branca, para os

fins previstos no Art. 65, da Lei Complementar n° 101/2000;

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação

para todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar

Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos

fluirão a partir do reconhecimento da situação de calan,idade pública pela

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até o dia 31 de dezembro de

2021.

Paço da Prefeitura Municipal de Pedra Branca-CE aos 12 dias do mês de

julho de 2021

~ ~~‘Øt° (~~&-~

FRANCISCO SEVERO CARNAUBA

Prefeito Municipal
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS DO CURU
Poder Executivo Municipal - Estado do Ceará
Gestão 2021,12024
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N~ 21/2021 DE 12 DEJULHO DE 2021

PRORROGA O DECRETO DE ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
SÃO LUÍS DO CIJRU E DÁ OUTRAS
PRO VIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE SÃO LUÍS DO CURU, ESTADO DO CEARÁ, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, em especial o que preconiza a Lei
Orgânica do Município,

CONSIDERANDO que a saúde é direito e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução cio risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação, (art. 196, tia CF/88);

CONSiDERANDO que, coqjb,7nea Constituição Federal, art. 30, 1, compete aos
municípios legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO que, por meio tia Portaria n° 188, de frvereiro de 2020, o

Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN,), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coroua vírus,
o que exige estbrço conjunto de todo o Sistema Único de Saúde pela identificação
da etiologia dessas ocorrências, bem como a tidoção de medidas proporcionais e
restritas tios riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou em 11
de março de 2020, o estado de pandemia de COVID-19;

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego tii~ç’ente de medidas de
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, afim
die evitar ci di.vsemninação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33.5)0/2020 e posteriores, que
decretou estado de emergência em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre unia
série de medidas para enfrentamento e contenção dIa infecção humana provocada
pelo novo corona vírus, seguido de diversos outros decretos de prorrogação e atos
de diversas naturezas jurídicas realizados pelo Governo Estadual visando
refbrçar as medidas de combate ao vírus e suas consequências;
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CONSIDE1?ANDO que ci Assembleia Legislativa do Estado do Ceará prorrogou
a mesma situação de calamidade pública no âmbito cIo Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que a 2 (segunda) onda tia pandemia ainda está causando
enorme impacto negativo na economia e nas nanças públicas, em razão da
restrição da circulação de pessoas, produtos e serviços, com consequente queda
tia arrecadação tios cii [es públicos, sobretudo tio que diz respeito ao ISS, IPVA,
I~’MS e ainda no FPM, estes últimos as principais fhntes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda cie arrecadação e repasses
constitucionais, está havendo severo aumento tIas despesas, no objetivo de
enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando runa série de medidas
enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem
como para ao menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência,
destacando-se o disposto nos decretos 001/2021, 003/2021, 005/2021, 006/2021 e
posteriores;

CONSIDERANDO que para enfrentar a panclemia, adotar apenas medidas

restritivas à disseminação cio vírus não bastam, sendo urgentemnente necessário
munir a Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legcus
possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que apanciemnia cio novo coronavírus vem
provocando na economia brasileira, nos guia para a recessão econômica;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandenzia implicam na
desaceleração das atividades econômicas, já que cii volvem o necessário
isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio ajèchar
temporariamente as portai, impactando nos renciunentos das empresas e das
fantílias, bem conto na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das
receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da
Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC Federal n9 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de
contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas
para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras
despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas
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fixas e a emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de
pessoal, e de realizar gastos emergenciais para combater o pandemia do novo
coronavírus;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n9 006/2020, de 17 de março de
2020, que decretou o estado de emergência de saúde no âmbito do Município de São
Luís do Curu, prorrogado no decreto n~ 003/2 021 de 08 de fevereiro de 2021.

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n9. 01 7/2020, de 15 de abril de
2020, que decretou estado de calamidade em saúde no âmbito do Município de São
Luís do Curti, até 31 de dezembro de 2020, reconhecido pela Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, através do Decreto Legislativo n9 547 de 23 de abril de. 2020, nos
temos do art. 65, da Lei Complementar Federal n2.101, de 2000, estado de calamidade
pública no Município decorrente da COVID —19;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n9. 013/2021, de 08 de abril de
2021, que decretou a prorrogação do estado de calamidade em saúde no âmbito do
Município de São Luís do Curti, de 1 de janeiro a 30 de junho de 2021, reconhecido pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, através do Decreto Legislativo n2 568, de
08 de abril de. 2021, nos temos do art 65, da Lei Complementar Federal n~101, de
2000, estado de calamidade pública no Município decorrente da COVID — 19, dei de
janeiro a 30 de junho de 2021;

DECRETA:

Art 1~- Fica prorrogado o Decreto Municipal 01 7/2 02 0, de 15 de abril de 2020, que
reconhece, para fins do disposto no art 65 da Lei Complementar n.2 101, de 4 de maio
de 2000, a ocorrência de estado de calam idade pública no Município de São Luís do
Curu-CE, em razão da crise mundial de saúde provocada pela disseminação do
coronavírus (COVID-1 9), de 30 de junho de 2021 até o dia 31 de dezembro de 2021.

Art. 2~ - A prorrogação do estado de calamidade pública de que trata caput será
submetido, para reconhecimento, à deliberação, da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará., nos termos do art65 da Lei Complementar n2 101, de 2000.

Art 39 - Este Decreto entra, em vigor a partir de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO CURU, EM 12 DE JULHO DE
2021.

~ ~ «r ~:trancisco Cipriano de Almeida
Prefeito Municipal
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITUR.4 MUNICIPAL DE IBARETAMA

GABINETE DA PREFEITA

DECRETO N°027/2021 DE09 DEIULHO DE 2021

PRORROGA O DECRETO DE ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
IBARETAMA, E DÁ
PROVlDtNCIAS~

r
A PREFEITA DE IBARETAMA, ESTADO DO CEARÁ, no uso dc suas
atrihuiçôes constitucionais e legais. em especial o que preconízn a T.ei Orgânica
do Município,

CONSÍDER.4NDO que a saúde é direito e dever do £çtado. garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco ck doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para suo
promoção. proteção e recuperação. i’art. 196. da CF’&Q:

CONSIDERANDO que. coq/hnne a Constituiçâo Federal. ari 30. 1. compete aos
municípios legislar sobre assuntos de interesse local:

CONSIDERANDO que. pr meio da Portaria n” l8& de fevereiro de 2020. o
•4Íinistério da Saúde declarou Emergência em Siiúde Pública de !inportdncic7
Nacional (ESPIN). em decorrência da ít~ècção humana pelo novo Coronavírus.
o que tw4ge e.~fbrço coqiunto de iodo o SLvtt’nia Únko de &iikk pela
iden(~íicaçJo da etiologia de.~sas ocorrência ~. bem conto a adoção de medidas
proporcionais e rcslrihtv aos riscos:

CONSiDERANDO que a Organização ,khsndial dc SasWe (OSí~, declaro,, em
II de março dc 3Ø21), o estado de pandemia de (‘O VIL)-! 9:

CONSIDERANDO que a situação demanckz o emprego WR’t’nte de medidas de
prevenção. controle e contenção de ,‘iscos. danos e agravos à saúde pública, a
fins de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal:

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33.510.2020 e posteriores, que
decretou estado dc’ ensergéncia em saúde no âmbito estaduaL clis~tondo sobre
uma série de medidas para enfrentamento e contenção da ii~cção humana

Rua PadreJodo Seopei, 55- Cento - Font (89)3439-1107- CEP 63.970-000 - Ibaretama.CE
CNPJ: 23.444.680/0001.38
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Responsabilidade Fiscal (LC Federal n~ 101, de 2000), a qual exige a adoção dc
niccunismos de contingenciamento dc recursos públicos porparte de todos;

CONSIDERANDO que muito embuti., medidas de ajustes já venham sendo adotadas
paro evitar cs~e cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte dc inúmeras
clwq~csas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas
fixas e a eniergenciais, tendo cm vista o necessidade dc pagarJiirnecedores~ folha de
pessoal, e dc realizar gastos enierqenciais puni ~vmhatcr a pandeniio do novo
cozvna vírus;

r f»NSJDER4NDOo disposto no Decreto Municipal j~t? 011/2020, de 06 de abril de
2020, que decretou estudo de colamidade em saúde no âmbito do Município de
Ibaretania, e que a ,lsçembleic, l,çqislativa do Estudo do ceará, prntbflu o Decreto
Legislativo n~ 545, de 08 de abril de, 2020, reconhecendq, nos temos do a,t 65, da Lei
Complementar Federal s,~ 101, de 2000. estudo dc calamidade l;liblka no Município
dcJucós de correntes da COVIL) - 19;

DECRETA:

Art. 1 ~ - Pica prorrogado o Estado de Calam idade POblicu no Município de
lbarL’tumu-CE em razão da disseminação do novo curonavín,s (COVID-Z 9), até o dia
31 de dozenibro de 2027, de acordo com o artigo 1 ~ do Decreto I.egislativo N~ 555, de
Oldejulho dc 2021.

Arc. 2~’ - A prorrogação do estado de calan,idade pública de que trata cuput será
submetido, para reconhecimento, à deliberação, da Assembleia Legislativo do Estado
do coará, nos termos do ortt6S do LeWomplemente.rn~ 101, dc2000.

Au. 3~ - Este Decreto entra, em vigor a partir de sua publicação com tieitos a punir
do dia 30 de junho dc 2021, revogando-se os disposições em contrúria

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IRARETAMA, EM 09 DEjULHO DE2021.

.c’~ ~‘

Prefeita P4unicípal

Rua PadreJoão Seopel, 55- Centro - Fone: (88)3439.1107 - CER 63.970-000 - ibaretoma~CE
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provocada pelo novo coronavírus, seguido de clivervos outros clec retos de
prorrogação e aios de diversas naturezas fmíc/icas realizados pelo Governo
Estadual visando refbrçar as medidas’ de combate ao vírus e suas consequencias:

CONSIDERANDO que a ,4ssemhleia í.egzslativa do Estado do Ceará prorrogou
a mesma situação no cimbuo do Estado cio (‘cará:

CONSIDERANDO que a 2 i~egiitrda) onda da pcmdemia está causando enorme
impacto negativo na economia e nas /inuiIç:us públicas, eni razão da restriçao da
etivulação dc pessoas, produtos e sen’zços, com consequente queda da
arrecadação tios entes públicos. so/n-enido no que diz respeito cio JSS~ 1?! ~4.

JCAÍS e ainda no PPAÍ. estes últimos asprincipais/bntes de receita municipal:

CONSII)ER4NDO t/ ite, aliado à queda de arrecadação e repasses
cons/itucionais. esta havendo severo aumento das: despesas. no objetivo de
enfrentar essa grave situação,’

CONSIDERANDO que o /~Íunicípio vem adotando unia série de medidas
enérgicas e necessárias tanto para prevenir e contei’ o avanço da doençv, bem
como para ao menos amenizar os severos e/&itos econômicos em sua
decorréncia. tiestactmdo—se o disposto nos decretas 001/2021, 003 ‘2021.
004 2021. 005.202/ 006.102/ e 007/202/:

CONSiDERANDO que para enfrentar a pandenua. adotar apenas medidas
itçtritivas a disseminação do vírus não hasiam, sendo ingentemenie necessário
rninur a ldminfst;vcão Pública .\ tunicipal de todos os mecanismos legais
possíveis para i’e.spa/dar os inevitáveis excessos de despesas deste período:

CONSIDERANDO o impacto negativo cJzIe a pandeinia do noio coronavinis
vem provocando na economia brasileira, nos guia para a recessão econômica:

CONSIDERANDO que as medidas aro conter a pandeinia fnzpliccvn tici
dcsaceleraçào das atividades ec’onómicas. lá que envolvem o neccssa,’io
i volamnento social, djliL’ nianténi as pessoas em casa e obrigam o comercio a
frchar tetnporanamente as portas. impactando nos rendunentos das empresas’ e
das/anil/ias, bem como na arrecadação pública:

CONSiDERANDO que uido esse cenário de elevação das despesas e redução dos
receitas púb)icas provovel~nente comprometerá o atingimento, peios entes da
Federação, de indicadores dc desempenho Jiscais previstos na Lei de

Rua PadreJoâo Seopel, 55 — Centro - Fone: (8833439-1707— CEP 63.970-000 - /heretama-CE
CNPJ: 23.444,680/0007-38 1,
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IFIARETAMA

GABINETE DA PREFEITA

DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DE DECRETO MUNICIPAL

ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ, Prefeita do Município de haretania
CE, rio uso de suas atribuições legais e com fundamento no Artigo 85, Parágrafo 1~
da Lei Orgânica Municipal, DECLARA para os devidos fins que o Decreto Municipal
N° 027/2021, de 09 de julho de 2021, que “PRORROGA O ESTADO DE
CALAMJDADJj’ PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE IBARETAMA-cE, EM RAZÃO DA
DISSEMINAÇÃO DO NOVO CORONA VÍRUS (COVID-19j ATÉ O DIA 31 DE
DEZEMBRO DE 2021, DE ACORDO COM O ARTIGO 1° DO DECRETO LEGISLATIVO
N° 555, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, fui
PUBLICADO por meio de afixação no mural da Prefeitura e no Diário Oficial da
Aprece na presente data, sendo mantido cm exposição Pela prazo de 30 (trinta)
dias,

PAÇO DA PREFEITURA MUNICiPAL DE IBARETAMA-CE, 09 DE JULHO DE 2021.

/
/1/

- Prefeita M’unicipal

Rua PadreJoão Scopel, 55— Centro Fone: (88,) 3439-1107 — CEP 63,970-000 - lbaretama-CR
CNPJ: 23.444480/0001-38
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Assaré — CE, em 12 de julho de 2021.

Oficio n0124/2021

Exmo. Sr.

Deputado Evandro Sá B. Leitão

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Assunto: Reconhecimento de Calamidade Pública

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o inicialmente, venho por meio deste encaminhar a

elevada apreciação desta Augusta Casa Legislativa, para fins de prorrogação de

reconhecimento de Estado de Calamidade Pública no Município de Assaré, nos temos das

normas que regem o processo legislativo desta Casa, o Decreto Municipal que reconheceu

Estado de Calamidade Pública, nos termos do art. 65 da Lei Complementar 101 de 4 de

maio de 2000, em razão das consequências provocadas pelo combate a pandemia de

COVID19 nas finanças públicas do Munícipio.

Relembramos, e é de conhecimento do Estado do Ceará a luta contra a

pandemia propagada pelo coronavírus SARS-CoV-2(COVID19), o que tem exigido também

dos Municípios, políticas de saúde voltadas ao seu enfrentamento, bem como políticas

sociais de atendimento à população mais vulnerável, seja no aspecto econômico ou no

social, pois é a que mais sente os catastróficos efeitos que a pandemia impôs na sua vida

diária, com impacto na sua saúde, alimentação e renda.

GOVERNO MUNICIPAL

E 1 E) P :J ~ P ~) TU: P0 P1 E H O
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Nesse sentido, o vetor primordial que norteia e continua a guiar os

trabalhos governamentais deve ser sempre o da preservação da vida, da dignidade da

pessoa humana, bem como do direito à saúde, valores constitucionalmente elevados a

categoria de direitos fundamentais.

Dessa forma, resta claro que continuamos a enfrentar uma situação sem

precedentes, que se comporta de maneira imprevisível e acarreta consequências

gravíssimas afetando diretamente a execução orçamentária planejada, exigindo atuação

urgente, duradoura e coordenada de todos os governos, tornando, por consectário lógico,

impossível o cumprimento de determinados requisitos legais compatíveis com momentos

de normalidade.

O contexto atual da luta contra o vírus impõe unia realidade de uma

nova onda de infeções cru todo o Estado, em especial na região do Cariri conforme

diuturnamente divulgado pelas autoridades sanitárias, tanto estaduais quanto municipais,

bem como pelos veículos de imprensa, um exponencial aumento do número de casos em

todo Estado, incluindo o Município de Assaré, mesmo que com a adoção das normas de

isolamento social.

A nível Estadual já foi reconhecida a necessidade de prorrogação das

medidas sanitárias e de enfrentamento financeiro das consequências da pandemia onde já
foi até prorrogado o estado de calamidade pública a nível estadual até o fim de 2021.

É imperioso afirmar, ainda, que o Município tem acatado todos as

disposições estabelecidas pelos Decretos expedidos pelo Governo do Estado do Ceará,

tendo, igualmente, decretado Emergência em Saúde Púbica e determinado restrições a

circulação de pessoas, ao comércio, aglomerações e eventos.

GOVERNO MUNICIPAL

E E E E ‘A E O ‘A E E O E
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GOVERNO MUNICIPAL

Por fim, expomos a necessidade da prorrogação do reconhecimento por

parte desta casa, para que lhe sejam dados os efeitos previstos no art. 65 da Lei

Complementar 101 de 4 de maio de 2000, tendo em vista, também, a suspensão liminar

dos artigos 14, 16, 17 e 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal, concedida pelo Eminente

Ministro Alexandre de Moraes, relator da ADI 6357 no Supremo Tribunal Federal,

extensível a todos os entes que declarem estado de calamidade pública.

Assim, para se evitar que a situação se agrave, faz-se necessário a

prorrogação do reconhecimento por esta Assembleia Legislativa, do estado de calamidade

pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do

coronavírus, para que conforme disposição do art. 65 da Lei Complementar 101 de 4 de

maio de 2000, o Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e demais

previsões do art 65 da LRF, e das limitações previstas nos arts. 9, 14, 17 e 24 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, nus lermos da liminar exarada pelo STF.

Ciente da atenção por parte dos Ilustres Membros dessa Egrégia Casa

Legislativa, rogo a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração o seu

encaminhamento urgente, dada a importância da matéria.

Sendo só para o momento, apresento a Vossa Excelência e demais pares,

protestos de estima e consideração.

JOSÉ
LIBÓRIO ~
LEITE NETO

José Libório Leite Neto

Prefeito Municipal

1~ O M P E L O ME. H O R
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GOVERNO MUNICIPAL

DECRETO MUNICIPAL N2. 051/2021.

PRORROGA, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO

ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR 101 DE 4

DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DE

ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO

MUNICÍPIO DE ASSARÊ-CE.

JOSÉ LIBÓRIO LEITE NETO, Prefeito Municipal de Assaré, Estado do

Ceará, no uso de suas atribuições legais e com fundamento na Lei Orgânica do Municfpio,

no Art. 65 da LC 101/2000, faz saber que:

CONSIDERANDO o reconhecimento de Emergência em Saúde Pública

decorrente da pandemia de COVID19, propagada pelo coronavírus;

CONSIDERANDO que a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

através do Decreto Legislativo n~ 571/2021 prorrogou o prazo de reconhecimento de

Estado de Calamidade Pública até 31 de dezembro de 2021 no Estado do Ceará;

CONSIDERANDO o avanço da pandemia causada pelo COVID-19 em

todo o Estado do Ceará, bem como a situação de segunda onda na qual o Estado encontra-

se atravessado, com reflexos direitos no aumento de casos no Município de Assaré;

CONSIDERANDO a baixa capacidade de leitos nas Unidades de Saúde do

Município, bem como a escassez de respiradores na estrutura para o atendimento da

população que eventualmente seja diagnosticada com COVID19;

:~M ~V’~RÇ~ NA~.
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GOVERNO MUNICIPAL

CONSIDERANDO a necessidade, os reflexos sociais, econômicos e de

saúde pública, e ainda da necessidade de atuação dos Poderes do Município para proteção

de todos os seus cidadãos.

DECRETA:

Art. 12_ Fica reconhecida, exclusivamente para os fins dos art. 65 da Lei

Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, da limitação de empenho de que

trata o art. 92 da Lei Complementar Federal n° 101/00, e para afastamento das restrições

às despesas de pessoal (arts. 22, 23 e 31 da Lei Complementar Federal n° 101/00), a

prorrogação do estado de calamidade pública no âmbito do município do Assaré para fins

de prevenção e de enfrentamento à epidemia do coronavírus (SARS-CoV2), causador da

COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2021.

de 2021.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Assaré, Estado do Ceará, aos 12 de lulho

JOSÉ
LIBÓRIO
LEITE NETO

Assinado de forma
digital porJOSÉ
L!BÓRIO LEITE NETO
Dados: 2021,07.12
13:52:25 -0300’

José Libório Leite Neto

Prefeito Municipal

E E.:’ R~:j M 7 O M E L E) R
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‘ ~I MItt SuLlk Prefeitura Municipal de Tauá
U r~a rsra Gabinete da Prefeita

MENSAGEM N°070600112021, DE 06 DE JULHO DE 2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos(as) Senhores(as) Deputados(as),

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciação e
pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o
incluso Projeto de Decreto Legislativo, que prorroga, até o dia 31 de dezembro de 2021, o
estado de Calamidade Pública no âmbito do Municipio de TauáICE, em razão da
disseminação do Coronavírus (COVID-19) e dá outras providências.

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos emergencialmente
para o setor de saúde, os quais não estavam previstos ou planejados para acontecer no
orçamento do corrente ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na economïa e
nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e serviços,
com consequente queda da arrecadação do Municipio.

Para enfrentar essa grave situação, e considerando a necessidade de conter o
avanço da doença, Administração Pública Municipal, ciente do dever constitucional de
proteger os cidadãos, vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias, tanto
para conter e prevenir o avanço da doença, como para ao menos amenizar os catastróficos
efeitos da pandemia na economia de nosso Município.

Nesse mister, o Poder Executivo Municipal vem adotando uma série de medidas
enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, como para ao
menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se o
disposto no Decreto de Calamidade Pública n° 0406002/2020, que declara o estado de
Calamidade Pública no Municipio de Tauã, o Decreto Municipal n°0329001/2021, que
prorroga até 31 .06.2021 e Decreto Municipal n°0706001/2021 que prorroga, até o dia 31 de
dezembro de 2021, (anexo à essa mensagem).

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoção das
referidas medidas não será suficiente.

Ë que. como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Público
Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder Público, despesas essas
que não estavam previstas no orçamento do Município e que precisarão advir
inevitavelmente dos cofres públicos, levando à necessidade de reprogramação financeira do
orçamento para fins de ajuste das contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas. temos uma acentuada
desaceleração das atividades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o necessário
isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar
temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das familias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e
municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilibrio fiscal nos últimos anos.

Rua Coronel Lourenço Feitosa «211. Altos. SanTo Centro. Taua-Ceará, CEP: 63.660-000
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É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do ISS, ICMS e
outros impostos, bem como nos repasses obrigatários do FPM, e ainda! nos repasses
voluntários decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento! pelos entes da Federação, de indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de
2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos
por parte de todos.

No caso do Município de Tauá, medidas de ajustes já vêm sendo adotadas para
evitar esse cenário! a exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais.

Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores de
bens e serviços essenciais ao Município. nem tampouco a folha de pagamento, e menos
ainda os gastos emergenciais para combater a pandemia do novo coronavirus.

Diante da gravidade do tema, foi editada a Lei Federal n° 13.979J20. dispondo
sobre medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da Emergência de Saúde
Pública de importância internacional, decorrente do coronavirus. objetivando a proteção da
coletividade, impondo diversas providencias para a restrição de circulação de pessoas.

Portanto, diante desse cenário, é extremamente necessário que a Administração
Pública Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações das regras de
responsabilidade fiscal, conforme previsto expressamente no art. 65 da Lei Complementar n°
101/2000.

Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa Legislativa, da
prorrogação do estado de calamidade pública no âmbito municipal, para que, conforme
autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município de Tauá seja
dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevïsta no art.
9° da referida Lei Complementar.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio á presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
colaboração no seu encaminhamento urgente, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos
de elevado apreço e distinguida consideração.

(3~fhLr ~ t;’VQ~ ‘J
Patrícia Peqi.Seno Costa G8Me~ã de Aguiar

Prefeita Municipal

Ao Excelentíssimo Senhor
Evandro Sã Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Bairro: Dionisio Torres
CEP: 60.170-900, Fortaleza-CE.
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DECRETO N°0706001/2021, DE 06 DE JULHO DE 2021,

Prorroga, até o dia 31 de dezembro de 2021, o
estado de Calamidade Pública no âmbito do
Município de Tauá/CE, em razão da
disseminação do Coronavirus (COVID-19) e dá
outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÃ - ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas
atribuições legais, conforme preceitua a Lei Orgânica deste Município e,

CONSIDERANDO que conforme a Constituição Federal, art. 30, 1, compete aos
municípios legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n°571/2021, de 1° de julho de 2021, que
prorroga. do dia 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do
disposto no ad. 65 da lei Complementar Federal n°101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência
do estado de Calamidade Pública no Estado do Ceará, estabelecida por meio do Decreto
Legislativo n° 543, de 3 de abril de 2020, e prorrogada pelo Decreto Legislativo n° 555, de 11
de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre
as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do Coronavirus, responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada desaceleraçâo das atividades econômicas, já que envolvem o necessário
isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar
temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem
como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução
das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da
Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de
contïngenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo
adotadas para evitar esse cenário de desequilibrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras
despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas
e a emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e
de realizar gastos emergenciais para combater a pandemia do coronavírus.

DECRETA:

Art. 1°. Fica prorrogado o Decreto Municipal n° 0329001/2021, de 29 de março
de 2021, que prorroga o estado de Calamidade Pública no âmbito do Municipio de Tauã/CE,
em razão da disseminação do Coronavírus (COVID-19), com efeitos até 31 de dezembro de
2021, de acordo com o ad, 1° do Decreto Legislativo n° 571, de 1° de julho de 2021.
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Art. 2°. Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente ao projeto de
decreto legislativo, para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido
ente legislativo reconheça, assim entendendo, a prorrogação do estado de calamidade
pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4°. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para
todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal n°
101, de 4 de maio de 2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluirão a partir do
reconhecimento da prorrogação da situação de calamidade pública pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até 31 de dezembro de 2021.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ, em 06 de julho de 2021.

í~*. Q
PatricI~J~f6 d6 kdb~i~de Aguiar

Prefeita Municipal
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SUPERINTENDENTE DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E FOMENTO AS
ATIVIDADES PRODUTIVAS LOCAIS AGD-l

FUNDAÇÃO DE
DESENVOLVIMENTO ASSESSOR TÉCNICO DE SUPORTE A POLITICAS PUBLICAS DCA-4 2

ECONÓMICO E FOMENTO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DCA-5 2
Às ATIVIDADES

PRODUTIVAS LOCAIS ASSISTENTE TÉCNICO OPERACIONAL ASA-2

Art. 2°. Os cargos constantes deste Decreto estão definidos no Anexo Único da Lei Municipal n° 2595/2021 com simbolos,
denominações e quantificações ali previstas.

Art. 3°. A remuneração dos servidores ocupantes de cargos de provimento em comissão redistribuidos em conformidade com este
Decreto correrão à conta de dolações orçamentárias vigentes.

Art. 4°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUA, em 01 de julho de 2021.

PATRÍCIA PEOUENO COSTA GOMES DE AGUIAR
PREFEITA MUNICIPAL

(9 Republicado por conter incorreção no original, publicado no DO - Eletrônico, Ano III, Edição n°461, páginas. 2a 7 de 02/0 7/2021.

2) DECRETO N°0706001)2021, DE 06 DE JULHO DE 2021.

Prorroga, até o dia 31 de dezembro de 2021, o estado de Calamidade Pública no âmbito do Município de Tauá/CE, em razão
da disseminação do Coronavirus (COVID-19) e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ - ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, conforme preceitua a Lei Orgânica
deste Município e,

CONSIDERANDO que conforme a Constituição Federal, art. 30, 1, compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse
local;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n°571/2021, de 1° de julho de 2021, que prorroga, do dia 30 de junho até 31 de dezembro
de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da lei Complementar Federal n°101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de Calamidade Pública no Estado do Ceará, estabelecida por meio do Decreto Legislativo n° 543, de 3 de abril de 2020, e
prorrogada pelo Decreto Legislativo n°555, de II de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importáncia internacional decorrente do Coronavírus, responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em acentuada desaceleração das atividades econõmicas, já
que envolvem o necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente as portas,
impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas provavelmente comprometerá
o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal
n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal,
a exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a
emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos emergenciais para combater a
pandemia do coronavírus.

DECRETA:
Art. 1°. Fica prorrogado o Decreto Municipal n°0329001/2021, de 29 de março de 2021, que prorroga o estado de Calamidade

Pública no âmbito do Município de TauáJCE, em razão da disseminação do Coronavírus (COVID-19), com efeitos até 31 de dezembro de
2021, de acordo com o art. 1° do Decreto Legislativo n& 571, de 10 de julho de 2021.

Art. 2°. Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente ao projeto de decreto legislativo, para a Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, a prorrogação do estado de calamidade pública em
nosso Município, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4°. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art.

65 da Lei Complementar Federal n° iOl, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluirão a partir do
reconhecimento da prorrogação da situação de catamidade pública pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até 31
de dezembro de 2021.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUA, em 06 de julho de 2021.

Patrícia Pequeno Costa Gomes de Aguiar
Prefeita Municipal

Diário Oficial do Município de Tauá ‘Lei Municipal n° 1901, de 21 de agosto de 2012.
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DECRETO N°36/2021

Araripe- CE, 29 dejunho de 2021.

PRORROGA O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARARIPE, NOS
TERMOS DO ART. 65, DA LEI COMPLEMENTAR
FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, EM RAZÃO
DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA
PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS NAS
FINANÇAS PÚBLICAS.

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Araripe, Estado do Ceará, Sr. Cicero
Ferreira da Silva, em pleno exercício de seu cargo. no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção c

recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de 2020, o
Ministério da Saúde declarou Emergência cm Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN).
em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus, o que exige esforço conjunlo de todo
o Sistema Único de Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção
de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11 de
março de 2020, o estado de pandemia de COVID-19;

CONSIDERANDO que através do Decreto Legislativo n° 559, de 25 de fevereiro de
2021, que produz efeitos até 30 dejunho de 2021, fkou reconhecido o Estado de Calamidade 110

Município de Araripe.

CONSIDERANDO que o Município de Araripe já elaborou o plano de Contingência
e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de
riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de amenizar a disseminação da doença em âmbito
municipal;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n°33.510/2020, que decretou de emergência
em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre unia série de medidas para enfrenlamento e

R. Alexandre Arrais, 757, Araripe — CE, 63170-000
Fone: (88) 3530-1245 — E-mau: gabinete@araripe.ce.gov.br
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contenção da infecção humana piovocada pelo novo coiona~ írus, seguido de diversos outros
decretos de pronogação e atos de diveisas naturezas jundicas realizados pelo Governo Estadual
~isando iefoiçar as medidas de combate ao viius e suas consequGncias,

CONSIDERANDO que o Congiesso Nacional ieconheceu a situaçao de calamrdade
publica, no caso da União, e a Assembleia Legislatna do Estado do Ceará i.econheceu a mesma
situação no âmbito do Estado do Ceará

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na
economia e nas finanças públicas. em iazão da iestnção da cuculação de pessoas. piodutos e
serviços, com consequente queda da anecadação dos entes públicos, sobietudo no que diz respeito
ao 155, ICMS, IPVA e ainda no FPM, este último a pimeipal ieceita municipal.

CONSIDERANDO que, aliado â queda de arrecadação e lepasses constitucionais,
esta havendo sevcio aumento das despesas. no objetivo de enfientai essa grave situação,

CONSIDERANDO que o Municipio vem adotando uma série de medidas eneigicas
e necessanas tanto paia prevenu e conter o avanço da doença, bem como pata ao menos amenizar
os seveios efeitos econômicos em sua deconêneta.

CONSIDERANDO que pala enfientar a pandemia, adotar apenas medidas iostritivas
à disseminação do vírus não bastam, sendo uigentemente necessário munir a Adniiiustiaçào
Publica Municipal de todos os mecanismos legais possiveis para respaldar os incvitaveis excessos
de despesas deste período.

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coionavírus
piovocaiá na economia biasileira, a qual está na iminência de urna recessão econômica:

CONSIDERANDO que as medidas paia contei a pandemia implicam cm acentuada
desaceletação das atividades econômicas, ja que envolvem o necessário isolamento social, que
mantém as pessoas em casa e obngani o coméicio a fechai tempoiariamcntc as portas. impactando
nos iendimentos das emplesas e das firmiltas, bem como na anccadação publica,

CONSIDERANDO que todo esse cenário dc elevação das despesas e redução das
receitas publicas piova\elmente compiometeia o atingimento, pelos entes da Federação. dc
indicadoies de desempenho fiscais pievistos na Lei dc Responsabilidade Fiscal (LC Fedeial n°
101, de 2000). a qual exige a adoção de mecanismos dc contingenciamento de iccuisos públicos
por parte de todos,

CONSiDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas
para evitar esse cenário de descquilíbno fiscal, a exemplo do corte de inúmeras despesas não

R. Alexandre Arrais, 757, Araripe — CE, 63170-000
Fone: (88) 3530-1245--E-mali: gabinete@araripe.ce.gov.br
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essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a emergenciais,
tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha dc pessoal. e de realizar gastos
emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade da prorrogação, pela Assembleia
Legislativa cio Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipal. enquanto
perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para que, conforme autorizado pelo art.
65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos resultados
fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9° da referida Lei Complementar,

DECRETA

Art. 1° - Fica prorrogado o Estado de Calamidade Pública no Município dc Araripe,

em decorrência do novo coronavírus (CQVID-I 9).

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de decreto

lcgislativo, para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo

reconheça, assim entendendo, o estado de calamidade pública em nosso Município, para os fins

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art, 40 - o presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicacão para todos os

fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal n° 101. dc 4 dc maio

de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. cuos efeitos fluirão a partir do reconhecimento da

situação de ealamidade pública pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até

o dia 31 de dezembro de 2021.

Paço da Prefeitura Municipal de Araripe, aos 29 dias do mês de junho de 2021.

AFIXE-SE. DIV1JLGUE-SE. PUBLIQUE-SE.

c~~o cÁQ 2kt)C~

Cicero Ferreira da Silva
Prefeito Municipal de Araripe/CE

R. Alexandre Arrais, 757, Araripe — CE, 63170-000
Fone: (88) 3530-1245 — E-mali: gabinete@araripe.ce.gov.br
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM

DECRETO N°5712021, DE 08 DE JULHO DE 2021

Decreta Estado de Calamidade Pública no
Municipio de Ipaumirim, e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPAUMIRIM/CE, no uso das atribuições
legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e,

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavirus (COVID-19), já
havendo veiculações na imprensa noticiando diversos casos de infecções no
Estado do Ceará:

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria na 188, de fevereiro de
2020, o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN). em decorrência da Infecção Humana pelo novo
Coronavirus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único de Saúde
pela identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção de
medidas proporcionais e restritas aos riscos:

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS)
declarou, em 11 de março de 2020, o estado de pandemia de COVID-19,

CUN~IUtkANUU que o ivtiflislerio vuolico ao ~staao ao Ledi3 Solicitou
um plano de contingência para enfrentamento da Pandemia da COVID-19:

CONSIDERANDO que o Município de Ipaumirim já elaborou o plano de
Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a
fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal,

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n’ 33.510/2020, que decretou
estado de emergência em saúde no ám bito estadual, dispondo sobre uma série

~••

Rua Cel, Gustavo Lima, 230— CEP 63340-000 — FONE (83) 35674525
CNPJ 07.520.141/000l-84— CGF 06.920.233-8 — ipaumírim - Ceará
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CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto
negativo na economia e nas finanças púbhcas. em razão da restrição da
circulação de pessoas. produtos e serviços, com consequente queda da
arrecadação dos entes públicos, sobretudo no que diz respeito ao ISS. IPVA.
ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais fontes de receita municipal:

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses
constitucionais, está havendo severo aumento das despesas. no objetivo de
nnfrent3r essa grave ~ih i~ç~n’

CONSIDERANDO que o Municipio vem adotando unia série de medidas
enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem
como para ao menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua
decorrência, destacando-se o disposto no(s) decreto(s) municipais específicos
ao enfrentamento da disseminação do Covid-19.

CONSIDERANDO que. para enfrentar a pandemia, adotar apenas
medidas restritivas à disseminação dc vírus não bastam, sendo urgentemente
necessário munïr a Administração Pública Municipal de todos os mecanismos
legais possiveis para respaldar os inevitãveis excessos de despesas deste
periodo;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo
coronavírus provocará na economia brasileira, a qual está na iminência de uma
recessão econômica:

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia
acentuada desaceleração das atividades econômicas. já que
necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa
comércio a fechar temporariamente as portas. impactando nos
das empresas e das famílias, bem como na arrecadação pública.

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e
redução das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento.
pelos entes da Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na

~
Rua Cel. Gustavo Lima, 230— CEP 63.340-000—FONE (88) 35674525
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de medidas para enfrentamento e contenção da infecção humana provocada
pelo novo coronavirus seguido de diversos outros decretos de prorrogação e
atos de diversas naturezas juridicas realizados pelo Governo Estadual visando
reforçar as medidas de combate ao virus e suas consequências

implicam em
envolvem o
e obrigam o
rendimentos
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Lei de Responsabilidade Fiscal (LO Federal n° 101, de 2000), a qual exige a
adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte
de todos:

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham
sendo adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do
corte de inúmeras despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer
cogitar em relação a despesas fixas e a emergencïais, tendo em vista a
necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos
emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública
no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo
coronavirus, para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos
resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9° da referida Lei
Complementar,

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogado o Estado Calamidade Pública no Municipio de
Ipaumirim, em decorrência do novo coronavirus (COVID-19).

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a
projeto de decreto legislativo, para a Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça. assim entendendo, o
estado de calamidade pública em nosso Municipio, para os fins previstos na Lei
de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3° - Revogam-se as d~sposições em contrário.

Art. 4° - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação
para todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei
Complementar Federal n° 101. de 4 de maio de 2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluirão a partir do prorrogação da
~ dc nnlnrv,i,InrJ r,,’,fr,rr’’, cci’, Aeocmhic~, 1 cn.eInt,,,-, dc cc-fn,-ln dc
— ‘‘ ‘~—•— •‘—-“—‘- r —-‘‘‘r~ ——~..—,—.-.,,.--.— ~
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Legislativo no 571, de 01 de julho de 202L

de 2021
Paço da Prefeitura Municipal de lpaumirim. aos 08 dias do mês de Julho

_~~\_ _A~t~
-k

WILSON ALVES DE FREITAS

Prefeito Municipal de Ipaumirim

Rua Ccl. Gustavo Lima, 230— CEP 63.340-000 — FONE (88) 3567-1525
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DECRETO MUNICIPAL N°6612021, de 29 de junho de 202t

PRORROGA O ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICiPIO DE
ERERÉ EM RAZÃO DA DISSEMINAÇÃO DO
NOVO CORONAVIRUS (COVID-19), E DÁ
OUTRAS PROVIDÈNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ERERÊ, Cidadã Emanuefle Gomas MarUns,

no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgãnica do Município de Ereré,

CONSIDERANDO o inciso 1, art. 30. da Constituição Federal, compete aos municípios

legislar sobre assuntos de interesse local:

CONSIDERANDO o disposto no art 90, da Lei Orgânica do Município de Ereré;

CONSIDERANDO a Lei n° 13 979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as

medidas para enfrentamento da emergência de saúde púbhca de importância

internacional decorrente do Corona vírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo n° 543, de 03 de abril de 2020 e

no Decreto n° 33,510, de 16 de março de 2020, que respectivamente, reconhecem e

decretam, no Estado do Ceará, estado de calamidade pública e situação de

emergência;

CONSIDERANDO que a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará prorrogou o

Decreto Legislativo r,° 543, de 03 de abril de 2020, que reconheceu, para fins do

disposto no art. 65 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência

de estado de calamidade pública no Estado do Ceará, em decorrência do COVID-1 9,

através do Decreto Legislativo n° 555, de 11 de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em acentuada

desaceleração das atividades econômicas, já que envolvem o necessário isolamento

social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar

temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das

famílias, bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevaçáo das despesas e redução das

receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento. pelos entes da

Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de

RUA PADRE M!GULL XAV[ER DE MORAiS, 20, CENTRO, ERERE-CE —CEP,: 63470-000
FONE/FAx~ (88) 3434 1041 / 3434 1021 - E-MA1L: prnerere@yahoo.corn,br —CNPJ: 12465.068/0001-25
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Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoçao de

mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas

para evitar esse cenário de desequilibrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras

despesas nâo essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a

despesas fixas e a emergenciais, tendo em vïsta a necessidade de pagar

fornecedores, folha de pessoal. e de realizar gastos emergenciais para combater a

pandemia do coronavírus;

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogado o Decreto n° 008, de 08 de abril de 2020, que

reconhece o estado de calamidade pública no Município de Ereré, em razão do novo

coronavírus (COVID-19), com efeitos até 31 de dezembro de 2021, de acordo com o

art. 1°do Decreto Legislativo n° 555, de 11 de fevereiro de 2021.

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto. juntamente a projeto

de decreto legislatïvo, para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o

referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, a prorrogação do estado de

calamidade pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Ari. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação

para todos os efeitos legais, salvo no que diz respeito ao art, 65 da Lei Complementar

Federal n°101, de 04 de maio de 2000— Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos

fluirão a partir do reconhecimento da prorrogação da situação de calamidade pública

pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até 31 de dezembro de

2021.

EreréJCE. 29 de junho de 2021.

EMANUIILLE GOMES MARTINS

Prefeita Municipal

RUA: PADRE MIGuEL XAV1ER DE MORAiS, 20, CENTRO, ERERE-CE —CEP.: 03470-000
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DECRETO N°235, DE 12 DE JULHO DE 2021.

Reconhece, para os fins do disposto no ad,
65 da Lei Complementar Federal n° 101, de
4 de maio de 2000, o ocorrência do Estado
de Calamidade Pública no âmbito do
Município de Pindoretama, e dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINDORETAMA, no uso das atribuições previstas,
no art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo no 562, de 04 de março de 2021, que
reconheceu o Estado de Calamidade Pública no âmbito do Município de
Pindoretama pela Assembleia Legislativa do Ceará, cujos efeitos perduraram
até 30 de junho de 2021, quando perdeu sua vigência e eficácia jurídicas nesta
data, ocasião em que é necessário um novo reconhecimento por parte do
Poder Público Municipal da situação de calamidade pública em saúde,
conforme reza o art. 65 da Lei Complementar n° 101/2000;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n° 571, de 1° de julho de 2021, que
prorroga o Decreto Legislativo n° 543, de 3 abril de 2020, que reconhece, para
os fins previstos nos incisos 1 e II do ad. 65 da Lei Complementar n° 101, de 4 de
maio de 2000, a ocorrência do Estado de Calamidade Pública no Estado do
Ceará;

CONSIDERANDO o atual cenário da COVID-19, que impõe o reforço da
fiscalização e das ações públicas necessárias à proteção da vida do cidadão;
bem como a dificuldade de vacinação da população, fato noticiado pela
impressa diariamente;

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na
economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de
pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos
entes públicos, sobretudo no que diz respeito ao 55, IPVA, ICMS e ainda no
FPM, estes últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada desaceleraçôo das atividades econômicas, já que envolvem o
necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o
comércio a reduzir o horário de funcionamento, impactando nos rendimentos
das empresas e das famílias, bem como na arrecadação pública;

Rua Juvenai Gondim, 221 - Centro - Pindoretama - Ceará 1 CEP 62860-000
Fone (85) 4062-9213 — E-mali gablnetepmp@plndoretama ce gov br
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CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução
das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes
da Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de
mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses
constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de
enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo
adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte
de despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação
a despesas fixas e as emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar
fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos emergenciais para
combater a pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO que as restriçães para o desempenho das atividades
econômicas, em decorrência da pandemia, somado a redução do auxílio
emergencial, causarão enorme impacto negativo nas famílias de baixa renda.

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito
municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus,
para que, conforme autorizado pelo ad. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal,
o Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da
limitação de empenho prevista no ad. 9° da referida Lei Complementar;

DECRETA:

Art. l~ Reconhece, exclusivamente para os fins do ad. 65 da Lei Complementar
Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, da limitação de empenho de que trata o
art. 92 da Lei Complementar Federal n° 101 /2000, e para afastamento das
restriçôes às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal n°
101/00), a ocorrência do Estado de Calamidade Pública no âmbito do
Município do Pindoretama, para fins de prevenção e de enfrentamento à
epidemia do novo coronavírus (SARS-C0V2), causador da COVID-19, em
decorrência da crise mundial da saúde provocada pela COVID-19, com efeitos
até 31 de dezembro de 2021.

Ad. 2° Deverá ser encaminhada cópia deste Decreto, juntamente a projeto de
decreto legislativo, para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para
que o referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, o Estado de

~II1IIi1 Rua Juvenal Gondim, 221 - Centro - Pindoretama - Ceará 1 CEP 62860-000
Fone (85) 4062-9213 — E-mau gabinetepmp@pindoretama ce gov br
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Calamidade Pública no Município de Pindoretama, para os fins previstos na Lei
de Responsabilidade Fiscal.

Ad. 3°. Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste
Decreto serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial na rede mundial
de computadores (internet).

Ad. 4°. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para
todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao ad. 65 da Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos
efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação de calamidade pública
pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até 31 de
dezembro de 2021, revogando-se as disposições em contrário. GISL.1

Paço da Prefeitura Municipal de Pindoretama, aos 12 de julho de 2021.

Assisado de rorma digital porJOSE MARIA

JOSE MARIA DN:c=BR,o=ICP.Brasil.ou~2431927600OIO3,

I~ Ar NI n r c outecretaria da Receita Federal do Brasil -
VI LI ML) L.) SF8, ou=RFB e-COO A3, ou~)EM BRANCO),

ou— presencial, cn~’J0SE MARIA MONDES
LEITE:26401 290315 1ErrD264o12903s5

- Dados: 2021.07.1215:54:27-0300’

JOSÉ MARIA MENDES LEITE
Prefeito do Município de Pindoretama

~I1LIIIiII Rua Juvenal Gondim, 221 - Centro - Pindoretama - Ceará 1 CEP 62860-000
L~v~ j Fone (85) 4062-9213 — E-mali gablnetepmp@plndoretama ce gov br
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OFÍCIO N° 0072/2021 - GAB
TARRAFAS,CE, 12 DE JULHO DE 2021

ÓFIS

.

•,sto

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Presidente,

Excelentíssimo(as) Senhores(as) Deputados(as)

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de

apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o

processo legislativo, o incluso Projeto de Decreto Municipal, que PRORROGA O

ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE

TARRAFAS/CE, NS TERMOS DO ART. 64 DA LEI COMPLEMENTAR N°

101/2000, EM RAZÃO DA MANUTENÇÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS

PROVOCADOS PELA PANDEMIA DO NOVO CORONAVIRUS NAS FINANÇAS

PÚBLICAS.

A sociedade brasileira tem vivenciado, desde o ano de 2020, uma grave

crise de saúde pública no País, em decorrência da pandemia internacional

ocasionada pelo coronavírus SARSCOV-V (COVID — 19).

Ademais, a pandemia vem continuamente causando enorme impacto

negativo na economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação

de pessoas, produto e serviços, com consequente queda da arrecadação Estadual

e Municipal.

Nesse mister, o Poder Executivo Municipal vem adotando uma série de

medidas enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avança da doença,

como para ao menor amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência,

destacando-se o disposto no Decreto de Calamidade Pública n° 037/2021, de 03

de julho de 2021, que prorroga o Estado de Calamidade Pública no Município de
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Tarrafas/CE (anexo a essa mensagem).

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas

provavelmente comprometera novamente o atingimento, pelos entes da

Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal, a qual exige a adoção de mecanismos de

contingenciamento de recursos públicos por parte de todos.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a

administração pública municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações

das regras de responsabilidade fiscal, conforme previsto expressamente no art. 65

da Lei Complementar n° 101/2000.

Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa Legislativa, da

manutenção do Estado de Calamidade Pública no âmbito municipal, enquanto

perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para que, conforme

autorizado pelo art. 65 da LRF, o Municipio de Tarrafas/CE seja dispensado do

atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 90 da

referida Lei Complementar.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares

protestos de elevado apreço e distinguida consideração.

,. N

TERTULIANO CÂNDIDO MARTINS DE

ARAúJO

Prefeito Municipal
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DECRETO N° 037/2021, DE 03 DE JULHO DE 2021.

EMENTA: PRORROGA O ESTADO DE

CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO DO

MUNICÍPIO DE TARRAFAS/CE, NOS TERMOS

DO ART. 64 DA LEI COMPLEMENTAR N°

101/2000, EM RAZÃO DA MANUTENÇÃO DOS

EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA

PANDEMIA DO NOVO CORONAVIRUS NAS

FINANÇAS PÚBLICAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TARRAFAS - CE. TERTULIANO CANDIDO MARTINS

DE ARAÚJO, no uso tias atribuições que lhe são conferidas por lei, mormente o que preceitua a

Lei Orgânica do Município de Tarrafas - CE, e

CONSIDERANDO que. para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas restritivas à

disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a Administração Pública

Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de

despesas deste período;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n°555, de II de fevereito de 2021, que prorrogou o estado

de calamidade público no âmbito estadual até o dia 30 de junho de 2021, sendo proriogado até 31

de dezembro de 2021:

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e nas

finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e serviços, com

consequente queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo no que diz respeito ao 155, IPVA,

ICMS e ainda no FPM. estes últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais, está havendo

severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das ieceitas públicas

provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de

desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a

qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia Legislativa do

Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise

na saúde por conta do novo coronavírus, para que, conforme autorizado pelo arL 65 da Lei de
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Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da

limitação de empenho prevista no art. 9° da referida Lei Complementar,

DECRETA

Art. 1° - Fica prorrogado até 31 de dezembro de 202, o Estado de Calamidade Pública no

Município de Tarrafas/CE. para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar

n° 101/2000, estabelecida por meio de Decreto Legislativo, em deeonência da crise mundial de

saúde provocada pela Covid-19.

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de decreto legislativo,

para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. para que o referido ente legislativo reconheça.

assim entendendo, a manutenção do estado de calamidade pública em nosso Município, para os fins

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em

contrário e retroagindo os seus efeitos a data de sua expedição.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Paço da Prefeitura Municipal de Tarrafas — CE, 03 de Julho de 2021.

/
/ .,

Tertuliano Cândido Martins de Araújo

Prefeito Municipal de Tarrafas/CE
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DECRETO N°036/2021! DE 30 DE JUNHO DE 2021

PRORROGA, ATÉ O DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA
TODOS OS FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65 DA
LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE
2000, A OCORRENCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA NO MUNICIPIO DE MORAUJO, ESTABELECIDA
PELO DECRETO N°12021

O PREFEITO MUNICIPAL DE MORAUJO-CE, o Sr. CARLOS AQUILA CUNHA DE QUEIROZ, no uso de suas
atribuições legais, confendas pela Lei Orgàmca do mun;cipio de Moraujo-CE.

DEC RETA:

Art, 1° - Fica prorrogada, até o dia 31 de dezembro de 2021, para todos os fins inclusive o disi>osto do ad. 65 da
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. estabelecida pelo Decreto Municipal n° --/2021. de — de
fevereiro de 2021, a ocorrência do Estado Calamidade Pública no Município de Moraújo. em decorrência do novo
coronavirus (COVID-1 9).

Art, 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de decreto legslalivo, para a
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, o
estado de calamidade pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei de Responsabibdade Fiscal.

Art. 3° O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçáo, revogando as disposfções em contrário

REGISTRA-SE
PUBLIQUE-SE E
CUMPRA-SE

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORAUJO /CE., em 30 de junho de 2021

~ C. ~
CARLOS ÁQUILA CUNHA DE QUEIÏ4OZ

Prefeito Municipal de MoraLijo

Márcia Quinto de Oliveira — PROCURADORA-GERAL DO MUNICiPIO

r

Av, Prefeito Raimundo Benicio, 535 Centro - CEP, 62,480-000 - FONE (88)36421265- Moraújo-CE

.-tv. Prtji’ito Rtzimupdc, Deu/tia, 535 — — Jhn’aújo — CL (‘1:1”: 62480—000 — Fijue: (88) 36JZ 1264
I,~F1tail: /nu;nera:tjota Irfitiu (li!. tatu
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MENSAGEM N°015/2021, DE 30 DE JUNHO DE 2021

Excelenüssirno Senhor Presidente.

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Deputados(as),

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para flns de apreciação e pretendida

aprovação, atendidos os disposiuvos que dtsciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Decreto

Legislativo, que PRORROGA, ATÈ O DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE

DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A

OCORRENCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICIPIO DE MORAUJO, ESTABELECIDA

PELO DECRETO N°014/2021.

A sociedade brasileira tem vivenciado, desde o ano passado. urna grave crise de saúde pública no

Pais, em decorrência da pandemia internacional ccasionada polo coronavirus SARS-COV-2 (Covid-19).

No estado do Ceará não foi diferente. Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos

emergenciaimente para o setor de saúde, os quais não estavam previstos ou planejados para acontecer no

orçamento do corrente ano

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e nas flnanças públicas,

em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e serviçcs, com consequente queda da arrecadação do

Estado.

Para enfrentar essa grave situação. e considerando a necessidade de conter o avanço da doença,

Administração Pública Municipal, ciente do dever constitucional de proteger os cidadãos, vem adotando urna série

de medidas enérgicas e necessárias, tanto para conter e prevenir o avanço da doença, como para ao menos

amenizar os catastróficos efeitos da pandemia na economia de nosso Municipio.

Nesse mister, o Poder Executivo Municipal vem adotando urna série de medidas enérgicas e

necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, como para ao menos amenizar os severos efeitos

econômicos em sua decorrência. destacando-se o disposto nos decretos municipais, tendo ainda a necessidade

de prorrogar o Decreto n°014/2021, que declara o estado de calamïdade pública no municipio de Moraujo-CE

(anexo à essa mensagem).

4 ~ 4 ~ s ~ k

Av Prefeito Raimundo O meio. 635 C~ntro CEP 62 iao O O FONE (88)3 I21~ 5 Mo aujo CE

.4v. (‘icfr’ifo Raimundo I3enit’ia, 53Ç— (‘entro —.Woni4jo ‘— (‘E. (7:1’: ó2JSO-t)íH)~ Fone: (88) 3632. !2i51
L,n,nl: j~tnntt,raujo’g, hotuiti:?. ,‘o,,,
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Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeilos. a adoção das referidas medidas não
será suficiente.

É que, corno se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Fubhco Mun~ioal mplicam
~~Cm ctin~~ tu lii~otivu Iuo yc~tu~ uu r ~~t~c~ ~ Ca~c~cm }J ~Vi3~C~ IV yci’~iIçV

do Mun~cipio e que prec~sarao advir inevitavelmente dos cones publ~os, levando a necessidade de

reprogramação financeira do orçamento para fins de ajuste das contas pubilcas

Concomitantemente a esse aumento de despesas, temos uma acentuada desaceleração das
ahvidades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o necessário isolamento social, que mantém as

pessoas em casa e obngam o comercio a rechar iemporar[amente as portas mpactando nos rendimentos das

empresas e das familias.

Isso está tendo e tera grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e municipais, ainda que
se tenha tido grande zelo pelo equihbrio fiscal nos ultu~os anos.

É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do SE, fOME e outros impostos,
bem como nos repasses obrigatórios do FPM, e ainda, nos repasses voluntários decorrentos de convênios,

contratos de repasse e instrumento congêneres,

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas provavelmente
comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação. de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal (LO Federal n° 101, de 2000)~ a qual exige a adoção de mecanismos de

contingenciarnento de recursos públicos por parte de todos

No caso do Município de Mnraújo. medidas de ajustes já vêm sendo adotadas par a evitar esse
cenario, a exemplo do corte de inúmeras despesas. n~o essenciais, bem como estamos obedecendo a Lei

Complementar 173/2020 do Governo Federal, no qual disciplina o Programa Federativo do Enfrentamento ao

Coronavirus — SARE — CoV2 que alterou a LC 101 012000, no congelamento de gastos, aumento de despesas até

o dia 31/1212021.

Contudo, tais cortes não podem atmgir o pagamento de diversos fornecedores de bens e serviços
essenctais ao Municipio, nem tampouco a folha de pagamento. e menos ainda os gastos emergenciaïs para

combater a pandemia do novo coronavírus

Portanto, diante desse cenáfio é exirema,,;erde necessafio C~uC a Adíninístração Pública Municipal
seja municiada das excopcionais flexibilizações das regras de responsabilidade fiscal, conforme previsto

expressamente no art. 65 da Lei Complementar n° 101/2000,

Av. Prefeito Raimundo Benicio, 535- Centro - CEP 62.480-000 - FONE (58) 36421265- Moraújo-CE

.‘fr !‘njefru Raimundo linz/cio, 535 — U’nt,v — .3!ora4/o - (‘li’, (‘El’: 6248/J-fjf/Q - Fone: (8X) 3642.1264
L’mail: !flznno,’aujoru hot,noil. coo,
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Julg&se moodante. assim. o reconhecimento por esta Casa Legislativa, da pror rogação do estado

de calamdade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavirus

para que, conforme autorizado pelo ari 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Munícpo de Moraújo seja

dispensado do atingimento dos resultados fisca~s e da limitação de empenho r,revista no art. 9° da referida Lei

Complementar,

Convicto de que os lustres membros dessa Casa Legislahva haverão de coníenr o necessãrio apoio
á presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no seu encaminhamento

urgente, tendo em vista a importância da mataria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de elevado apreço

e distinguida cons~deraçâo.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAl. DE MORAÚJO, ESTADO DO CEARÁ. aos 30 de junho de 2021

~ C j~
CARLOS AQUILA CUNHA DE QUE~RbZ

Prefeito Municipal

Av. Prefeito Raimundo Benco, 535-Centro - CEP 62480-000 - FONE (80) 36421265 - Morcújo-CE

Ar. Prc/eio, J?ahuu,,,fa Beticio. 535— Q’nuw -- uÍc~raújü— (1~ (1Ff’: 6218U-flÚ9 - í’~nzc: (SS) 3642/264

Ezzi ai!: f~t$?liIt;ra ajt>’a Ir afinal). coa
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MENSAGEM N.° 024/202 1

Excelentíssimo Senhor

Evandro Sá Barreto Leitão

GABINETE DO
PREFEITO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Senhor Presidente

Excelentíssimos Senhores Deputados Estaduais

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de
apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que
disciplinam o processo legislativo, o incluso Decreto Municipal N°.
032/2021 que “Decreta Estado de Calamidade Pública no Município
de Altaneira, em virtude da Pandemia do COVID19 e adota outras
providências”, nos termos do Art. 65, da ,Lei Complementar
Federal N 101, de 04 de maio de 2000, em razão dos efeitos
negativos provocados pela pandemia no novo Coronavírus nas
finanças públicas.

A sociedade brasileira tem vivenciado, uma grave crise de saúde
pública no País, em decorrência da pandemia internacional
ocasionada pelo coronavírus SARS C0V2 (Covid 19).

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos
emergencialmente para o setor de saúde, os quais não estavam

Rua Dep. Furtado Leite, 272- Centro PABX: (88) 3548.1185 - Altaneira - Ceará - CEP: 63195-000
CNPJ N°. 07.385.503/0001-71 - Correio Eletrônico: gabinete@aItafleira.Ce.gO,~~/~3
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previstos ou pianejados para acontecer no orçamento do corrente
ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na
economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da
circulação de pessoas~ produtos e serviços, com consequente queda
da arrecadação do Estado.

Para enfrentar essa grave situação, e considerando a necessidade
de conter o avanço da doença, ~drninistraçã0 Pública Municipal,
ciente do dever constitucional de proteger os cidadãos, vem
adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias, tanto para
conter e prevenir o avanço da doença, como para ao menos
amenizar os catastróficos efeitos da pandemia na economia de
nosso Município.

Nesse mister, o Poder Executivo Municipal vem adotando uma
série de medidas enérgicas e necessárias tanto para prevenir e
conter o avanço da doença, como para ao menos amenizar os
severos efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se todas
as medidas já decretadas pelo Município relativos ao coronavírus,
tendo ainda sido expedido o Decreto de Calamidade Púbica n° 032
de 12 de julho de 2021, que declara o Estado de Calamidade Pública
no Município de Altaneira, e segue anexo à essa mensagem.

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a
adoção das referidas medidas não será suficiente. E que, como se
sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Público
Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder
Público, despesas essas que não estavam previstas no orçamento do
Município e que precisarão advir inevitavelmente dos cofres
públicos, levando à necessidade de reprogramação financeira do
orçamento para fins de ajuste das contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas, temos uma
acentuada ~~~aceleraçã0 das atividades econômicas, já que estamos
tendo de enfrentar o necessário isolamento social que mantém as
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pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente as
portas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais,
estaduais e municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo
equilíbrio fiscal nos últimos anos. E inequívoco o impacto que a
pandemia causará na arrecadação do ISS, ICMS e outros impostos,
bem como nos repasses obrigatórios do FPM, e ainda, nos repasses
voluntários decorrentes de convênios, contratos de repasse e
instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas
públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes
da Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na
Lei de Responsabilidade Fiscal (LO Federal n° i0i, de 2000), a qual
exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos
públicos por parte de todos.

No caso do Município de Altaneira, medidas de ajustes já vêm
sendo adotadas para evitar esse cenário, a exemplo do corte de
despesas não essenciais. Contudo, tais cortes não podem atingir o
pagamento de diversos fornecedores de bens e serviços essenciais ao
Município, nem tampouco a folha de pagamento, e menos ainda os
gastos emergenciais para combater a pandemia do novo
coronavírus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a
Administração Pública Municipal seja municiada das excepcionais
flexibilizações das regras de responsabilidade fiscal, conforme
previsto expressamente no art. 65 da Lei Complementar n°
101/2000.

Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa
Legislativa, do estado de calamidade pública no âmbito municipal,
enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus,
para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, o Município de Altaneira seja dispensado
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No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes
Pares protestos de elevado apreço e distinguida consideração.

Altaneira, Estado do Ceará, em 12 de julho de 2021.

FRANCISC’ SOARES

GABINETE DO
PREFEITO

do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho
prevista no art. 9° da referida Lei Complementar.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa
haverão de conferir o necessário apoio à presente solicitação, rogo a
Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no seu
encaminhamento urgente, tendo em vista a importância da
matéria.

Municipai
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DECRETO N° 032 de 12 de julho de 2021.

DECRETA ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE ALTANEIRA EM
VIRTUDE DA PANDEMIA DO
COVID-19, E ADOTA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTANEIRA, no uso de suas
atribuições legais estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante politicas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação (art. 196, CF/88);

Considerando a disseminação do Coronavírus (COVIDJ9), já
havendo confirmação de diversos casos de infecções e óbitos no
Estado do Ceará;

Considerando que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de
2020, o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da
Infecção Humana pelo novo Coronavírus, o que exige esforço
conjunto de todo o Sistema Unico de Saúde pela identificação da
etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção de medidas
proporcionais e restritas aos riscos;

Considerando que a Organização Mundial de Saúde (0MB)
declarou, em 11 de março do corrente ano, o estado de pandemia de
COVID- 19;

Considerando que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou
um plano de contingência para enfrentamento da Pandemia da
COvIDJ9;
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Considerando que o Município de Altaneira já elaborou o plano de
Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e
agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença
em âmbito municipal;
Considerando o Decreto Estadual no 33.510/2020, que decretou
estado de emergência em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre
uma série de medidas para enfrentamento e contenção da infecção
humana provocada pelo novo Coronavfrus, seguido de diversos
outros decretos de prorrogação e atos de diversas naturezas
jurídicas realizados pelo Governo Estadual visando reforçar as
medidas de combate ao vírus e suas consequências;

Considerando que a pandemia está causando enorme impacto
negativo na economia e nas finanças públicas, em razão da
restrição da circulação de pessoas, produtos e serviços, com
consequente queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo no
que diz respeito ao ISS, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes últimos
as principais fontes de receita municipal;

Considerando que, aliado à queda de arrecadação e repasses
constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no
objetivo de enfrentar essa grave situação;

Considerando que o Município vem adotando uma série de medidas
enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da
doença, bem como para ao menos amenizar os severos efeitos
econômicos em sua decorrência;

Considerando que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas
medidas restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo
urgenteinente necessário munir a Administração Pública Municipal
de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar os
inevitáveis excessos de despesas deste período;

Considerando o impacto negativo que a pandemia do novo
coronavírus provocará na economia brasileira, a qual está na
iminência de uma recessão econômica;
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Considerando que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada desaceleraçãO das atividades econômicas, já que
envolvem o necessário isolamento social, que mantém as pessoas
em casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente as portas,
impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem
como na arrecadação pública;

Considerando que todo esse cenário de elevação das despesas e
redução das receitas públicas provavelmente comprometerá o
atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsàbilidade Fiscal (LO
Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de
contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

Considerando que muito embora medidas de ajustes já venham
sendo adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscaL a
exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais, o mesmo
não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a
emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores,
folha de pessoal, e de realizar gastos emergenciais para combater a
pandemia do novo coronavírus

Considerando a extrema necessidade do reconhecimento, pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de
calamidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise
na saúde por conta do novo coronavfrus, para que, conforme
autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o
Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e
da limitação de empenho prevista no art. 90 da referida Lei
Complementar;

Considerando por fim que a Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, por meio do Decreto Legislativo n° 562 de 04 de março de
2021, prorrogou o Estado de Calamidade neste Município até o dia
30 de junho de 2021.

DECRETA:

Art. 1°. Fica prorrogado o Estado Calamidade Pública no Município
de Altaneira, em decorrência da Pandemia de Covidl9, inclusive,
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para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de
maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluirão
a partir do reconhecimento da situação de calamidade pública pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até o final
do exercício financeiro de 2021.

Art. 2°. - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, para a
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido
ente legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de
calamidade pública em nosso iviunicípio, para os fins previstos na
Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3°. Revogamse as disposições em contrário.

Art. 4°. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, Estado do Ceará, aos
doze (12) dias do mês de julho de dois mil e vinte e um(2021).

FRANCISCO RODRIGUES SOARES
Municipai
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MENSAGEM AO DECRETO N°. 30, DE 12 DE JULHO DE 2021.

Campos Saies - CE, em 12 de julho de 2021.

Exmo. Sr.
Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da A sseinhleia Legislativa do Estado do Ceará
Assembleia legislativa do Estado do Ceará — Gabinete da Presidência
Av. desembargador Moreira, 2807— Bairro: Dionísio Torres — CEP: 60-170-900

Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores(as) Deputados(as) Estaduais,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciação e
pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo,
o incluso Decreto Municipal N°. 30/2021 que “Decreta Estado (te Calainidade Pública
no Município de Campos Saies, em virtude da Pandemia cio COVID- 19 e adota outras
providências”, nos termos do Art. 65. da Lei Complementar Federal N 101, de 04 de
maio de 2000, em razão dos efeitos negativos provocados pela pandemia no novo
Coronavírus nas finanças públicas.

A sociedade brasileira tem vivenciado, uma grave crise de saúde pública no País, em
decorrência da pandemia internacional ocasionada pelo coronavírus SARS-COV.2
(Covid- 19).

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos emergencialmente para o
setor de saúde, os quais não estavam previstos ou planejados para acontecer no
orçamento do corrente ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e nas
finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e serviços,
com consequente queda da arrecadação do Estado.

Para enfi-entar essa grave situação, e considerando a necessidade de conter o avanço da
doença, Administração Pública Municipal, ciente do dever constitucional de proteger os VI
cidadãos. vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias, tanto para conter
e prevenir o avanço da doença, como para ao menos amenizar os catastróficos efeitos da
pandemia na economia de nosso Município.

Nesse mister, o Poder Executivo Municipal vem adotando uma série de medidas
enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, como para ao
menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decon-ência, destacando-se todas
as medidas já decretadas pelo Município relativos ao coronavírus, tendo ainda sido
expedido o Decreto de Calamidade Púbica n°30 de 12 de julho de 2021, que declara o
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Estado de Calamidade Pública no Município de Campos Saies, e segue anexo à essa
mensagem.

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoção das referidas
medidas não será suficiente. E que. como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas
pelo Poder Público Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder
Público, despesas essas que não estavam previstas no orçamento do Município e que
precisarão advir inevitavelmente dos cofres públicos, levando à necessidade de
reprogramação financeira do orçamento para fins de ajuste das contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas, temos uma acentuada desaceleração
das atividades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o necessário isolamento
social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente
as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e municipais,
ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal nos últimos anos.. É inequívoco
o impacto que a pandemia causará na anecadação do 155, ICMS e outros impostos, bem
como nos repasses obrigatórios do FPM, e ainda, nos repasses voluntários decorrentes
de convênios, contratos de repasse e instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das reccitas públicas provavelmente
comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de desempenho
fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual
exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de
todos.

No caso do Município de Campos SaIes, medidas de ajustes já vêm sendo adotadas para
evitar esse cenário, a exemplo do corte de despesas não essenciais. Contudo, tais cortes
não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores de bens e serviços essenciais
ao Município, nem tampouco a folha de pagamento, e menos ainda os gastos
emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a Administração Pública
Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações das regras de
responsabilidade fiscal, conforme previsto expressamente no art. 65 da Lei
Complementar n° 101/2000.

Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa Legislativa, do estado dc
calamidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta
do novo coronavírus, para que, conforme autorizado pelo au. 65 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, o Município de Campos SaIes seja dispensado do atingimento
dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9° da referida Lei
Complementar.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio à presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
colaboração no seu encaminhamento urgente, tendo em vista a importância da matéria.
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No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de
elevado apreço e distinguida consideração.

Respeitosamente.

JOAO LIJ1Z LIMA AssuNdodefonna d~~tai por

SANTOS:92865321304

JOÃO LUIZ LIMA SANTOS
Prefeito Municipal
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DECRETO N°. 30, DE 12 DE JULHO DE 2021.

DECRETA ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPOS
SALES EM VIRTUDE DA PANDEMIA DO
COVID - 19, E ADOTA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

JOÃO LUIZ LIMA SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPOS SALES
(CE), no uso das atribuições legais que o cargo lhe confere, e;

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

Considerando a disseminação do Coronavírus (COVID-19), já havendo confirmação
de diversos casos de infecções e óbitos no Estado do Ceará:

Considerando que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de 2020,0 Ministério da
Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus, o que exige esforço conjunto
de todo o Sistema Unico de Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências,
bem como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos:

Considerando que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 1 1 de março
do corrente ano, o estado de pandemia de COVID-l9;

Considerando que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou um plano de
contingência para enfrentamento da Pandemia da COVID- 19;

Considerando que o Município de Campos Saies já elaborou o piano de Contingência e
que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e
contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da
doença em âmbito municipal;

Considerando o Decreto Estadual n° 33.510/2020, que decretou estado de emergência
em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre uma série de medidas para enfrentamento
e contenção da infecção humana provocada pelo novo Coronavírus, seguido de diversos
outros decretos de prorrogação e atos de diversas naturezas jurídicas realizados pelo
Governo Estadual visando reforçar as medidas de combate ao vírus e suas
consequências;

Considerando que a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e
nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas. produtos e
serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo no que

.. ..
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diz respeito ao TSS, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais fontes de
receita municipal;

Considerando que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais, está
havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa grave situação;

Considerando que o Município vem adotando uma série de medidas enérgicas e
necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença. bem como para ao menos
amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência;

Considerando que, pai-a enfrentar a pandemia. adotar apenas medidas restritivas à
disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a
Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possíveis pai-a
respaldar os inevitáveis excessos de despesas deste período;

Considerando o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus provocará na
economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão econômica;

Considerando que as medidas para conter a pandemia implicam em acentuada
desaceleração das atividades econômicas, já que envolvem o necessário isolamento
social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente
as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem como na
ariecadação pública;

Considerando que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas
públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação. de
indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC
Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento
de recursos públicos por parte de todos;

Considerando que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para
evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras despesas não
essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a
emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e
de realizar gastos emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus:

Considerando a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipal, enquanto
perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, pai-a que, conforme autorizado
pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do
atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no ar. 9° da
referida Lei Complementar;

Considerando por fim que a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, por meio do
Decreto Legislativo n°562 de 04 de março de 2021, prorrogou o Estado de Calamidade
neste Município até o dia 30 de junho de 2021.
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DECRETA:

Art. 1° Fica prorrogado o Estado Calamidade Pública no Município de Campos Saies,
em decorrência da Pandemia de Covid-19, inclusive, para os fins do ar. 65 da Lei
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal,
cujos efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação de calamidade pública pela
Assembleia Legislatïva do Estado do Ceará, perdurando até o final do exercício
financeiro de 2021.

Art. 2° Deverá ser encaminhada cópia deste Decreto, para a Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, o
estado de calamidade pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 400 presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Campos Saies, Estado do Ceará — Gabinete do
Prefeito, aos doze (12) dias do mês de julho de dois mil e vinte e um (2021).

Pág. 3/3
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JOÃO LUIZ LIMA SANTOS
Prefeito Municipal
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ISIS r PREFEÍEURA DE

~%j•~ QUIXADA
~ Gabinete do Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor
Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislatica do Estado do
Ceará
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Bairro: Dionísio
Torres - CEP: 60.170-900

Assunto: Encaminha Decreto Municipal no
44/2021

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho através do presete ofício,

ENCAMINHAR o Decreto Municipal n° 44/2021, no qual o Chefe do Poder

Executivo decretou estado de calamidade pública, em razão da crise causa pelo

novo coronavírus.

Posto isso, pugna seja o referido Decreto Municipal incluído em pauta

nesta egrégia Casa Legislativa, para os fins previstos no Art. 65, da Lei

Complementar n° 101/2000.

No ensejo, renovo os votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

RICARDO JOSE frRAUJO SILVEIRA
Prefe/to Municipal

Ofício n° 12.07-002/2021
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FPEFE~TUPADE ,

~ QU~XADA
DECRETO N° 04%12021 DE 12 DE JULHO DE 2021.

PRORROGA O DECRETO DE ESTADO

DE CALAMIDADE PÚBLICA NO

MUNICÍPIO DE QLJIXADÁ-CE E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, RICARDO JOSÉ

ARACIJO SILVEIRA, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução

do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (COVID-19), já

havendo veiculações na imprensa noticiando diversos casos de infecções no

Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro

de 2020, o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de

Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo

Coronavírus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único de Saúde

pela identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção de

medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS)

declarou, em 11 de março do corrente ano, o estado de pandemia de COVID

e
“LOC0~

19;
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Gabinete da prefeita
CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará

solicitou um piano de contingência para enfrentamento da Pandemia da

COVID49;

CONSIDERANDO que o Município de Quixadá-CE já elaborou o

plano de contingência e que a situação demanda o emprego urgente de

medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde

pública, a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33.510/2020, que

decretou estado de emergência em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre

uma série de medidas para enfrentamento e contenção da infecção humana

provocada pelo novo coronavírus, seguido de diversos outros decretos de

prorrogação e atos de diversas naturezas jurídicas realizados pelo Governo

Estadual visando reforçar as medidas de combate ao vírus e suas

consequências;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a

situação de caiamidade pública, no caso da União, e a Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do

Ceará;

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto

negativo na economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da

circulação de pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da

arrecadação dos entes públicos, sobretudo no que diz respeito ao 155, IPVA,

ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses

constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de

enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas

medidas restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente

r~’FIs
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necessário munir a Administração Pública Municipal de todos os mecanismos

legais possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de despesas deste

período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo

coronavírus provocará na economia brasileira, a qual está na iminência de uma

recessão econômica;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia

implicam em acentuada desaceleração das atividades econômicas, já que

envolvem o necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa e

obrigam o comércio a fechar temporariamente as portas, impactando nos

rendimentos das empresas e das famílias, bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas

e redução das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento,

pelos entes da Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstosnaLei

de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção

de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já

venham sendo adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a

exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais, o mesmo não se pode

sequer cogitar em relação a despesas fixas e a emergenciais, tendo em vista a

necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos

emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública

no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo

coronavírus, para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos

resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 90 da referida Lei

Complementar;

.. c.
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~ QU~XADA
Gabinete do pref&to
CONSIDERANDO o Decreto Legislativo no 543, de 3 de Abril de

2020, no qual a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará reconheceu o

Estado de Calan,idade, tendo em vista a pandemia causada pelo novo

coronavírus;

CONSIDERANDO que no dia 1 de julho de 2021, através do Decieto

Legislativo n° 571, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará prorrogou a

vigência do estado de calamidadepúblicano Ceará até 31 de dezembro de 2021;

DECRETA:

Art. 1° - Fica declarado o Estado Calamidade Pública no Município de Quixadá

CE, em decorrência do novo coronavírus (COVID-19).

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto para a Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça,

assim entendendo, o estado de calanildade pública no Município de Quixadá,

para os fins previstos no Art. 65, da Lei Complementar n°101/2000;

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 40 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para

todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar

Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos

efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação de calamidade pública

pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até o dia 31 de

dezembro de 2021.

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá-CE aos 12 dias do mês de julho de

2021

RICARDO JOSE frRAUjO SILVEIRA
Prefe/to Municipal
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Ofício n° 146/2021 — GAB.
Uruburetama (CE), 12 de julho de 2021.

Ao Excelentíssimo Senhor,
Dep. EVAMDRO SÁ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa
Estado do Ceará

Ex~e1eiitfssiinofr) Senhor(a) Presidente,
Excelentíssimos(as) Senhores(as) Deputados(as),

Subffieto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de
apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o
processo legislativo, o incluso Projeto dc Decreto Legislativo, que PRORROGA
A DECLARAÇÃO DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBiTO
DO MUNICÍPIO DE URUBURETAMA, NOS TERMOS DO ARE 65, DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, EM RAZÃO
DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS NAS FINANÇAS PÚBLICAS ATÉ O DIA 31112/2021.

Nos mesmos moldes do pedido de prorrogação formulado pelo Governo
do Estado do Ceará, destacamos que desde de o ano passado. a pandemia da
Covid —19 tem sido uma realidade duramente enfrentada no Brasil, no Ceará,
não sendo diferente em Uruburetama.

Os goverfios, liára coúter o avanço da pandemia e, acima de tudo, proteger
a população, precisaram, de forma rápida, adaptar a estrutura de sua rede de
saúde, diante a nova realidade, marcada pela demanda exponencial de pacientes
e pela necessidade premente da adoção de medidas de isolamento social para
conter o avanço do vírus.

Assim, como já amplamente debatido em todos os cenários, sabemos que
a segunda onda da Covid-19 veio mais forte, contudo, não foram medidos
esforços para combater essa doença.

Sabemos que a solução para a epidemia é a vacina de toda nossa
população, assim, o Município tem adotado todos os esforços na intenção de
acelerar o processo de vacinação, procurando sempre garantir o maior número
de vacinados, para que a imunização de toda a nossa população seja mais rápida.

e- \ \
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Sabemos que a luta é coletiva e conjunta, o qual necessitamos de ações de
todos os Poderes.

Nas últimas semanas, graças a esse avanço da vacinação e às medidas de
isolamento adotadas para conter o vírus, os indicadores e especialistas sinalizam
uma melhora nos números da pandemia.

A despeito disso, não se pode descor~siderar o fáto de 4úe o risco da CoS~id
19 ainda é real, sendo que os números podem voltar subir caso se arrefeça o
controle em relação ao isolamento social, bem como ao monitoramento contínuo
da doença.

A essas ações somam-se outras adotadas, tão relevantes quanto, no sentido
da promoção do isolamento social da população, sempre com o objetivo maior
de salvar vidas.

Com essas medidas, restrições necessárias foram estabelecidas a
circulação de pessoas e ao desempenho de algumas atividades econômicas,
restrições estas que acabaram, infelizmente, gerando dificuldades para alguns
setores da economia.

Assim, a sociedade brasileira tem vivenciado uma grave crise de saúde
pública no País, em decorrência da pandemia internacional ocasionada pelo
coronavírus SARS-COV-2 (Covid-19).

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos
emergencialmente para o setor de saúde, os quais não estavam previstos ou
planejados para acontecer no orçamento do corrente ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na
economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas,
produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação do Estado.

Para enfrentar essa grave situação, e considerando a necessidade de conter
o avanço da doença, Administração Pública Municipal, ciente do dever
constitucional de proteger os cidadãos, vem adotando uma série de medidas
enérgicas e necessárias, tanto para conter e prevenir o avanço da doença, como
para ao menos amenizar os catastróficos efeitos da pandemia na economia de
nosso Município.

É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder
Público Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder
Público, despesas essas que não estavam previstas no orçamento do Município e
que precisarão advir inevitavelmente dos cofres públicos, levando à necessidade
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de reprogramação financeira do orçamento para fins de ajuste das contas
públicas.

Concomltantemente a esse aumento de despesas, temos uma acentuada
desaceleração das atividades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o
necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o
comércio a fechar temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das
empresas e das famílias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais
e municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal nos
últimos anos.

É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do ISS,
ICMS e outros impostos, bem como nos repasses obrigatórios do FPM, e ainda,
nos repasses voluntáfios decorrefites de convênios, coh&atos de repasse e
instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de
indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal
(LC Federal no ioi, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de
contingenciamento de recursos públicos por parte de todos.

No caso do Munidpio de Uruburetama, medidas de ajustes já vêm sendo
adotadas para evitar esse cenário, a exemplo do corte de inúmeras despesas não
essenciais.

Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos
fornecedores de bens e serviços essenciais ao Município, nem tampouco a folha
de pagamento, e menos ainda os gastos emergenciais para combater a pandemia
do novo coronavírus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a
Administração Pública Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações
das regras de responsabilidade fiscal, conforme previsto expressamente no art.
65 da Lei Complementar n° 101/2000.

Não há como dizer, então, que já superamos a pandemia, o que acaba
tornando necessária, como forma de subsidiar as ações do Poder Executivo
Municipal no combate à Covid-19, a manutenção do estado de calamidade
pública no Estado do Ceará.

Assim, julga-se importante, o reconhecimento por esta Casa Legislativa,
da prorrogação do estado de calaniidade pública no âmbito municipal, enquanto
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perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para que, conforme
autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município de
Itapipoca seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de
empexto prevista no art. 9° da referida Lei Complementar.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio à presente solicitação, rogo a Vossa Excelência
emprestar sua valiosa colaboração no seu encaminhamento urgente, tendo em
vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares
protestos de elevado apreço e disting-uida consideração.

Atenciosamente,
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DECRETO N° 045/2021

Uruburetama (CE), r de julho de 2021

PRORROGA a declaração do Estado de CALAMIDADE
PÚBLICA NO MUIvicfrio DE LIRUBURETAMA
atéo dia 31/12/2021, e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUBURETAMA, Francisco Aldir
Chaves da Silva, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (COVID-19), já
havendo veiculações na imprensa noticiando diversos casos de reinfecções no Estado do
Ceará;

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de 2020,
o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPII’fl, em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus, o que exige esforço
conjunto de todo o Sistema Único de Saúde pela ident~ficação da etiologia dessas
ocorrências, bem corno a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou,
em 11 de março do corrente ano, o estado de pandemia de COVID-19;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n°33.510/2020, que decretou estado
de emergência em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre urna série de mcdidas para
enfrentamento e contenção da infecção humana provocada pelo novo coronavírus, seguido
de diversos outros decretos de prorrogação e atos de diversas naturezas jurídicas
realizados pelo Governo Estadual visando reforçar as medidas de combate ao vírus e suas
consequências;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a situação de
calamidade pública, no caso da União, e a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do Ceará;

Praça Soares Bu!c~o, 197— Centro — CEP, 62.650000 Uruburetama / Ceará
CNPJ n~ 07.623.069/000140 / www.uruburetama.ce.co.s.br / e-mali: gabpref@uruburetama.ce.gov.hr

137 de 221



fi) *c~
Governo Municipal

ç~J 4 URUBURETAMA

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo
na economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas,
produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo
no que diz respeito ao 155, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais
fontes de receita municipal;

CONSIDERAI’JDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses
constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa
grave situação;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas
enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem como para
ao menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência.

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas
restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a
Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar
os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus
provocará na economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão econômica;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada desaceleração das atividades econômicas, já que envolvem o necessário
isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar
temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem
como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução
das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da
Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC Federal n~ 1.01, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de
contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERAP1JDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo
adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras
despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relaçõo a despesas fixas e
a emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e de
realizar gastos emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus;

Praça Soares BuIc~o, 197— Centro — CEP, 62.650-000 Uruburetama / Ceará
CPiPJ ti9 O7.623.069/000j-1o) www.uruburetama.ce.gou.br / e-mali: gabpref@uruburetama.ce.gov.br

<_s ,~

138 de 221



p
~t~j Governo Munic’pM

~J ~UflUBURETAMA

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito
municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para que,
conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja
dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no
art. 9° da referida Lei Complementar,

CONSIDERAI.TDO que no dia 1°/07/2021 a Assembleia Legislativa
prorrogou o decreto legislativo n°543, de 03 de abril de 2020, que reconhece a ocorrência
de Estado de Calamidade Pública no Ceará, até o dia 31/12/2 021, através do Decreto
Legislativo n°571 de 1° de julho de 2021.

DECRETA;

Art. 10. Fica prorrogada a declaração do Estado Calamidade Pública
no Município de Uruburetama em decorrência do novo coronavírus (COVID-19),
até o dia 31/12/2021.

Art. 2°. Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente
mensagem à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente
legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de calaxnidade pública em
nosso Município, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3°. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação para todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 Lei de Responsabilidade
Fiscal, cujos efeitos fluirão a partir do reconhecimento da prorrogação da situação
de calamidade pública pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará) e para
todos, perdurando até o final do exercício financeiro de 2021.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Paço da Prefeitura Municipal deU’ 12 de julho de 2021.

Praça Soares BuIc5o, 197— Centro — CEP, 62.650-000 Uruburetama / Cear~
CNPJ 0e 07.623.069/000z-1o / www.uruburetamase.govj,r/ e-mail:gabpref@uruburetama.ce.gou.br
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O PREFEITO MUNICIPAL DE URUBURETAMA, ESTADO DO CEARÁ, no
uso da competência que lhe confere o artigo 28, inciso X, da Constituição do
Estado do Ceará, e o artigo 65 da Lei Orgânica Municipal e da Decisão firmada

pelo STJ — Recurso Especial n’~ 105.232 (9600 6484/Ceará), autoriza a publicação,

mediante afixação no Paço Municipal desta Prefeitura em demais locais de amplo

acesso público, do Decreto Municipal n~ 045/2021, de 1~ de julho de 2021,, que

PRORROGA ci deciaracjo do Estado de CALAMIEJADE PÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE URIffl1JRETjIJyJA até o dia 31/12/2021, e dá outras providências

Paço da Prefeitura Municipal de Uruburetama/CE, em 1~ de julho de 2021..

João Eduardo C a~es da Silva Martins
Chefe de Gabinete

Praça Soares Bulcgo, 197—Centro — CEP, 62.650-000 Uruburetama / Ceará
CNPJ nQ Ol.623.069/0001-10/www.uruburetama.cegau.br / e-mau: gabpref@uruburetama.ce.gou.br
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
14/07/2021

LIDO NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 14 DE JULHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

Os Deputados, presidentes das Comissões técnicas que este subscrevem REQUEREM a
V Exa., nos termos do art. 287, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a
tramitação em regime de urgência as proposições que indicam:

- Mensagem n° 84/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.696 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a criação das Escolas Estaduais de Educação Profissional para Pessoas Privadas de
Liberdade - EEEPPL, no âmbito da Secretaria da Educação, a serem implantadas no interior das
unidades prisionais que integram a estrutura da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado
do Ceará - SAP, e dá outras providências;

- Mensagem n° 85/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.697 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política Estadual para o Desenvolvimento da Apicultura e o Programa Estadual de
Incentivo à Apicultura - PROAPIS, no âmbito do estado do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 86/202 1 - Oriunda da Mensagem N° 8.698 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre ação específica no âmbito da política de revitalização ambiental da área da
Sabiaguaba, e dá outras providências;

- Mensagem n° 87/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.699 — Autoria do Poder Executivo -

Confere nova redação à Lei n.° 13.243, de 25 de julho de 2002, que institui a Política Estadual da
Terceira Idade no Estado do Ceará;

- Mensagem n° 88/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.700 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n.° 17.429, de 23 de março de 2021, e dá outras providências;

- Mensagem n° 89/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.701 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Chancela da Paisagem Cultural do Ceará e dá outras providências;

- Mensagem n° 90/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.702 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho da Pesca Artesanal no Estado do Ceará,
e dá outras providências;

- Mensagem n° 91/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.703 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de incremento e de modernização da atividade agrícola no Estado do Ceará, e dá
outras providências;

Av Descmhass~dorMorein, 2807- iiiovisio Tonrs/CEP~ 60.170-DOO /Fojticn/CE Fone/Fau f~» 327Z2S00 - 30~ LEGJSL.4 TUBA.
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- Mensagem n° 92/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.704 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de atenção à higiene íntima de estudantes da rede pública estadual de ensino e
autoriza o Poder Executivo a adquirir e a distribuir absorvente higiênico, buscando garantir-lhes
condições básicas para a adequada higiene íntima e o pleno acesso à educação, reduzindo as
desigualdades sociais, miniinizando os riscos de doenças e atenuando a infrequência e o abandono
escolar, e dá outras providências;

- Mensagem n° 93/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.706 — Autoria do Poder Executivo -

Institui o Programa mais empregos ceará, como medida de estímulo a geração de emprego e à
promoção da renda no Estado do Ceará, em reforço às ações públicas já adotadas para a superação
das adversidades econômicas e sociais ocasionadas pela pandemia da Covid-19, e dá outras
providências;

- Mensagem n° 94/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.707 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispõe acerca do Imposto sobre Transmissão
Causa Mortis e Doação, de quaisquer bens ou direitos - ITCMD;

- Mensagem n° 95/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.708 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a vinculação do Fundo Estadual de Política Sobre Álcool e outras Drogas — FEPAD,
altera a Lei n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências;

- Decreto Legislativo n° 22/2021 - Autoria da Mesa Diretora — Prorroga, de 30 de junho até 31 de
dezembro de 2021, para todos os fms, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal
n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de
Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré, Barreira, Camocim, Campos Saies, Cariús, Cascavel, Coreaú,
Chorozinho, Ereré, Ibaretama, Ipaumirim, Itapipoca, Irauçuba, Jaguaruana, Martinópole, Moraúj o,
Mulungu, Palhano, Palmácia, Pedra Branca, Pentecoste, Pindoretama, Quixadá, Quixeré,
Quiterianópolis, São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu, Tarrafas, Tauá, Tururu, Umari,
Uruburetama;

- Decreto Legislativo n° 23/2021 - Oriunda da Mensagem n° 03/2021 - Autoria da Mesa
Diretora— Reconhece, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art.
65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública no Município de Aurora, Deputado Irapuan Pinheiro, Granjeiro, Senador
Pompeu.

- Projeto de Lei Complementar n° 21/2021 - Oriunda da Mensagem n° 03/2021 - Autoria da
Defensoria Pública - Altera dispositivos na Lei Complementar Estadual n° 06, de 28 de abril de
1997;

- Projeto de Lei Complementar n° 22/2021 - Oriunda da Mensagem n° 04/2021 - Autoria da
Defensoria Pública - Institui Política social e afirmativa consistente na reserva de vagas para
candidatos negros, quilombolas e indígenas em concursos públicos e processos seletivos no âmbito
da Defensoria Pública.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 14 de julho de 2021.

A~ DcscmbargadarMozrin~ 2807- Dianfs,~, Tanrs/CER 60.170-900 /Foslalcza/CE Fone/Far ~&5) 32772500- 30’ LEGISLArUiM.
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JUSTIFICATIVA

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de

urgência, tendo em vista que faltam menos de 10 (dez) dias para o término dos trabalhos do

primeiro período legislativo de 2021, baseado no artigo 287 do Regimento Interno desta casa.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 14 de julho de 2021.

Presidente de Comissão ç,4 —J

Presidente de Comissão

/
Presidente de Comissão .

/<.~ .~ ,ji

—

1 1 —

≥S ~ ~. .

ir~ch—~:*~~ .:..:.:. ~

24

Av. Desembargador Momin~ 2807- Dionfsk To,res/CFM 6’a170-900 IFoflalaza/CE Fone/Fac (85) 32772500 - 30’LEGISL4TUJL4.
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA N° GIL /2021

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°22 /2021, DE AUTOR[A DA
MESA DIRETORA

MODIFICA O ARTIGO 1° DO PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO N° 22)21, I)E
AUTORIA DA MESA DIRETORA, INCLUINDO O
MUNICÍPIO DE FORQUILHA E UMIRINL

Art. 1° O artigo 1° do Projeto de Decreto Legislativo n° 22/21, de autoria da Mesa
Diretora, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1.0 Fica prorrogada. de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para
todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal
n.° 10], de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calaniidade pública
nos Municípios de Acaraú. Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré. Barreira.
Camocim. Campos Saies, Canindé, Cariú~, Cascavel. Catunda, Coreaú,
Chorozinho. Ereré, Ibaretaina. Iguatu. lpauniirim. Itapajé. Itapipoca, itapiúna,
Irauçuba. Jaguaruana, Marco, Martinópole. Monsenhor Tabosa, Moraújo,
Mulungu, Pacatuba. Pacajus, Pacoti, Pacujá. Palhano. Palmácia, Pedra
Branca, Pentecoste, Pindoretama, Quixadá, Quixeré, Quiterianópolis, SVio
Gonçalo do Amarante. São Luis do Curti, TaITat’as. i’auá, Tururu. Uinari e
Uruburetama, Forquilha e Umirim.”

Art. 2” Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
em 13 dejulho de 2021.

QUEIROZ FILHO
Deputado Estadual - PDT

Gabinete do Deputado Queiroz Filho
Av. Desen,bargador Moreira. 2807— sala 507— Dionisio Torres

CEP~ 60170-900 — Fortaleza — CE — Fones: tSS) 3277.2741
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“Prorroga os efeitos do Decreto Municipal n° 010/2021,
de 12/02/2021, que prorrogou os efeitos do Decreto
Municipal n° 022/2020, de 06/04/2020 que reconhece,
para os fins do disposto no art. 65 da lei complementar
federal n° 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do
Estado de Calamidade Pública no município de Umirim
CL”

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMIRIM-CEARÁ, no uso das atribuições que
lhe confere o art.76. inciso IX. da Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde declarou, em II de
março de 2020, que a disseminação do novo coronavírus. causador da doença
denominada COVID-19, caracteriza Pandemia;

CONSIDERANDO que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo respeito à intimidade e
à vida privada e pela necessidade, adequação, razoabilidade e proporcionalidade de
medidas imediatas visando a contenção da propagação do novo coronavírus (COVID-1 9);

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de
2020;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n° 06, de 20/03/2020, que reconheceu
no âmbito federal do estado de calamidade pública para fins do art. 65, da Lei
Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000;

CONSIDERANDO a necessidade os reflexos sociais, económicos e de saúde
pública, e ainda da necessidade de atuação dos Poderes do Município para proteção de
todos os seus cidadãos;

DECRETA:

Art. 1°. Fica prorrogado até 31 de dezembro de 2021 os efeitos do Decreto
Municipal n°010/2021, de 12/02/2021, que pron’ogou os efeitos do Decreto Municipal n°
022/2020, de 06/04/2020, que reconhece, exclusivamente para os fins do mi. 65 da Lei
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000. da limitação de empenho deque
trata o au. 9° da Lei Complementar Federal n.° 101/00, e para afastamento das restrições
às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal n° 101/00), a
ocorrência do estado de calamidade pública no âmbito do município de Umirim para fins
de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo coronavírus (SARS-CoV2).
causador da COVID- 19.

Art.2°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPA DE UMIRIM-CEARÁ, aos 27 de junho
de 2.021.

FEL~ARLÕÔASALEaEIRO
Prefeito Municipal de Urni, iin—CE

¶ 1 1 ~
~ 1 ?~ ~

A. J A ‘~, A

DECRETO N° 043/2.021, DE 27 DE JUNHO DE 2.021
(Publicada em data de 2710612021, por aíixaç5o na Sede da Prefeitura, na conformidade do artigo 94. da Lei Orgânica do Município)
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~‘ ORQIJILHA
OFICIO N° 08712021 ADIVI-GP

Forquilha (CE), 13 de julho de 2021

Ao Ilustríssimo Senhor
Deputado EVANDRO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Fortaleza - CE

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, venho pelo presente ENCAMINHAR a essa
Augusta Casa Legislativa do Estado do Ceará o incluso Decreto N° 042, de 16 de
junho de 2021, que trata da prorrogação do estado de calamidade pública no
município de Forquilha — CE, em decorrência da pandemia mundial provocada pela
COVID-19, para o cumprimento do disposto no art, 65, da Lei Complementar n° 101,
de 04 de maio de 2 000, para os fins que se destina.

Contamos os valorosos préstimos de todos os pares desta
apreciar e reconhecer o estado de calamidade pública nesta cidade,
condições legais de enfrentamento ao coronavírus.

No ensejo, renovamos nosso votos de elevada estima e apreço

\Çy
EDINARDO RO GUES FILHO

PREFEIT UNICIPAL

Casa, para
via bi lizando

Paço Municipal Deputado Cesário Barreto de Lima, Avenida Criança Dante Valério, 481
rone: (88)3619-1167 1 E-mail: administracao@forquilha.ce.gov.br

www forquilha.cegov.br
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~!!$J’ FORQUILHA
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SECRETARIO DE~~Tmst~*e*o E PLANEJAN~ENTO
DECRETO N°042, DE 16 DE JUNHO DE 2021.

PRORROGA O ESTADO DE CALAMIDADE
NO Â~iBITO DO MUNICIPIO DE
FORQUILHA EM RAZÃO DA
PERMANÊNCiA DOS EFEITOS E
DISSEMINAÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS
(COVIDI9).

O PREFEITO MUNICIPAl. DE FORQUILHA, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pelo Art, 92. da Lei Orgânica do Município de Forquilha (Lei 648/2018),
e

CONSIDERANDO que, conforme a Constituição Federal, art. 30, 1, compete aos
municípios legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública dc importância
internacional decorrente do Coronavirus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESP[N) decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria n° 188. de 03 dc
janeiro de 2020. em virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo
Coronavírus (Covid-19), conforme decreto 7.616 de 17 de novembro de 20] 1;

CONSIDERANDO o disposto no DECRETO ESTADUAL N°34.103, de 12 dc junho
de 202!, bem como inúmeros outros que prorrogam o isolamento social e estabelece
medidas preventivas direcionadas a evitar a disseminação da covid—1 9.

CONSIDERANDO que as medidas para conter a paridemia implicam em acentuada
desaceleração das atividades econômicas, já que envolvem o necessário isolamento
social, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem como da
arrecadação pública;

CONSIDERANDO que o cenário de elevação das despesas e redução das receitas
públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, dos
indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC
Federal n° lO 1, de 2000), que exige a adoção de mecanismos de cont,ingenciarnen~o de
recursos públicos por parte de iodos;

CONSIDERANDO que, muito embora medïdas de ajustes já venham sendo adotadas
para evitar o cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de despesas não
essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a

Paço Municipal Deputado Cesário l3arreto de Lima, Avenida Criança Dante Valério, 481
Fone: (88) 3619-1167 J E-mali: administracao@forquiIha.ce.gov.br

www.forquilha.ce,gov,br
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de realizar gastos emergenciais para combater a pandemia do novo Coronavírus
(COV1D- 19);

CONSiDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento. pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, do estado de caiamidade pública no âmbito municipal.
enquanto perdurar a crise na saúde causada pelo novo Coronavírus (COVID-19), para
que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Munieipio
seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação dc empenho
prevista no art. 9° da relèrida Lei Complementar:

CONSIDERANDO a declaração da condição dc transmissão pandêmiea sustentada da
infecção humana pelo Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de Saúde em
lI de março de 2020;

CONSIDERANDO que a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, por meio do
Decreto Legislativa n° 543, de 03 de abril de 2020, reconheceu, nos termos do art, 65,
da Lei Complementar Federal n° 10 1, de 2000, estado de calamidade pública no Estado
do Ceará, por conta da pandemia do novo Coronavirus (COVID- 19) e foi prorrogado
pelo decreto legislativo n°555 de li de fevereiro de 2021 estendendo seus efeitos até
30 de junho de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade de prorrogação do ESTADO DE CALAMIDADE
PUBLICA em virtude da não alteração dos cenários de saúde pública e econômico do
Municipio.

DECRETA:
Ari. 1°. Fica prorrogado o estado de calamidade pública em todo o terriLõrio do
Municipio de Forquilha. no Estado do Ceará, em razão da disseminação do novo
Coronavirus (COVID-19), pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, na forma do axt. 65 da
Lei Complementar Federal n° 101, de 2000.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DAPREFEITURAMUNICIPAL DE FORQUILHA DEP. CESÁRIO
BARRETO LIMA, em 16 de junho de 2021.

EDINARDO R~ UES FiT.~í1O
PREFEyt\MUNIClPA.l.~

Paço Municipal Deputado Cesário Barreto de Lima, Avenida Criança Dante Valério, 431
Fone: (33) 36194167 1 E-malI: adminlstracao@forquilha.cegov.br

www.foro uil [ia .ce .aov. [ir
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N.°02/2021

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 22/202 1, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA

ADITIVA AO ART. 1.0 DO PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO N.° 22/2021, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA, OS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

Art. 1.0 O artigo 1° do Projeto de Decreto Legislativo n° 22/2021, de autoria da Mesa Diretora,
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1.0 Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins,
inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública nos Municípios de Acaraú, Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré, Barreira,
Camocim, Campos Saies, Canindé, Cariús, Cascavel, Catunda, Coreaú, Chorozinho, Ereré, Ibaretama,
Iguatu, Ipaumirim, Itapajé, Itapipoca, Itapiúna, Irauçuba, Jaguaruana, Marco, Martinópole, Monsenhor
Tabosa, Moraújo, Mulungu, Pacatuba, Pacajus, Pacoti, Pacujá, Palhano, Palmácia, Pedra Branca, Pentecoste,
Pindoretama, Quixadá, Quixeré, Quiterianópolis, São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu, Tarrafas,
Tauá, Tururu, Umari, Uruburetama, Alcântaras, Choró, (uaramiranga, Nova Olinda, Russas”.

Art. 2.° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 14 de
julho de 2021.

~“ v~&tJ) (~à~?•~i~
‘ /

Deputado Evandro Leitão
PRESIDENTE
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FSTAIX) DO CEARÁ
MUNIdPIO DEALCANTARAS

GOVERNO MUNICIPAL

DECRETO N°20210712-1, DE 12 DE JULHO DE 2021.

I’RORRCX;A O tSFAIX) DL UAL4MIPADE PÚBLIcA NO
Ai%IBFÍO 1)0 MUNICÍPiO DL ALCÃNL4RAS EM RAZÃO
DO AGRAVAMENTO DA DA 1)i$SEM1NAÇAO DO
NOVO (fl~fl~AVjR(L~ (COVII)-19p 1, DÁ OUTRAS
(‘RO VIDtNCI,1 %.

O PREFEITO MUNICiPAL DE AL.CÃNTARAS, NO USO de suas atribuições que Jhe são
conferidas pela da Lei Orgânica do Município de Alcântaras; e,

CONSIDERANDO que. conforme a Constituição Federal, Art. 30,1, compete aos municipios
legislar sobre assuntos de interesse local;

a necessidade de adoção das medktas para obstar a contaminação ou a propagação do novo
coronavirus (Sars-Cov-2) dever,4 guardar proporcionalidade com a extensão da siWaç\o de
emergência;

CONSIDERANDOa Lei n’ 13.979. de 06 de fevereiro de 2020. que dispÕe sobra as medidas
para enfrentamento da emergência di’ saúde pública de importância inlernacional decorrente
do Coronavirus responsável pelo surti’ de 2019;

CONSIDERANDO o Estado de Emergõncia em Saúde Publica de Importância Nacional (
ESPIN) decretado pelo Minisl&io da Saúde por meio da Portaria n° 188. de 03 de janeiro de
2020, em virtude da disseminação global da infecção Humana pelo Coronavirus (Covid•’lQ),
conforme decreto 11’ 7.616 de 17 de novembro de 2011;

CONSIDERANDO o disposto no I)ccreto 1 .egislativo N° 57), de t’ de julho de 2021, que
prorrogou, no âmbito estadual, as nwdidas restritivas de enfrentamento à COVIP-19;

CONSLDERANDOque as medidas para conter a pandemia implicam em acentuada
desaceleraçào das atividades económicas, ji que envolvem o necessário isolanienLo social.
impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem como no fisco municipaJ. haja
vista a redução na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que o cenário de elevação das despesas e reduçào das receitas públicas
provavelmente comprometerã o atingimento. pelos entes da Federação, dos indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal ( EL Federal n° 101/2000), que
exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDOque. muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para
evitar o cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do cork’ de despesas não essenciais, o mesmo
não se pode sequer cogitar em relaçao a despesas fixas e a emergenciais, tendo em vista a

PREflfl’URA MUNICIPAL DE ALCÁWrARAS - FflADO DO CEARÁ
CNI’J 0739$ a2&(n)I~m — cx;r~ 06,920,247 ~5
Rua AnioruqnC’unha. S’P, ÇenIw~ CEI’ hZ,I2fMK$I
EmaiI ‘ . .. ?a~. Ide ~ _Jt*A~%.a~t~
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necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal. e de realizar gastos emergenciais para
combater a pandenila do novo Coronavfrus (COVID-19). e;

CONSIDERANDOo disposto no Decreto Municipal n” 20210318-2, de 18 de março de 2021. que
decretou estado de damklade em saúde tio âmbito do Município de Alcântaras, e que a
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, prorrogou os efeitos do Decreto Legislativo n° 571,
de 1° de julho de 2021, reconhecenda nos termos do Art. 65 da Lei Complementar Federal n°
101, de 2000, estando de calamidade pública no Município de Alcántaras decorrente da COVID
1%

DECRETA:

Ad. 1°. Fica prnrrogado o estado de calamidade pública em todo o território do Município de
Alcântaras, no Estado do Ceara, em razão da disserninaçlo do novo Coronavirus (COVID-19),
até o dia 31 de dezembro de 2021. de acordo com o artigo r Decreto Legislativo n° 571, de 1”
julho de 2021.

Parágrafo tffiko - A prorrogação do estado de calamidade pública de que trata o caput será
submetido, para reconhecimento, ~i liberação da Assembleia Legislativa do Estado do Cear&
nos termos do art. 65 da Lei Complementar n° 101/2000.

Ad. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação com efeitos a partir do dia 01 de
julho de 2021, revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLIQUE-SE E

CUMPRA-SE

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAl. DE Ai.CÃNTARAS-CF, aos 12 dias do més de

julho de 2021.

‘I~-, ~L j~
,J J4Iuim Frei e Cnx~Iho

PREFEITO MUNICIPAL Dli ALCANrARAS

Karine Eduardo dos Santos - PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS - ESTADO DO CEARÁ
CNI’J: 07.59$ 62641001-90- CGF 0b,~20247-5
Rua~ Antuninu Cunha, StN Centro. CLI’ 611204)00
E-mau, Pig 2de 3
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DECRETO MUNICIPAL N°035:2021, DE 13 DE JUIJIO DE 2021.

Ementa. Prorroga o Estado de
Calamidade Pública no âmbito do
slfUhIICÍf?IO de Choró. em ra:üo da
disseminação da CO 1113-19.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHORÓ, 00 Uso de suas anibiuções a que lhe confere

a Lei ()rgãnica do Mtintcípio,

CONSIDERANDO que, conforme o art. 30. inciso 1. da Constituição Federal de 1988, compete

aos municípios legislar sobre assnnws de interesse local;

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria nC 188, de fevereiro dc 2020. o Ministério da

Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de lmnportãncia Nacional (ESPIN). em

decorrência da infecção Humana pelo novo Corortavírus. o que exige esli,rço conjunto de todo

o Sistema Lnico de Saúde pela identi licação da etiologia dessas ocorrências. bem corno a

adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (DM5) declarou ciii 11 de março de

2020. o estado de pandemia mundial de COVID-19,

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n~ 555, de II de fevereiro de 2021, que proiroga o

Decreto Legislativo n°543, de 03 de abril de 2020, que reconhece, para fins disposto no artigo

65 da Lei Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000. a ocorrência de Estado de Calamidade

Pública no Pstado do Ceará;

CONSIDERA NDO quca continuidade da pandemia está causando enorme impacto negativo

na economia e nas finanças públicas, em razão da resirição da circulação de pessoas, produtos

e serviços, com consequente qtiei.la ila arrecadação dos entes públicos, sobretudo mio que diz

respeito ao [55. IPVA. ICMS e ainda no FPM, estes úliimos as principais fontes de receita

municipal;

CONSIDERANDo que, aliado á queda de arrecadação e repasses constitueionaïs, está

havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa grave situação; —‘

/ 1
/ 1”

Rua Ccl. João Paracampas 1410- Aito do Cruzeiro - CEP: 63950-000 - Chorõ\CE
CNPJ: 63366 627/0001-42 - Site: wv~w.choro cegovbr
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CONSIDERANDO que o \lunicipro vem adotando urna série de medidas enérgicas e

necessar as tanto para prexenir e conter o avanço da doença, bem coroo pina ao menos amenizar

os seseros efeitos económicos em sua decorrância. destacando—se o disposto no Decreto

Municipal n~ 25. de 16 de rn.no de 2tJ2 l,e suas alterações poster:ores

CONSIDERANDO que. para enfrentar a pandemia. adotar apenas medidas restritivas ü

d:sseminação tio vírus r~~o bastam, sendo urgentemente necessário munir a A dmrnistraçáo

Pública Municipal de todos os mecanismos legais possís eis para respaldar os inevitáveis

excessos de despesas deste período:

CONSI DERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo corona vírus em provocando

na economia hiasi leira:

CONSIDERANDO que todu esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas

púbtieas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, (le indicadores

de desempenho fiscais pres istos na Lei de Responsabilidade Fiscal LC Federal n° 1 01. de

2000L a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por

1’atle de todos:

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para

e~ dar esse cenário de desequilíbrio fiscal. a exemplo do corte dc inúmeras despesas não

essenciais, o mesmo nit.1 se pode sequer cogitar cm rei ação a despesas fixas e a cmcrgenciais.

tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, Iblira de pessoal, e de’ realizar gastos

emergenciai s pa;a combater a pandemia do nos o corona vinis.

DECRETA:

A ri. 1° — Fica prorrogado o Estado dc (‘alamidade Pública no Munic ipio de Choró. Estado do

Ceará. cm razão da disseminação tia COV1D— 19. até o (lia SI de dezembro de 2021

Art. 20 — A prorrogação tio Estado de Calamidade PábI ca de que trata o arligo 1” deste Decreto

será submetida ao reconhecimento da Assembleia Legislativa do listado do Ceará, nos termos

do artigo (r5 da Lei Complementar o” 101, do ano de 2000

Rua Cel João Paracampos, 1410- Alto do Cruzeiro - CEP: 63950-000- Chorá\CE /
CNPJ 63386 627!0001~2 - Site vA~v choro cc gov br / N A

,, ~ j~,aYEJ_[r11 lJR~ \IUNIC!P kL DE ( [lORO

Gibinutc do Prclt.i(o

154 de 221



:.

*~_jfREtrjflJi uJàJCWMLCiH~Rí~
~:t .

~ Gabinete do Preteito ~

Ai-t.3° — Este Decreto entrarã em x~gor na data de sua publicação, revogando—se as disposições

em contrário

Registre—se. Publique—se. Cumpra—se.

Paço da Prefeitura Municipal de Clioró. aos 13 de julho de 2021.

~ ~
Mar(oudes’de llolJuidn ucá

)‘~t/~~iL ÍrIflhll,%1i
__-
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MEP~S4GEM N°36 DE 13 DE A 1110 DE 2021

Excelenttssimo(a) Senhor(a) Presidente,

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Deputados(as) do Estado do Ceará,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciação e

pretendida aprovação, a PRORROGAÇÃO DO DECRETO LEGISL4TIVO N° 545,

DE 0$ DE ABRIL DE 2020, QUE RECONHECE, PARA FINS DO DISPOSTO NO

ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR N°101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A

OCORRÊNCIA DE ESTADO DE cALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE

GUARAMIRANGA.

Há mais de um ano o Brasil enfrenta a pandemia da Covid-19 e. com ela,

inúmeras dificuldades, o que justificou o reconhecimento da ocorrência do estado de

calamidade pública no Mumcipio de Guaramiranga, pela Assembleia Legislativa do Fstado

do Ceará, por meio do Decreto Legislativo no 545, de 08 de abril de 2020,

Inicialmente a medida foi prevista para se encerrar em 31 de dezembro de 2020.

quando se esperava que a doença já estivesse controlada no Pais.

Ocorre que infelizmente não foi esse o cenário que se pôde observar com o

passar do tempo. No Ceará, corno também no Município de Guaramiranga, a partir de

outubro do ano passado. os especialistas da saúde passaram a obsen’ar a retomada do

crescimento da pandemia levando-se à situaçêo que se pode verificar hoje, onde os

números já se mostram preocupantes e inspiram preocupação.

1 lá inúmeros dados cientilicos no Estado do Ceará. sendo público e notório, que

não se pode considerar já superado o estado de calamidade pública, previsto no Decreto

Legislativo n°545. de 08 de abril de 2020, desta Augusta Casa Legislativa.

‘3..Rua Joaquim Ahes Nogueira. 409. Guaramiranga - Ceará. CEP: 62.766-000
CNPJ: 07.606.47810001-09, COE: 06.920.268-O . www.guanimiranga.ce.gov.br
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A prorrogação do reconhecimento do estado de calamidade. acompanhado das

permissões legais decorrentes dessa medida, se faz necessário para enfrentamento da crise

da saúde com a qual, infelizmente, continuamos convivendo, em contexto delicado que

preocupa as autoridades e os especialistas da saúde, exigindo redobrados cuidados por

parte de todos. em prol de salvaguardar vidas.

Destaque-se que ao longo deste ano foram adotadas inumeras medidas para

conter o avanço da doença. Neste espaço de tempo. foram reforçadas medidas de suporte

às unidades de saúde. aquisição de insumos indispensáveis aos cuidados da população.

edição de inúmeros atos administrativos com o objetivo de assegurar o isolamento social,

mas que se mostram agora necessárias outras medidas para conter novo avanço da

pandemiajá tida como a segunda onda da pandemia.

Como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Público

Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder Público, despesas essas

que não estavam previstas no orçamento do Municipio e que precisarão advir

inevitavelmente dos cofres públicos, levando à necessidade de reprogramação financeira

do orçamento para fins de ajuste das contas públicas.

Em paralelo a esse aumento de despesas. temos uma acentuada desaceleração

das atividades econômicas, já que estamos tendo dc enli-cntar o necessário isolamento

social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente as

portas. impactando nos rendimentos das empresas e das familias.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas

provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, dc indicadores dc

desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (Ir Federal n° 101, de

2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos

por parte de todos.

Rua Joaquim Alves Nogueira. 409. Guaramíranga- Ceará. CEP: 62.7664)0
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Diante desse cenário é imprescindivel que a Administração Pública Municipal

seja municiada de excepcionais tle\!hilizações das regras de responsabilidade fiscal.

conForme previslo expressamente no au 65, meNos 1 e II, da Lei Complementar n°

101/2000

Julga—se importante, assim. a prorrogação por esta (‘asa Legislativa cio estado

de ealamidade pública no âmbito municipal de que trata o Decreto 1 egisiadvo no 515. de

08 de abril de 2020, até o dia 31/12/2021. para que. conlbrme autorizado pelo at 65 da

Lei de Responsabilidade Fiscal, o Municipw de GUARAMIRAN(iA/CE seja dispensado

do atingimento dos resultados fiscais, da limitação de empenho prevista no art. 0° e

suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts 23. 31 e 70, da

referida Lei Complementar

Convicto deque os ilustres membros dessa Casa Legislatix a haverão de conferir

o necessário apoio à presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar sua valiosa

colaboração no seu encaminhamento urgente, tendo em ~ista a importância da matéria.

No ensejo. apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos

de elevado apreço e distinguida consideração.

PAÇO DA PREFEITURA MU~4lC1l’AL DE Gt:ARAM1RANG~\, EM 13 DE
JULHO DE 2021.

‘4

Ro..tr:’::,~~,o~~c :ç~

ROI3ERL4NDIA FERREi t”~AsTELo BRANCO
PREFEITA MUNICIPAL DE GUARANITRANGA

Rua Joaquim Alvcs Nogueira. 409, Cuaramiranga — Ceará, (‘El’. 62 76o-000
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DECRETO N°36 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2021.

PRORROGA O ESTADO DE C4LAMIDADE
PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
GtARAMIRANGA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA, ESTADO DO CEARÁ. no uso

de suas atribuições constitucionais e legais, sobretudo as preconizadas na Lei Orgânica do

Municipio.

CONSIDERANDO a disseminaçâo do Coronavirus (C’OVID-l9) há quase um ano em

todo o Estado do Ceará;

CONSIDERANDO a partir de outubro do ano passado. os especialistas da saúde passaram

a observar a retomada do crescimento da pandemia em diversos municípios, muito embora

todo o esforço para conter a doença, levando-se à situação que se pode verificar hoje, onde

os números já se mostram preocupantes e inspiram atenção;

CONSIDERANDO a prorrogação do estado de calamidade, acompanhado das permissões

legais decorrentes dessa medida, se faz necessário para enfrentamento da crise da saúde

com a qual. infelizmente, continuamos convivendo, em contexto delicado que preocupa as

autoridades e os especialistas da saúde, exigindo redobrados cuidados por parte dc todos.

CONSIDERANDO o drástico impacto negativo na economia e nas finanças públicas ao

longo deste último ano, em razão da restrição da atividade eeon~$mica, com consequente

queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo, no que diz respeito ao ISS. IPVA,

ICMS e ainda no 1PM. principais fontes de receita pública municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais, está

havendo severo aumento das despesas. no objetivo de cafrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que. para enfrentar a pandemia. adotar apenas medidas restritivas à

disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessáno reforçar a

Administração Pública Municipal dc todos os mecanismos legais possíveis para respaldar

os inevitáveis excessos de despesas deste período;

17;»
Rua Joaquim Alves Nogueira. 409, Guararniranga - Ceará. CEP: 62.766-0(10
CNPJ: o7.606.47810001-09. C’GF: 06.920.268.0 j www.guarazniranga.ce.got.br

159 de 221



PRLFLPJtRA MIJNICIP.\i flf
& J. GUARAMIRANGA

(~4~fl%Ç EI k’ I’i~rrr,I

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas

públicas provavelmente comprometerá o atingimento. pelos entes da Federação, de

indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC

Federal n° i0i. de 2000). a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de

recursos públicos por parte de todos:

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já ‘venham sendo adotadas para

evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras despesas não

essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a

emergenciais. tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores. tblha de pessoal,

máxime na área de saúde e de realizar gastos emergenciais para combater a pandemia do

novo coronavirus:

CONSIDERANDO a extrema necessidade da prorrogação, pela Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipal reconhecido

pelo Decreto Legislativo n° 545, de 08 de abril de 2020. para que, conforme autorizado

pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento

dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 90 da referida Lei

Complementar.

CONSIDERANDO o avanço do número de casos com informações pelas autoridades

sanitárias do Estado da possibilidade esgotamento das estruturas de saúde estaduais, diante

da lotação das unidades de terapia intensiva e das entèrmarias. faz-se necessária a

—, compreensão e união dos munícipes de Capistrano. bem como das instituições, para que

vidas sejam preservadas, o que passa inevitavelmente pela necessidade da adoção pelas

autoridades públicas de medidas restritivas á circulação de pessoas:

CONSIDERANDO a importância de dispor também sobre os serviços essenciais

prestados pelos órgâos e entidades da Administração durante o período de isolamento;

DECRETA:

Art. l~ - Fica prorrogado o Estado de Calamidade Pública no âmbito do

Município de Guaramiranga, Estado do Ceará, para fins de prevenção e de enfrentamento

Rua Joaquim Alies Nogueira. 409, Guaramiranga ‘ Ceará. CEP: 62.766-OVO
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ã epidemia do flOVO coronavirus (SARS-CoV-2). causador da COVID-19. com efeitos até

31 de dezembro de 2021, para os fins do art, 65. incisos 1 e II, da Lei Complementar Federal

101, de 04 de maio de 2000

Árt. 2° -. Este Decreto eniru em vigor lia data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GI.:ARÁNIIRANGA, EM 13 DE

btar~co

ROBERLANDIA FERREIRA CASTELO BRANCO
PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA

JULHO DE 2021

Rua Joaquim Alt es Nogueira, 409, Ciuaramiranga — Ceará. (‘EP , 62 766—000
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GABINETE DO PREFEITO

MENS,4 GEM N°020/2021, DE 14 DE JULHO DE 2021.

Exce?ennssimo(a) Senhor(a) Presidente daAsse,nbleic, Legislanva do Estado do Ceará
&rcelenh/ssiinoq’as) Senhores(‘as,) Deputados (as)

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciação e
pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o
incluso Projeto de Decreto Legislativo, que PRORROGA O ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA/CE, NOS TERMOS DO
ART. 65, DA LEI COMPLEMENTAJ{ FEDERAL N°101, DE 4 DE MAIO DE 2000, EM
RAZÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA PÀNDEMIA DO
CORONAViRIJS NAS FiNANÇAS PÚBLICAS,

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos enlergencialmente para
o setor de saúde, os quais não estavam previstos 011 planejados para acantecer no orçamento do
corrente ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e nas
finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e serviços, com
consequente queda da arrecadação do Município.

Para enfrentar essa grave situação, e considerando a necessidade dc conter o avanço
da doença, a Administração Pública Municipal, ciente do dever constitucional de proteger os
cidadãos, vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias, tanto para conter e
prevenir o avanço da doença, como para ao menos amenizar os catastróficos efeitos da
pandemia na economia de nosso Município.

Nesse mister, o Poder Executivo Municipal desde o ano de 2020 vem adotando uma
série de medidas enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, como
para ao menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se o
disposto nos decretos municipais n° 015/2020 de 16 de março de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do novo coronavírus, n° 017/2020 de 20 de março de 2020, que intensificou as
medidas enfrentamento ao novo coronavírus, n°020/2020 de 30 de março de 2020 e n°021/2020
de 31 de março de 2020, que prorrogou o prazo dos decretos anteriores, e ainda Decretos
Municipais ratificando no âmbito do Município de Nova OiindaJCE os Decretos Estaduais que
versam sobre medidas de proteção contra o novo Coronavírus, tendo ainda sido exflgçfldQQ
Decreto Municii,al n°015/2021 de 18 de fevereiro de 2021, que declara o Estado de Calamidade
Pública no Município de Nova Olinda/CE (anexo à essa mensagç~~.

Av.: Perimelral Sul, SIN — ceniro — cEp — 63.165.000—Fone: (O”86) 3546-1578— Nova olinda-cE,
cNpJ 14.° 07.536,444~0OO145 — cGF N,’ 06.flo.265-6 — E-mau: prnnpgabinete~ahotpiaII,~om
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Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoção das referidas
medidas não será suficiente.

É que, corno se sabe, as medidas que vem sendo tomadas pelo Poder Público
Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder Público, despesas essas que
não estavam previstas no orçamento cio Município e que precisarão advir inevitavelmente dos
cofres públicos, levando a necessidade de reprogramação financeira do orçamento pai-a fins de
ajuste das contas públicas.

Concomitanteinente a esse aumento de despesas, temos uma acentuada
desaceleração das atividades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o nccessário
isolamento social, que mantem as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar
temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofies federais, estaduais e
municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal nos últimos anos.

É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do ISS, ICMS e
outros impostos, bem como nos repasses obrigatórios do FPM, e ainda, nos repasses voluntários
decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 1.01, de 2000).
a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de
todos.

No caso do Município de Nova Olinda, medidas de ajustes já vem sendo adotadas
para evilar esse cenário, a exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais.

Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores de
bens e sei-viços essenciais ao Município, nem tampouco a folha de pagamento, e menos ainda
os gastos emergenciais pai-a combater a pandemia do novo coronavírus.

Diante da gravidade do tema, foi editnda a Lei Federal n° 13.979 120, dispondo
sobre medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da Emergência de Saúde Pública
de importância internacional, decorrente do coronavírus, objetivando a proteção da
coletividade, impondo diversas providencias para a restrição de circulação de pessoas.

Portanto, diante desse cenário, e extremamente necessário que a Administração
Pública Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações das regi-as de
responsabilidade fiscal, conforme previsto expressamente no art. 85 da Lei Complementar n°
101/2000.

Av.: Perimetral sut, 5(N — centro— cEp — 63165-000 — Fone: (088) 3646-1578 — Nova Olinda-CE.
CNPJ NY 07.536.4l4I000l.gs — cGF N.’ 06.920.265-6 — E-mau: pnnogablnete~ahotm,uJ.c~rn
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Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa Legislativa, da
pontuação cio estado de calamidade pública no âmbito municipal, para que, conforme
autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município de Nova Olinda seja
dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9°
da referida Lei Complementar.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
eolaboraçiio no seu encaminhamento urgente, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de
elevado apreço e dïstingnida consideração.

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA - GABINETE DO PREFEITO
MUNICIPAL 1)E NOVA OLINDA/CE, EM 14 DE JULHO DE 2021.

ÍTAL~~TOt~AR 4)
Prefeito Municipal ~—>

Ao Excelentfgsimo Senhor
Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Av. Desembargador Moreira, 2807— Bairro: Dionisio Ton-es
CEP: 60.170-900, FortalezalCE.

Av.: Perlifielral Sul, S/N — cenlro — cEp — 63.165-000 —Fone: (0”ae) 3546.1576 — Nova olinda-cE.
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OFÍCIO N° /2021

RUSSAS/CE, 13 DEJULHO DE 2021.

DE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS/CE.

PARA: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

Att. Deputado E VANDRO SÁ BAI{RETO LEITÃO (Presidente da ALECE).

ASSUNTO: DECRETO DE CALAMIDADE PÚBLICA — MENSAGEM -

REQUERIMENTO.

Exmo. Sr. Presidente,

Utilizamo-nos do presei~te para o fim de encaminhar a essa Casa

Legislativa, instrumento de Mensagem que REQUER o reconhecimento e

decretação, por essa Casa Legislativa, de estado de calamidade em saúde

pública neste Município, em decorrência da pandemia do COVID-1 9 declarada

pela Organização Mundial da Saúde, para os fins de que trata o art. 65 da Lei

Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Sendo o que tínhamos a considerar, e contando com a pronta apreciação e efetivo

reconhecimento da situação de calamidade pública nesta cidade, colocamo -nos à disp osição

para o ain de dirimir quaisquer dúvidas porventura existentes.

Atenciosamente,

sÁyfo GØRGE~r~”NOGUEIRA
PREFtI’TO MUNICIPAL
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MENSAGEM MUNICIPALN° 12021

Dispõe acerca da decretação dc CALAMIDADE

ÚnoMUNICÍPIO DE RUSSAS e dá outras

providências.

O EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE RUSSAS/CE, no uso de suas atribuições

legais, encaminha a seguinte MENSAGEM N° ~/2O2 1, conforme o seguinte:

Exmas. Sras. Deputadas Estaduais,

Exmos. Srs. Deputados Estaduais,

Na forma do art. 65 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), encaminho-ffies a presente ~Ie~agem,no sentido de solicitar dessa

Casa Legislativa o reconhecimento de Estado de Calamidade Pública no Município de

Russas/CE, com efeitos até 31 de dezembro de 2021, em decorrência da pandemia da

COVID-19 declarada pela Organização Mundial da Saúde, com a suspensão das exigências

de que tratam os arts. 23, 31 e 70, bem como a dispensa do atingimento dos resultados

fIscais e a limitação de empenho prevista no art. 92, todas da LRF.

Com efeito, vivemos sob a égide de pandemia internacional ocasionada pela

infecção humana pelo coronavírus SARS-CoV-2 (COVID-19), com impactos que

transcendem a saúde pública e afetam a economia como um todo e poderão, de acordo com

algumas estimativas, levar a urna queda no Produto Interno Bruto - PIB mundial em 2021.

Neste sentido, em que pese o atual cenário de total equilíbrio financeiro e fiscal

do Município de Russas/CE, é inegável a possibilidade de que no Brasil as medidas para

enfrentamento dos efeitos da enfermidade gerarão um natural aumento de dispêndios

públicos, outrora não previsíveis na realidade nacional.

[
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Extrai-se, portanto, que a emergência do surto do COVID-1 9 como calamidade

pública gerará efeitos na economia nacional e consequente diminuição significativa da

arrecadação do Governo Federal; o que gerará efeitos financeiros no que toca aos repasses

obrigatôrios e voluntários dirigidos a este Município.

Por todo exposto, torna-se imprescindível o reconhecimento, por

essa Assembléia Legislativa, da ocorrência de calamidade pública neste

Município, com efeitos até 31 de dezembro de 2021, em função da pandeinia

do Coronavírus, para os fins do que dispõe o art. 65 da LC 101 /00; o que

viabilizará o funcionamento da municipalidade, com o fim de atenuar os

efeitos negativos para a saúde e para a economia local.

Atenciosamente,

Russas/CE, 13 de julho de 2021.

sÃ o NOGUEIRA

ó/~EtITO MUNICIPAL
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EMENDA MODIFICATIVA N° AO DECRETO LEGISLATIVO N° 22/2021

MODIFICA A REDAÇÃO DO
ARTIGO jO DO DECRETO
LEGISLATIVO N° 22/ 2021.

Árt. l~ O artigo 1° do Decrèto Legislativo n° 22/2021 passa a ter a seguinte
redação:

Art. 1 Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de~dezembro de
2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. ~5 da Lei
Cõmplementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a
ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de
Acaraú, Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré, Banabuiú,
Barreira, Camocim, Cart~pos Saies, Canindé, Cariús, Câscavel,
Catunda, Coreaú, Chorozinho, Ereré, lbaretahia, Iguatu,
Ipaumjri’m, ltápajé, Itapipoca, Itapiúna, Irauçuba, Jaguaruana,
Marco, Martinópole, Monsenhor Tabosa, Moraújo, Mulun~u,
Pacatuba, Paóajus, Pacoti, Pacujá, Palhano, Palmácia, Pedra
Branca, Pentecoste, Pindoretama, Quixadá, Quixeré,
Quiterianópolis, São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu,
Tarrafas,Tauá, Tururu, Umarie Uruburetama.

Art. 2°- Esta emenda ebtra em vigor na dáta de sua públicação.

/ De / RLANJA Nh7DFJHA

ADERLÂNIA NORONHA
Deputada Estadual - SD
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JUSTIFICATIVA

Esta. emenda visa acrescentar o município de Banabuiú no Decreto Legislativo

no 22/2021,conforme solicitado pelo prefeito.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DÔ CEARÁ, em
l4dejulhodê2O2l..

ADERL.ÂNÍA NORONHA
Deputada Estàdual- SD
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~ BANABU~U
~ ~~*~&~J

ESTADO DO CEARÁ
GOVERNO MUNiCIPAL ~E BANABUIO

GABINETE

DECRETO N°95 DE 13 DE JULHO DE 2021.

CNPJ: 23.444.67210001-9I
CGF: 06.920.303-2

“PRORROGA O ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
BANABUIÚ EM RAZÃO DA
DISSEMINAÇÃO DO NOVO
CORONAVÍRUS (COVID-19), E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE 13ANABUIÚ. Estado do Ceará, Sr. FRANCISCO

HERMES NOBRE, no uso de suas atribuições legais. contidas na Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO que, conforme a Constituicão Federal. art. 30, 1, compete aos municípios
legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO a Lei n° 13.979. de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
Coronavirus responsável pe]o surto de COVID-19 que assola o Brasil desde janeiro de 2020.

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
~ESP1N) decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria n°188, de 03 de janeiro de
2020, em virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavirus (Covid-l 9),
conforme Decreto 7.616 de 17 de novembro de 2011;

CONSIDERANDO que as medidas para êonter a pandemia implicam em acentuada
dcsaccleração das atividades econômicas, já que envolvem o necessário isolamento social,
impactando nos rendimentos das empresas e das famílias, bem como da arrecadação pública;

CONSIDERANDO que o cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, dos indicadores dc
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000),
que exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de
todos;

CONSIDERANDO que, muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para
evitar o cenário dc desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de despesas não essenciais, o
mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e as emergenc~js~—teiidp em
vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizar g~st6~ erneI$’~üciais
para combater a pandemia do novo Coronavirus (COVID-1 9),c;

AV. QUEIROZ PESSOA, 435- CENTRO, BANACUIÚ.CE, 63960-000

FAcES0OK E INSÍACRAM: @COVSANABUIU 1 WWWSANABUtU.CE.G0V.~R

GASINET~BANABUiU.C~.GOV.ER Vi

ii’
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CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal N°016/2020, de 23 de abril de 2020, que
decretou estado de calamidade em saúde no âmbito do Município de Banabuiú, e que a
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. prorrogou os efeitos do Decreto Legislativo n°
571, de 1° dejulho de 2021, publicado no DOE de 01 dejulho de 2021 1 SÉRiE 3 ANO XIII
N°153 j Caderno Único, reconhecendo, nos termos do art. 65, da Lei Complementar Federal n°
101, de 2000, estado de calamidade pública no Estado do Ceará decorrentes da COVID — 19.

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogado o estado de calamidade pública em todo o território cio Município de
Banabuiú. no Estado do Ceará, em razão da disseminação do novo Coronavírus (COVID-1 9),
até o dia 31 de dezembro de 2021, de acordo com o artigo 1° do Decreto Legislativo N°571, de
1°dejulhode2ü2l.

Pará~afo único - A prorrogação do estado de cnlamidade pública de que trata o caput será
submetido, para reconhecimento, à deliberação da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará,
nos termos do art.65 da Lei Complementar n° 101, de 2000.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação com efeitos a partir do dia 1° de
julho de 2021, revogando-se as disposições em contrário. Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

PUBLICA-SE. REGISTRA-SE. CUMPRA-SE.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ, aos 13 dias do mês de julho dc
2021.

-—-—.---. .-— --.--—--.—--—-— ~--~.~--- -.—____

4V. QUEIROZ PESSOA, 43S - CENTRO, BANABUIO - CC, 63960-000
‘a.,

EACESOOK E fNsrAc~AM, @GOVSANAEUIU 1 WWW.~aNAEUItLCE.G0v.~R

GABINETE©BANABUIØ.CE.GOV.flg
w

Prefeito

ir CNPJ: 23.444.67210001-91

CGF: 06.920.303-2
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA N.° 4 /2021

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO ?J° 22/2021 -AUTORIA DA MESA
DIRETORA

MODIFICA O ARTIGO 1° DO PROJETO DE
I)ECI{ETO LEGISLATIVO N° 22/2021.. DE
AUTORIA DA MESA DIRETORA.

A~t. 10_ Fica modificado o artigo l°do Projeto de Decreto Legislativo n°22/202!. de autoria da
Mesa Diretora, passando a viger com a seguinte itdaç~io:

Art. 1° Fica Prorrogada. de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, pala
todos os fins, inclusive do disposto no au. 65 da Lei Complementar Federal
n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calainidade pública
nos Municípios de Altaneira. Aracoiaba. Araripe, Assaré, Barreira,
Camocim, Campos Saies, Cariús, Cascavel, Coreaú, Chorozinlio, Ereré.
Ibaretama, ipaumirim, Itapipoca. Trauçuba, .Iaguaruana, Martinópole.
Moraújo, Mulungu, Palhano, Pafinácia, Pedra Branca, Pentecoste,
Pindoretama. Quixadá. Quixeré, Quiterianópolis. Sâo Gonçalo do Amarante,
S~o Luis do Curu. Tarraías. Tauá, Tururu, Umari. Uruburetama e
horizonte.

Art. 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
I4de julho de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LÍDER DO GOVERNO

Gabincie da Deputado Eçtadoa/JúIk, Cta.wPhIho -L’dcrdo Gaftma -Ar JksembasçadorMorvíj,, 2807 - Dhnfsic, ibnrs/CEa 60i7fl00 /
Fat&e~/CE Gab. n.03!6.Fon~Q?ar (&5)827Z2&~8/3559- Enuil: dcpJz&WIhaJcegvbr.3Q’Lpj,J~Jj,j7yjp4
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Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo modificar o artigo O~ do presente Projeto de

Decreto Legislativo, buscando adicionar o município de Horizonte à lista para prorrogação do

estado de calamidade em saúde pública, nos termos do Decreto Municipal N° 069/2021, de 12 de

julho de 2021, em anexo.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta

emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
14 de julho de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LÍDER DO GOVERNO

GabincrcdoDcpumdo&taduaJJÚJk, (LZçarMIho-Lt,fc,-ck, Covrzvo -Aç DescmbaiyzdorAfcrv1n~ 2107-D?osn&io 7bnts/CEP~ 50J70-900 /
Foz&en/CE Gab. a 815- Fonc’1~r (&5) 827Z25S8/P45.9- Emai! dq~ju&,a,sazli1ho@aícc.qrabr - 80 LEGISLA lURA.
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PREFE TU A DE

DEMAOS ADAS COM O Ê.

Ofício n2 12.07.002/2021.

Senhor Presidente,

Horizonte/CE, 12 de julho de 2021.

Vimos encaminhar a Vossas Excelências, para apreciação e deliberação dessa augusta Casa Legislativa,
a inclusa Mensagem n°0025/2021, que encaminha o DECRETO N°069/2021, DE 12 DE JULHO DE 2021,
que decretou estado de calamidade pública no Município de Horizonte, para os fins de edição Decreto
Legislativo, em caso de aprovação por essa Assembleia do Povo.

Na certeza de que os ilustres membros dessa egrégia Casa Legislativa haverão de conferir o
indispensável apoio a esta proposição, rogamos a Vossa Excelência emprestar a valiosa e
imprescindível colaboração no encaminhamento da matéria.

Atenciosamente,

Horizonte/CE,12 de JULHO de 2021.

Assinado de forma
digital por Manoel

Comes de Farias Neto -

Prefeito Municipal de
Horizonte

e
~ III rrrrTI II.’ 1W

HORIZONTE

Manoei Comes de Farias Neto

PREFEITO DE HORIZONTE

Ao Exmo. Sr.
EVANDRO SA BARRETO l.EITÃO
MD Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
/NESTA

Avenida Presideni~e Castelo BrarlCo, 51 00, Centro, CEP « 62880 060
CNPJ: 23555.196/0001-86 ~(85) 3336-6000 (85) 3336-6001

© Pr Ef~±iturtde~—lvrizor1te €~ Preíei~urci frltJIiLQr~t~ ~3
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HCfl~
DE MÃOS DADAS COM vocÊ,

MENSAGEM N~ 025/2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Deputados(as),

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciação e pretendida aprovação,
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Decreto
Legislativo, que DECLARA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
HORIZONTE, NOS TERMOS DO ART. 65, DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N~ 101, DE 4 DE MAIO DE
2000, EM RAZÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA PANDEMIA DO NOVO CORO NA VÍRUS
NAS FINANÇAS PÚBLICAS.

A sociedade brasileira tem vivenciado uma grave crise de saúde pública no País, em decorrência da
pandemia internacional ocasionada pelo coronavírus SARS-COV- 2 (Covid-19). Essa crise gerou a
necessidade de aportar recursos públicos emergencialmente para o setor de saúde, os quais não
estavam previstos ou planejados para acontecer no orçamento do corrente ano.

Para enfrentar essa grave situação, e considerando a necessidade de conter a doença, a Administração
Pública Municipal, ciente do dever constitucional de proteger os cidadãos, vem adotando uma série
de medidas necessárias, tanto para conter e prevenir o avanço da doença, como para ao menos
amenizar os efeitos da pandemia na economia de nosso Município.

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoção das referidas medidas não será
suficiente.

É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tornadas pelo Poder Público Municipal implicam em
aumento significativo nos gastos do Poder Público, despesas essas que não estavam previstas no
orçamento do Município e que precisarão advir inevitavelmente dos cofres públicos, levando à
necessidade de reprogramação financeira do orçamento para fins de ajuste das contas públicas.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e municipais, ainda que se
tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal nos últimos anos. É inequívoco o impacto que a pandemia
causará na arrecadação do ISS, ICMS e outros impostos, bem como nos repasses obrigatórios do FPM,
e ainda, nos repasses voluntários decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumento
congêneres. Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas provavelmente
comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de desempenho fiscais

.t~. .~.r t~t.
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previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal - LC Federal n2 101, de 2000, a qual exige a adoção de
mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a Administração Pública Municipal seja
municiada das excepcionais flexibilizações das regras de responsabilidade fiscal, conforme previsto
expressamente no art 65 da Lei Complementar n2 101, de 2000 e, flexibilizações excepcionais das
regras de licitação, nos termos do art 24, VI, da Lei n°8 666/93

Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa Legislativa, do estado de calamidade
pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saude por conta do novo coronavírus, para
que, conforme autorizado pelo art 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município de Honzonte seja
dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art 92 da
referida Lei Complementar

Na certeza de que os ilustres membros dessa egregia Casa Legislativa haverão de conferir o
indispensável apoio a esta proposição, rogamos a Vossa Excelência emprestar a valiosa e
imprescindível colaboração no encaminhamento da matéria

Atenciosamente,

Horizonte/CE, 12 de julho de 2021

Assinado de forma digital ~
por Manoei Somes de ~f~SQ~ ~

Farias Neto - Prefeito ]i0iti7ON11~

Municipai de Horizonte

Manoel Gomes de Farias Neto
PREFEITO DE HORIZONTE
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DECRETO N°069/2021, DE 12 DE JULHO DE 2021.

DECRETA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
HORIZONTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE HORIZONTE, no uso de suas atribuições legais previstas no art 40, l,f
da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO que a saúde e direito de todos e dever do Município, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art 196, CF/88);

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n9 33 510, de 16 de março de 2020, que decretou no Estado do
Ceara, situação de emergência em saúde, o Decreto Estadual n° 33 519 que estabeleceu as regras e

medidas para o isolamento social e suas prorrogações e alterações posteriores, bem como e o Decreto
Estadual n° 33.955, de 26 de fevereiro de 2021, o qual dispõe sobre o isolamento social mais rígido e
estabelece medidas preventivas direcionadas a evitar a disseminação da COVID-19, no Estado do
Ceará, e dá outras providências, e alterações posteriores,

CONSIDERANDO a seriedade e o comprometimento com que o Município vem pautando sua postura
no enfrentamento da pandemia desde o seu início em território municipal, sempre primando pela
adoção de medidas alinhadas às recomendações, relatorios e dados técnicos das equipes de saúde,
todas, inclusive, respaldadas pelo Comitê Estadual e Municipal de Enfrentamento da COVID-19,

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por
conta do novo coronavírus, para que, conforme autorizado pelo art 65 da Lei de Responsabilidade
Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho
prevista no art 92 da referida Lei Complementar,

DECRETA

Art 1° - Fica declarado o Estado Calamidade Pública no Município de Horizonte, em decorrência da
pandemia do Coronavírus (COVID-19) até 31 de dezembro de 2021

Avenlo~ Presloen~e Castelo Branco. 51 00, Cento, CP 62680 060
CNPJ 23555 i96tO001-~ e~5l 3336 6000 i35~ 333o 6001
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Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
para que o referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de calamidade pública no
Município de Horizonte, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 30 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PAÇO DA PREFEITURA DE HORIZONTE, 12 DE JULHO DE 2021.

Assinado de forma dïgital
DOt Manoel Comes de Farias tØ~~ YlssErrURA DL

Neto - Prefeito Municipal de HORIZONTE
Horizonte ~

Manoel Gomes de Farias Neto
PREFEITO DE HORIZONTE

Assinado de forma digital
por Francisco Marceilo

Martins Desidério -

Procurador Geral do
Municipio - oAB-cE 13081
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N.°5/2021

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 22/202 1, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA

ADITIVA AO ART. 1.° DO PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO N.° 22/2021, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA, O MUNICÍPIO QUE INDICA.

Art. 1.0 O artigo 1° do Projeto de Decreto Legislativo n° 22/2021, de autoria da Mesa Diretora,
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1.0 Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins,
inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública nos Municípios de Acaraú, Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré, Barreira,
Camocim, Campos Saies, Canindé, Cariús, Cascavel, Catunda, Coreaú, Chorozinho, Ereré, Ibaretama,
Iguatu, Jpaumirim, Itapajé, Itapipoca, Itapiúna, Irauçuba, Jaguaruana, Marco, Martinópole, Monsenhor
Tabosa, Moraújo, Mulungu, Pacatuba, Pacajus, Pacoti, Pacujá, Palhano, Palmácia, Pedra Branca, Pentecoste,
Pindoretama, Quixadá, Quixeré, Quiterianópolis, São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu, Tarrafas,
Tauá, Tururu, Umari, Uruburetama e Crato”.

Ad. 2.° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 14 de
julho de 2021.

2CZ~ j~_SJL~~~

Deputado Fernando Santana
1.0 VICE-PRESIDENTE
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MENSAGEM N° 1307001/2021.
CRATO-CE, 13 DE JULHO DE 2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Deputados(as) Estaduais.

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciação e

pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso

Projeto de Decreto Legislativo, que DECLARA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA

NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DO CRATO-CE, NOS TERMOS DO ART. 65, DA LEI

COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 04 DE MAIO DE 2000, EM RAZÃO DOS

EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA PANDEMIA DO NOVO

CORONAVÍRUS NAS FINANÇAS PÚBLICAS.

A sociedade brasileira tem vivenciado desde início do ano pretérito, urna grave crise

de saúde pública no País, em decorrência da pandemia mundial ocasionada pelo coronavírus SARS

COV-2 (Covid-1 9).

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos emergenciairnente para o

setor de saúde, os quais não estavam previstos ou planejados para acontecer no orçamento cio

corrente ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e nas

finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e serviços, com

consequente queda da arrecadação do Estado e dos Municípios.

Para enfrentar essa grave situação, e considerando a necessidade de conter o avanço

da doença, a Administração Pública Municipal, ciente do dever constitucional dc proteger os

cidadãos, vem adotando urna série de medidas enérgicas e necess~rias, tanto para conter e prevenir

o avanço da doença, bem como para tentar amenizar os catastróficos efeitos da pandeinia na

economia cio Município.

Nesse mister, o Poder Executivo Municipal adotou e vem adotando urna série de

medidas enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, como para ao
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menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se o disposto no

Decreto Municipal n” 1703001, de 17 de março de 2020, que decretou situação de emergência em

saúde no Município, no Decreto Municipal dc Calamidade Púbica n° 0604001, de 06 de abril de

2020, que declarou Estado de Calamidade Pública no Município <lo Crato-CE até 31. de dezembro

dc 2020, o Decreto Municipal de Calamidade Púbica n° 0303001, de 03 de março dc 2021, que

declarou Estado de Calamidade Pública no Município do Crato-CE até 30 de junho de 2021, e

tendo ainda sido expedido o Decreto Municipal de Calamidade Púbica n° 1307001, de 13 de julho

de 2021, que declarou Estado de Calamidade Pública no Município do Crato-CE até 31 de

dezembro de 2021 (anexo à essa mensagem).

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoção das referidas

medidas não será suficiente.

É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Público

Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder Público, despesas essas que não

estavam previstas no orçamento do Município e que precisarão advir inevitavelmente dos cofres

públicos, levando à necessidade dc reprogramação financeira do orçamento para fins de ajuste das

contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento dc despesas, temos uma acentuada desaceleração

das atividades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o necessário isolamento social, que

mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente as portas, impactando

nos rendimentos das empresas e das fatníLs.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres Federais, estaduais e municipais,

ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal nos últimos anos.

É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do ISS, ICMS e outros

impostos, bem como nos repasses obrigatórios do 1PM, e ainda, nos repasses voluntários

decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas provavelmente

comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de desempenho fiscais

previstos na l.~ei de Responsabilidade Fiscal ~LC Federal n° 101, de 04 de maio de 2000), a qual

exige a adoção de mecanismos de conúngenciamento de recursos públicos por parte dc I:odos.
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No caso do Município cio Crato-CE, medidas de ajustes ~á vêm sendo adotadas para

evitar esse cenário, a exemplo dc corte de inúmeras despesas não essenciais.

Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores de bens

e serviços essenciais ao Município, nem tampouco a folha de pagamento, e menos ainda os gastos

emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a Administração Pública

Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações das regras de responsabilidade fiscal,

conforme previsto expressamente ao Art. 65, da Lei Complementar n°101/2000.

Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa Legislativa, cio estado de

calamidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo

coronavirus, para c~ue, conforme autorizado pelo Art. 65, da Lei de Responsabilidade Fiscal, o

Município do Crato-CE seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de

empenho prevista no Art. 90, da referida l.~ei Complementar.

Convicto de que os Ilustres Membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o

necessário apoio à presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração

no seu encaminhamento urgente, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus Eminentes Pares, protestos de

elevado apreço e clistinguida consideração.

A tenciosamente,

JOSE AILTON DE SOUSA BRASIL
Prefeito Municipal do Crato

Exmo. Sr. Presidente da ALCE
EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO
Deputado Estadual
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Av. Desembargador Moreira, 2807 — Dionisio Torres
Fortaleza — CE
CEP: 60.170-000
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DECRETO N° 1307001/2021.
CRATO-CE, 13 DE JULHO DE 2021.

EMENTA: Prorroga o listado de Galainidade
Pública no Município cio Grato, Estado do Geará,
e adota outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado cio Geará, no uso de suas atribuições legais
e nos termos da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (Art.
196, GF/88);

CONSIDERANDO que> por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde
declarou Emergência em Saúde Pública de Importáncia Nacional QESPIN), em decorrência da
Infecçào Humana pelo novo Goronavíru~, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Unico
de Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção de medidas
proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO a declaração pela Organização Mundial da Saúde, em 11 de março de 2020,
de pandemia de GOVID-19, doença causacla pelo novo Coronavírus ~Sars-Gov-2~;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33310/2020, que decretou Estado de Emergência
em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre uma série de medidas para enfrentamento e
contenção da infecçâo humana provocada pelo novo coronavírus, seguido de diversos outros
decretos de prorrogação e atos de diversas naturezas jurídicas realizados pelo Governo Estadual
visando reforçar as medidas de combate ao vírus e suas consequências;

CONSIDERANDO o Decreto ii° 1703001/2020, que declarou Estado de Emergência em Saúde
no Município do Grato, adotando medidas de combate e enfrentamento ao novo coronavírus (Sars
Gov-2~;

CONSIDERANDO que o Gongresso Nacional reconheceu a situação de calamidade pública no
caso da União, e a Assembleia Legislativa do Estado do Geará reconheceu a mesma situação no
âmbito do Estado do Gea.rá;

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e nas
finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, prod~itos e serviços, com
consequente queda da arrecadação dos Entes Públicos, sobretudo no que diz respeito ao 188,
1PVA, IGMS e ainda no EPM, estes últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais, está havendo
severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Município do Grato vem adotando uma série de medidas enérgicas e
necessárias tanto pata prevenir e conter o avanço da doença, bem como para ao menos amenizar
os severos efeitos econômicos em sua decorrência;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas restritivas à
disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário m~~r aA~i~yistra~ão Pública

GA~IflETE DO PREFEITO

183 de 221



ti DIII TE DO P PREFEITURA 00A PREFEITO ~‘ CRATO

Municipal dc todos os mecanismos legais possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de
despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus (Sars-Cov-2)
provocará na economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão econômica;

CONSIDERANDO que o cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
poderá comprometer o atingimento pelos Entes da Federação, de indicadores de desempenho
fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a
adoção de mecanismos de contingenciarnento de recursos públicos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para evitar
esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais, o
mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a emergenciais, tendo em vista a
necessidade de pagai fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos emergenciais para
combaler a pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo que prorrogou os efeitos do Decreto i...egislativo n°
555, de 11 de fevereiro de 2021, que reconhece, para fins disposto no artigo 65 da Lci
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência de Estado de Calamidade Pública no
Estado do Ceará;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, do Estado de Calamidade Pública no ambito municipal, enquanto perchuar a
crise na saúde por conta do novo coronavírus (Sars-Cov-2), para que, conforme autorizado pelo
Art, 65, da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos
resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no Art. 90, da referida Lei Complementar;

DECRETA:

Art. 1°. Fica declarado Estado Calamidade Pública no Município de Crato, Estado do Ceará, em
decorrência da pandemia de COVID-i 9, causada pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2).

Art. 2°. Deverá ser encaminhada cópia deste Decreto para a Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, para que o referido Ente reconheça, assim entendendo, o Estado de Calamidade Pública no
Município do Crato.

Art. 3°. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para todos os fins legais,
produzindo efeitos retroativos a 01 de julho de 2021, salvo no que diz respeito ao Art, 65, da Lei
Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos
efeitos fluirão a partir do rcconhccinicnto da situação dc Calamiclade Púbhca pela Assembleia
Legislativa do Estado (lo Ceará, perdurando até o dia 31 de dezembro de 2021, podendo ser
prorrogado em caso de manutenção da situação que a ensejou.

Au. 4°. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal do Crato, Gabinete cio Prefeito, 13 de julho de 2021.

.70
JOSE AILTON DE SOUSA BRASIL

Prefeito Municipal

GABTN?TE 00 PflE~’EITO

184 de 221



DECRETO N°1307001/2021.

CRÁTO-CE, 13 DE JULHO DE 2021.

EMENTA: Prorroga o Estado de Calamidade Pública no Município cio

Crato, Estado do Ceará, e adota outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Orgânica do

Município;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e económicas que visem à

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e

recuperação ~Art. 196, CF/88~;

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria o° 188, de fevereiro de 2020, o Minist&io da Saúde declarou Emergência em Saúde

Pública de Imponência Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo CoronavÍrus, o que exige esforço conjunto

de todo o Sistema Único de Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências, bem corno a adoção de medidas proporcionais e

restritas aos riscos:

CONSIDERANDO a declaração pela Organização Mundial da Saúde, erra lide março de 2020, de pandemia dc COVID-19, doença

causada pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n~ 33.510/2020, que decretou Estado de Emergência em saúde no ámbito estadual, dispondo

sobre uma s&ie de medidas para enfrentamento e contenção da iofceção humana provocada pclu novo eoronavfrus, seguido de diversos

outros decretos de prorrogação e atos de diversas naturezas jurídicas realizados pelo Governo listadual visando reforçar as medidas de

combate ao vinas e suas consequências;

CONSIDERANDO o Decreto n° 1703001/2020, que declarou Estado dc Emergência cm Saúde no Município do Crato, adotando

medidas de combare e enfrentamento ao novo coronavirus ~Sars-Cov-2~;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a situação de calamidade pública, no caso da União, e a Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no ámbito do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que a pandernia está causando enorme impacto negativo na economia e nas finanças públicas, em razão da resrdçao

da circulação de pessoas, produtos e seraiços, com consequente queda da arrecadação dos Entea Públicos, sobretudo no que diz respeito

ao 158, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no

objetivo de enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Município do Crato vem adotando uma série de medidas en&gicas e necessárias tanto para prevenir e conter

a avanço da doença, bens como pata a:) menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo

urgentcmente necessário munir a Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar os inevitáveis

excessos de despesas deste período;

~“~‘ PREFEITURA DO

CRATO
.4 ti

DiMuo OFICIAL DO MUNICÍPIO
Ano 2021, Edição n° 4757 — Crato/CE

Terça - Feira, 13 de julho de 2021.
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CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavirus (Sars-Cov-2) provocará na economia brasileira, a qual

está na iminência de uma recessão económica;

CONSIDERANDO que o cenário de clevaçio das despesas e reduç~o das receitas públicas poderá comprometer o atingimento pelos

Entes da Federaçâo, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal ~LC Federal n° 101, de 2000), a

qual exige a adoçào de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio (isca!, a

exemplo do corte de inúmeras despesas nâo essenciais, o mesmo talo se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a emergenciais,

tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos emergendais para combater a pandemia do

novo coronavirus;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo que prorrogou os efeitos do Decreto Legislativo a° 555, de 11 de fevereiro de 2021, que

reconhece, para fins disposto no artigo 65 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio dc 2000, a ocorrtncia de Estado de Calarnidade

Pública no Estado cIo Ceará;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do Estado de

Calamidade Pública no ámbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavítus (Sars -Cov.2), para que.

conforme autorizado pelo Arr. 65, da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais

e da limitação de empenho prevista no Art. 9’, da referida Lei Complementar;

DECRETA:

Art. 1°. Fica declarado Estado Calamidade Pública no Município de Crato, Estado do Ceará, em decorrência da pandemia de COVID

19, causada pelo novo Coronavírus ~Sars-Cuv-2~.

Art. 2°, Deverá ser encaminhada cópia deste Decreto para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido Ente

reconheça, assim entendendo, o Estado de Calamidade Pública no Município do Crato.

Art, 30.0 presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para todos os fins legais, produzindo efeitos retroativos a 01 de

julhode2ü2l,salvo nu que diz respeito ao Art. 65, da Lei Complementar Federal o” 10I,de O4de maio de 2000-Lei dc Responsabilidade

Fiscal, cujos efeitos fluirào a partir do reconhecimento da situação de CaLqmidade Pública pela Assembleia Legislativa do Estado do

Ceará, perdurando até o dia 31 de dezembro de 2021, podendo ser prorrogado em caso de manutenção da situação que a ensejou.

Art, 4°. Revogam-se os disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal do Crato, Gabinete do Prefeito, em 13 de julho de 2021.

josÉ AJLTON DE SOUSA BRASIL

Prefeito Municipal
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do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N.°06 /202 1

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 22/202 1, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA

ADITIVA AO ART. 1.0 DO PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO N.° 22/2021, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA, O MUNICÍPIO QUE INDICA.

Art. 1.0 O artigo 1° do Projeto de Decreto Legislativo n° 22/2021, de autoria da Mesa Diretora,
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1.0 Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins,
inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública nos Municípios de Abalara, Acaraú, Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré,
Barreira, Camocim, Campos Saies, Canindé, , Caridade, Cariús, Cascavel, Catunda, Coreaú, Chorozinho,
Ereré, Ibaretama, Iguatu, Ipaumirim, Itapajé, Itapipoca, Itapiúna, Irauçuba, Jaguaruana, Marco, Martinópole,
Monsenhor Tabosa, Moraújo, Mulungu, Pacatuba, Pacajus, Pacoti, Pacujá, Palhano, Palmácia, Pedra Branca,
Pentecoste, Pindoretama, Quixadá, Quixeré, Quiterianópolis, São Gonçalo do Axnarante, São Luís do Cura,
Tarrafas, Tauá, Tururu, Umari, Uruburetama”.

Art. 2.° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 14 de
julho de 2021.

~ v~~h~:ê\~

Deputado Evandro Leitão
PRESIDENTE
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DECRETO N°536/202!, DE 06 DE JULHO DE 2021.

Decreta Estudo de Calamidade Pública
no Município de Caridade, e dó outras
providências.

A PREFEITA MUNIGR4L DE c4RJDADE-C’E, no uso de si, as

atribuições legais,

(‘ONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem. á redução do

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às

ações e serviços para sua promoçao, proteção e recuperação (art. 196,

CF/88);

(‘ONSIDERANDO a disseminação do Coronavirus (COV1D-19), já
havendo veiculações na imprensa noticiando diversos casos de infecções no

Estado do Ceará;

COIVSIDEK4NDO que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de

2020, o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de

Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo

novo Coronavírus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único de

Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção

de medidas proporcionais e restritas aos riscos;
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CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS)

declarou, em li de março do corrente ano, o estado de pandemia de COVID

19;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará

solicitou um piano de contingência para enfrentamento da Pandemia da

COVID-1 9;

CONSIDERANDO que o Município de Caridade já elaborou o plano

de Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de

prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos á saúde pública,

a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 33.510, de 16 de março

de 2020, e no Decreto Legislativo no 543, de 03 de abril de 2020, este

prorrogado pelo Decreto Legislativo n° 555, de 11 de fevereiro de 2021,

recentemente prorrogado novamente pelo Decreto Legislaüvo n° 571, de 01

de julho de 2021, nos quais decretado e reconhecido, no Estado do Ceará,

respectivamente, situação de emergência em saúde e estado de calamidade

pública decorrentes da COVID — 19 e medidas para enfrentamento e

contenção da infecção humana provocadapelo novo coronavírus, seguido de

diversos outros decretos de prorrogação e atos de diversas naturezas jurídicas

realizados pelo Governo Estadual visando reforçar as medidas de combate

ao vírus e suas consequências;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a situação

de calamidade pública, no caso da União até 3.1 de dezembro de 2020, e a

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no

âmbito do Estado do Ceará em 2020 e no ano de 2021;

2
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CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto

negativo na economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da

circulação de pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da

arrecadação dos entes públicos, sobretudo no que diz respeito ao ISS, IPVA,

ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais fontes de receita

municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses

constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de

enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Municipio vem adotando uma série de

medidas enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da

doença, bem como para ao menos amenizar os severos efeitos económicos

em sua decorrência, destacando-se o disposto no(s) decreto(s):

ATO NÚMERO/DATA

DECRETO N°51 1/2021 1 1/02/2021

DECRETO N°512/2021 12/02/202 1.

DECRETO N°514/202.1 1 9/02/202 1

DECRETO N° 515/2021 27/02/2021

DECRETO N° 516/2021 15/03/2021.

DECRETO N°517/2021 22/03/2021

DECRETO N° 521/2021 03/05/2021

DECRETO N° 523/2021 17/05/2021

3
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DECRETO N° 525/2021 24/05/2021

DECRETO N° 527/2021 01/06/2021

DECRETO N° 529/2021 07/06/202]

DECRETO N° 530/2021 14/06/2021

DECRETO N° 532/2021 22/06/202 1 —

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas

medidas restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente

necessário munir a Administração Pública Municipal de todos os

mecanismos legais possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de

despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo

coronavírus provocará na economia brasileira, a qual está na iminência de

uma recessão econômica;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam

em acentuada desaceleração das atividades econômicas, já que envolvem o

necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa. e obrigam o

comércio a fechar temporariamente as poflas, impactando nos rendimentos

das empresas e das famílias, bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que. todo esse cenário de elevação das despesas e

redução das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento,

pelos entes da Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na

Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° lO!, de 2000), a qual exige a
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adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte

de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo

adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte

de inúmeras despesas não essenciais, ele não se pode sequer cogitar em

relação a despesas fixas e a etnergenciais, tendo em vista a necessidade de

pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos emergenciais para

combater a pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reco!±ecimento, pela

Assembleia Legislatíva do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública

no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo

coronavirus, para que, confonue autorizado pelo art 65 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos

resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9° da referida

Lei Complementar,

CONSIDERANDO que o Município de Caridade está localizado na

região do Sertão de Canindé, com a delimitação territorial ao norte com os

municípios de Maranguape, Pentecoste, Apuiarés, ao Leste com Mulungu,

Guararniranga, Pacoti, Palmácia, ao sul com Canindé, Aratuba e a oeste com

o município de Paramoti, distancia da Capital 96 Km, dos quais já se

constatou o aumento considerado elevado nos casos de contaminação e

transmissão do vírus da COVID-l9 no Sertão de Cariindé. (CONFORME

BOLEEflM_COV1D-SESA CEARA).

DECRETA:

Art. 1° - Fica declarado o Estado Calamidade Pública no Município de
Caridade, em decorrência do novo coronavírus (COVID-19).

5
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Art 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto
de decreto legislativo, para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
para que o referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, o estado
de calamidade pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal,

ArL 3°- Revogam-se as disposições em contrário.

Ad. 4°-~ O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para
todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao arL 65 da Lei Complementar
Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos
efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situaçao de calamidade pública
pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até o tina] de
dezento de 2021.

Paço de Prefeitura Munkipal de Caridade~, aos 06 (seis) dias do mês de
julho de 2021.

AFiXE-SE.
DIVULGUE-SE.
PUBLIQUE-SE.

~7Y) cw~ cÇ~sç,~ ~ çJ=wc.oj
Mãria Simum’ Fernandes Tavares

Prefeita do Município de Caridade — CE

6
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MENSAGEM N° 002/2021, DE 06 DE JULHO DE 2021.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Presidente,

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Deputados(as),

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de

apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que

disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Decreto Legislativo,

que DECLARA ESTADO DE CALA?vI1DADE PÚBLICA NO ÂMBITO

DO MUNICÍPIO DE CARIDADE, NOS TERMOS DO ART. 65, DA LEI

COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, EM

RAZÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA

PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS NAS FINANÇAS PÚBLiCAS.

A sociedade brasileira tem vivenciado, nos últimos dias, uma

grave crise de saúde pública no País, em decorrência da pandemia

internacional ocasionada pelo coronavírus SARS-COV-2 (Covid-1 9).

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos

eniergencialmente para o setor dc saúde, os quais não estavam previstos ou

planejados para acontecer no orçamento do corrente ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na

economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de

pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação do

Estado.

7
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Para enfrentar essa grave situação, e considerando a necessidade

de conter o avanço da doença, Administração Pública Municipal, ciente do

dever constitucional de proteger os cidadãos, vem adotando uma série de

medidas enérgicas e necessárias, tanto para conter e prevenir o avanço da

doença, como para ao menos amenizar os catastróficos efeitos da pandemia

na economia de nosso Município.

Nesse bar, o Poder Executivo Municipal vem adotando uma série

de medidas enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da

doença, como para ao menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua

decorrência, destacando-se o disposto no(s) decreto(s) municipais:

ATO NÚMERO/DATA

DECRETO N°511/2021 1 1/02/202 1

DECRETO N° 512/2021 12/02/2021

DECRETO N° 514)2021 19/02/2021

DECRETO N° 515/2021 27/02/2021

DECRETO N° 516/2021 15/0312021

DECRETO N°517/2021 22/03/2021

DECRETO N° 521/2021 03/05/2021

DECRETO N°523/2021 17105/2021

DECRETO N° 525/2021 24/05/2021

DECRETO N° 527/2021 01/06/2021

DECRETO N° 529)202 1 07/06/2021.

DECRETO N° 530/2021 —~ — 14/06/202 1

DECRETO N° 532/2021 22/06/2021 R

a
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Tendo ainda sido expedido o Decreto de Calamidade Púbica n°

456/2020, de 08 de abril de 2020, proxrogado neste ano pelo Decreto de

Calarnidade Pública n°512/2021, de 12 de fevereiro de 2021, que declara o

Estado de Calamidade Pública no Município de Caridade (anexos á essa

mensagem).

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a

adoção das referidas medidas não será suficiente.

É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo

Poder Público Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do

Poder Público, despesas essas que não estavam previstas no orçamento do

Município e que precisarão advir inevitavelmente dos cofres públicos,

levando á necessidade de reprogramação financeira do orçamento para fins

de ajuste das contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas, temos uma

acentuada desaceleração das atividades econômicas, já que estamos tendo de

enfrentar o necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa e

obrigam o comërcio a fechar temporariamente as portas, impactando nos

rendimentos das empresas e das famílias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres íèderais,

estaduais e municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilíbrio

fiscal nos últimos anos.

É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do

JSS, ICMS e outros impostos, bem como nos repasses obrigatórios do FPM,

e ainda, nos repasses voluntários decorrentes de convênios, contratos de

repasse e instrumento c-ongêneres.

9
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Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas

públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da

Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei dc

Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção

de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de

todos.

No caso do Município de Caridade, medidas de ajustes já vêm

sendo adotadas para evitar esse cenário, a exemplo do corte de inúmeras

despesas não essenciais.

Contudo, tais cones não podem atingir o pagamento de diversos

fornecedores de bens e serviços essenciais ao Município, nem tampouco a

folha de pagamento, e menos ainda os gastos emergenciais para combater a

pandemia do novo coronavírus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a

Administração Pública Municipal seja municiada das excepcionais

flexibilizações das regras de responsabilidade fiscal, conforme previsto

expressamente no art. 65 da Lei Complementar o” 101/2000.

Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa

Legislativa, do estado de cal ainidade pública no âmbito municipal, enquanto

perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para que, conforme

autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município de

Caridade seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação

de empenho prevista no art. 9° da referida Lei Complementar.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa

haverão de conferir o necessário apoio à presente solicitação, rogo a Vossa

‘ti
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Excelência emprestar sua valiosa colaboração no seu encaminhamento

urgente, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes

Pares protestos de elevado apreço e distinguida consideração.

PAÇO DA PREFEITURA. MUNICIPAL DE CARIDADE, ESTADO DO

CEARÁ, aos 06 (seis) de julho de 2021.

W)r~ç d~wn~ ~ *ivçFfltl
Marb Simone Fernandes Tavares

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CARIDADE!CE

II
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GOVERNO MUNICIPAL DE ABAlARA

DECRETO N°. 026/2021 ABAIARA/CE, 12 DE JULHO 2021.

Prorroga até 31 de dezembro de 2021 o
estado de Calamidade Pública no
município de Abaiara — Estado do Ceará
em razão da crise mundial de saúde
pública provocada pelo Coronavirus
(COVID-19) e adota outras providências;

AFONSO TAVARES LEITE, Prefeito do Município de Abaiara/CE, Estado do Ceará,
no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSiDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de 2020, o
Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus, o que exige
esforço conjunto de todo o Sistema Único de Saúde pela identificação da etiologia
dessas ocorrências, bem como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na
economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas,
produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes públicos;

CONSIDERANDO que o Municipio vem adotando uma série de medidas
necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença que implicam em acentuada
desaceleração das atividades econômicas, considerando a segunda onda de
disseminação e os seus reflexos;

CONSIDERANDO que todo esse cenáno de elevação das despesas e redução
das receitas púbJicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da

Rua Expedito Oliveira das Neves, n° 70 ~?entro
CEP.: 63240-000 Abaiara - Ceará
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Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC Federal ti0 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de
contingenciamento de recursos públicos por parte de todo~;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 007 de 11 de março de 2021 que
prorrogou até de 30 de junho de 2021 o estado de calamidade pública no Município de
Abalara na forma do Decreto n° 009 de 07 de abril de 2020 reconhecido pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará através do Decreto Legislativo n° 545 de 08
de abril de 2020, nos termos do art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscalz

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n°. 571 de 1° de julho de 2021 que
prorrogou Estado de Calamidade Pública do Estado do Ceará até 31 de dezembro de
2021;

DECRETA:

.Art. 1° - Proiroga-se o Estado Calamidade Pública no Município de Abaiara previsto no
Decreto Municipal 009, de 07 de abril de 2020, prorrogado pelo Decreto Municipal 007,
de li de março de 2021, em decorrência da pandemia do novo coronavirus (COVID-19)
e para fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000,
perdurando os seus efeitos até 31 de dezembro de 2021.

Parágrafo único: O presente Decreto deve ser ~ubmetido a deliberação da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará para fins de reconhecimento nos termos do artigo 65 da
Lei Complementar ii° 101, de 4 de maio de 2000;

Art. 20 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação com efeitos
retroativos a 1° de julho de 2021, revogando-se as disposições em contráro.

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara, 12 dias do mês de julho dc 2021.

AFIXE-SE.
DWULG UE-SE.
PUBLIQUE-SE. ~ /

AFOI~$~ TAVAR, 5 LEITE
Prefe~ko Municipal de Abaiara

Rua .&pedito Oliveira das ReveL n° 70 -• Centra
CEP~: 63240-000 — Abalara - Ceará.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Júliocesar filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Emendas 01, 02, 03, 05 e 06

Regime de Urgência: SIM: 14/07/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
21/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 22/2021 E EMENDAS Nº 01, 02,
03, 05 e 06/2021

 

 

PRORROGA, DE 30 DE JUNHO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE
2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO
ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS DE ACARAÚ,
ALTANEIRA, ARACOIABA, ARARIPE, ASSARÉ, BARREIRA,
CAMOCIM, CAMPOS SALES, CANINDÉ, CARIÚS, CASCAVEL,
CATUNDA, COREAÚ, CHOROZINHO, ERERÉ, IBARETAMA,
IGUATU, IPAUMIRIM, ITAPAJÉ, ITAPIPOCA, ITAPIÚNA,
IRAUÇUBA, JAGUARUANA, MARCO, MARTINÓPOLE,
MONSENHOR TABOSA, MORAÚJO, MULUNGU, PACATUBA,
PACAJUS, PACOTI, PACUJÁ, PALHANO, PALMÁCIA, PEDRA
BRANCA, PENTECOSTE, PINDORETAMA, QUIXADÁ,
QUIXERÉ, QUITERIANÓPOLIS, SÃO GONÇALO DO
AMARANTE, SÃO LUÍS DO CURU, TARRAFAS, TAUÁ,
TURURU, UMARI E URUBURETAMA.

 

 

PARECER
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I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , proposto pela Mesa Diretora, aPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 22/2021
qual prorroga, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no
art. 65 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade
pública nos municípios de Acaraú, Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré, Barreira, Camocim, Campos
Sales, Canindé, Cariús, Cascavel, Catunda, Coreaú, Chorozinho, Ereré, Ibaretama, Iguatu, Ipaumirim,
Itapajé, Itapipoca, Itapiúna, Irauçuba, Jaguaruana, Marco, Martinópole, Monsenhor Tabosa, Moraújo,
Mulungu, Pacatuba, Pacajus, Pacoti, Pacujá, Palhano, Palmácia, Pedra Branca, Pentecoste, Pindoretama,
Quixadá, Quixeré, Quiterianópolis, São Gonçalo Do Amarante, São Luís Do Curu, Tarrafas, Tauá,
Tururu, Umari e Uruburetama e .EMENDAS Nº 01, 02, 03, 05 e 06/2021

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Decreto Legislativo ora examinado.

Referido Projeto de Decreto Legislativo prorroga, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos
os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, a
ocorrência do estado de calamidade pública nos municípios de Acaraú, Altaneira, Aracoiaba, Araripe,
Assaré, Barreira, Camocim, Campos Sales, Canindé, Cariús, Cascavel, Catunda, Coreaú, Chorozinho,
Ereré, Ibaretama, Iguatu, Ipaumirim, Itapajé, Itapipoca, Itapiúna, Irauçuba, Jaguaruana, Marco,
Martinópole, Monsenhor Tabosa, Moraújo, Mulungu, Pacatuba, Pacajus, Pacoti, Pacujá, Palhano,
Palmácia, Pedra Branca, Pentecoste, Pindoretama, Quixadá, Quixeré, Quiterianópolis, São Gonçalo Do
Amarante, São Luís Do Curu, Tarrafas, Tauá, Tururu, Umari e Uruburetama.

Primeiramente, observando a formalidade do Projeto ora exposto, a matéria em apreciação é de
competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988,
uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que lida
com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do
ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em seguida, passamos a análise desseDecreto Legislativo, que recebe o requerimento do Estado do
Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.690, dando prosseguimento a possibilidade da Assembleia
Legislativa de prorrogar o estado de calamidade pública em saúde, estabelecido pelo Decreto Legislativo
nº 543 e prorrogado pelo Decreto Legislativo nº 555, de 11 de fevereiro de 2021, nos termos do art. 65, da
LC 101/2000, de origem federal, que traz em seu texto:

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso
Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese
dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:
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I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos
arts. 23 , 31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de
empenho prevista no art. 9º.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa
ou de sítio, decretado na forma da Constituição.

 

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre uma prerrogativa de
iniciativa da Assembleia Legislativa, de reconhecer a calamidade pública por intermédio de sua
presidência, obedecendo diretriz governamental prevista na Lei Complementar Federal nº 101.

As emendas nº 01, 02, 03, 05 e 06/2021 visam adicionar outros municípios a lista, apresentado os devidos
decretos municipais de necessidade e sua devida fundamentação.

Assim, diante do exposto em relação ao Projeto de , bem comoDECRETO LEGISLATIVO N° 22/2021
às , apresentamos o  à regularEMENDAS DE Nº 01, 02, 03, 05 E 06/2021 PARECER FAVORÁVEL,
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DOS RELATORES.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

- EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO CEARÁ

Requer o acatamento de Emenda
Aditiva de Plenário ao Projeto de
Decreto Legislativo n° 22/2021

±

O Deputado infra-assinado vem, na forma regimental preceituada no §1° do art. 210
requerer a Vossa Excelência que submeta a apreciação do Plenário 13 de Maio
Plenário ao Projeto de Decreto Legislativo n° 22/2021.

Sala das Sessões, 15 de julho de 2021

Re ato Roseno
Deputado Estadual — PSOL

do Regimento Interno,
a Emenda Aditiva de

EM

E~C
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n° 01/2021 ao ?rdjeto de Decreto Legislativo n° 22/2021

Adiciona dispositivo ao Projeto de Decreto
Legislativo n° 22/2021 d autoria da Mesa
Diretora.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° —Adiejona o artigo 2° ao Projeto de Decreto Legislativo n°22/2021, que passa avigorar
com a seguinte redação, renumerando os demais:

“Art. 2° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto Legislativo
serão disponibilizados imediatamente em sítio oficial na rede mundial dc computadores
contendo, no que couber, além das informações previstas no §3° da Lei Federal n° 12.257 de 18
de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição junto à Receita,
Federal do Brasil, o prazo contratuaj, o valor e o respectivo processo de côntratação ou
aquisição.

§ 1.° Os níunicípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as scguintes
informações:.
1 — dados da dotação orçamentária do município referentes a todas as despesas (saúde,
educação etc), infoymando-se o percentual de execução das despesas em relação às diversas
rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e dos
recursos financeiros dedicados à prevenção e ao combate do novo coronavírus, especificando
os yalores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordináriô, e as ações
adotadas com a referida previsão de recursos;
II — o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as ações
dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus;
III — os mont~ntes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o montantç
de restos a pagar pagos até a data da requisição, de forma a acompanhar como ocorrerão os
restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;
IV — o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o novo coronavírus sobre a
situação da epidemia no município, esclarecendo, de forma sintética as ações adotadas pela
Secretaria da Saúde. . .

§ 2.° A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate
ao novo coronayírus, sendo vedada, durante o período de calamidade, qualquer outra.

,Art. 3.° Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a L,ei de Responsabilidade Fiscal
e de dispensa de licitação abrailgidos pelo estado de calamidade devem ser imediatàmente, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no Diário
Oficial do respectivo müflicípio”(AC)

Artigo 2° — Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação.
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13
Assembleia Legislativa.

dó Estado do Ceará

Sala das Sessões dá Assembleia L islativa o Estádo do em 14

Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA.

de julho de 2021.

A emergência emsaúde oriunda da pandemia mundial de Covid-1~ é um problema de saúde pública
que demanda qm enfrentamento articulado por todas as instâncias de governo e• pela sociedade
co’mo um todo.

Considerando a necessidadc dc se dccrctar a calamidade pública no Estado do Ceará e em vários
municípios e a fim c~e resguardar e fiscalizar as ações governamentais, a pres~nte emenda, seguindo
protocolo sugerido pelo Ministério Público do Estado do Ceará, adiciona dispositivos que ampliam
a transparência dos gastos das gestões municipais.

Sala das Sessões da Assembleia Le~ iva Ceará em

J

\Deputado Êstadual - PSOL/CE
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Aditiva de plenário 01/2021

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/09/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDA DE PLENÁRIO Nº 01/2021AO PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO Nº 22/2021

 

 

PRORROGA, DE 30 DE JUNHO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA
TODOS OS FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A
OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS
MUNICÍPIOS DE ACARAÚ, ALTANEIRA, ARACOIABA, ARARIPE,
ASSARÉ, BARREIRA, CAMOCIM, CAMPOS SALES, CANINDÉ,
CARIÚS, CASCAVEL, CATUNDA, COREAÚ, CHOROZINHO, ERERÉ,
IBARETAMA, IGUATU, IPAUMIRIM, ITAPAJÉ, ITAPIPOCA,
ITAPIÚNA, IRAUÇUBA, JAGUARUANA, MARCO, MARTINÓPOLE,
MONSENHOR TABOSA, MORAÚJO, MULUNGU, PACATUBA,
PACAJUS, PACOTI, PACUJÁ, PALHANO, PALMÁCIA, PEDRA
BRANCA, PENTECOSTE, PINDORETAMA, QUIXADÁ, QUIXERÉ,
QUITERIANÓPOLIS, SÃO GONÇALO DO AMARANTE, SÃO LUÍS DO
CURU, TARRAFAS, TAUÁ, TURURU, UMARI E URUBURETAMA.

 

 

 

 

I – RELATÓRIO
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( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a , ao Projeto de Decreto Legislativo nº 22/2021, queEMENDA DE PLENÁRIO N° 01/2021
tem como ementa: “prorroga, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do
disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública nos municípios de Acaraú, Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré, Barreira, Camocim,
Campos Sales, Canindé, Cariús, Cascavel, Catunda, Coreaú, Chorozinho, Ereré, Ibaretama, Iguatu,
Ipaumirim, Itapajé, Itapipoca, Itapiúna, Irauçuba, Jaguaruana, Marco, Martinópole, Monsenhor Tabosa,
Moraújo, Mulungu, Pacatuba, Pacajus, Pacoti, Pacujá, Palhano, Palmácia, Pedra Branca, Pentecoste,
Pindoretama, Quixadá, Quixeré, Quiterianópolis, São Gonçalo Do Amarante, São Luís Do Curu,
Tarrafas, Tauá, Tururu, Umari e Uruburetama”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

A emenda de plenário nº 01/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, somente reforça o princípio da
transparência, constitucionalmente previsto, no Decreto, favorecendo-o. Não verificamos quaisquer
óbices legais e constitucionais a matéria.

 

Diante do exposto em relação à , ao Projeto de Decreto Legislativo nºEMENDA DE PLENÁRIO Nº 01
22/2021, apresentamos o , seguindo o trâmite processual legislativo.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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65ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 15/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.
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DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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DECRETO LEGISLATIVO N.° 574, DE 15 DE JULHO DE 2021

PRORROGA, DE 30 DE JUNHO ATÉ 31 DE
DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS,
INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N.° 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO
DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS
QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso 1, da Resolução 389, de 11 de
dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.° Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os
fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de
2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de Abaiara, Acaraú,
Alcântaras, Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré, Banabuiú, Barreira, Camocim, Campos Sales,
Canindé, Caridade, Cariús, Cascavel, Catunda, Coreaú, Choró, Chorozinho, Crato, Ereré,
Forquilha, Guaramiranga, Horizonte, Ibaretama, Iguatu, Ipaumirim, Itapajé, Itapipoca, Itapiúna,
Irauçuba, Jaguaruana, Marco, Martinópole, Monsenhor Tabosa, Moraújo, Mulungu, Nova
Olinda, Pacatuba, Pacajus, Pacoti, Pacujá, Palhano, Páhnácia, Pedra Branca, Pentecoste,
Pindoretama, Quixadá Quixeré, Quiterianópolis, Russas, São Gonçalo do Amarante, São Luís
do Curu, Tarrafas, Tauá, Tururu, Umari, Umirim e Uruburetama.

Art. 2.° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fuicro neste Decreto
Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (intemet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3•0 do
art. 8.° da Lei n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua
inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição.

§ 1.° Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as
seguintes informações:

1 — os dados da dotação orçamentária do município referentes a todas as despesas
(saúde, educação etc), informando-se o percentual de execução das despesas cm relação às
diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e
dos recursos financeiros dedicados à prevenção e ao combate do novo coronavírus,
especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as
ações adotadas com a referida previsão de recursos;

II — o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as
ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus, devendo o município esclarecer
a dotação orçamentária para saúde prevista para 2021 anteriormente à pandemia do novo
coronavfrus, informando se ocorreu alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia,
seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;
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ifi — os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o
montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de forma a acompanhar como
ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;

IV — o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o Novo
Coronavírus sobre a situação da epidemia no Município, esclarecendo, de forma sintética as
ações adotadas pela Secretaria da Saúde.

§ 2.° A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de
combate ao novo coronavírus, sendo vedada, durante o período de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.9 Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de
Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de calamidade devem
ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e
publicado no Diário O~içial do respectivo Município.

Art. 4,0 Eske ‘~ecreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA\~SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, aos 15 dejulh~e 2021.

DE?. EVANDRO LEITÃO
___________________ PRESIDENTE

DE?. FERNANDO SANTANA
_____________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. FERNANDA PESSOA
_____________________________ 2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DE?. ANTONIO GRAMA
_____________________ 1.0 SECRETÁRIO

DE?. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
3•~ SECRETÁRIA

DE?. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

Decrelo LegislaLivo n.’ 574
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MATRICULA NOME VALOR
1900171-7 TICIANO VASCONCELOS LOBO 33000
1900101-4 ESTEFANIA HELENA DEOLIVEIRA FREIRE 330,00
1900191.1 JOSE COSMO DE LIMA FILHO 90,00
1901201-2 EVANIR FARIAS CARNEIRO 330,00
190021I-X ANTONIOJOSE RODRIGUES MIRANDA 120,00
1900301-9 BRW’IO CAVALCANTE LIMA 11000

PORTARIA N’71 1/21 - GDGPC- O DELEGADO GERAL DA POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CESSAR OS EFEITOS,
da portaria n’853/17 - GDGPC, datada de I~/04/20l7, publicada no Diário Oficial de 21/06/2017, que concedeu a EMERSON FARIA, Mal. 301140-1-9,
ocupante do cargo de DELEGADO DE POLICIA CIVIL 1° CLASSE, gratificaçãp de 363,84 (trezenlos e sessenla e três reais e oitenta e quatro centavos),
sobre seu vencimento base, em face de sua designação para ter exercicio no MUNICIPIO DE NOVO ORIENTE com lotação no(a) DELEGACIA REGIONAL
DE CRATEUS, desta Superintendência da Policia Civil, GABINETE DO DELEGADO GERAL DA POLICIA CIVIL, em Fortaleza, IS de julho de 2021,

Sergio Pereira dos Sanlos
DELEGADO GERAL DA POLICIA CIVIL

PORTARIA N°713/21 - GDGPC- O DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CESSAR OS EFEITOS,
da portaria n°653/IS - GDGPC, datada de 05/07/2O18,,publicada no Diário Oficial dc 20/08/2018, que concedeu a ICARO GOMES COELIIO, Mat.
301200-5-1, ocupante do cargo de DELEGADO DE POLICIA CIVIL 1’ CLASSE, gratificação de 363,84 (trezentos e sessenta e três reais e oitenta e quatro
centavos), sobre seu vencimento base, em face de sua designaçao para ter exerelcio no DELEGACIA REGIONAL DE QUIXADA, desta Superintendência
da Polícia Civil. GABINETE DO DELEGADO GERAL DA POLICIA CIVIL, em Fortaleza, IS dejulho de 2021,

Sergio Pereira dos Santos
DELEGADO GERAL DA POLICIA CIVIL

1 POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o ArI. 88, inciso IX, da Constituição Estadual, e de acordo com o aris.
3’, inciso V, § 5’, art. 4° e caput do are. 23, todos da Lei n° 15.797, de 25 de maio de 2015, e/e o are. ló, §~ 1° e 2° do Decreto Estadual n°31.804, de 20 de
outubro de 2015, e tendo em vista o teor do Processo n°01117775/2021 -VIPROC, resolve PROMOVER, pela modalidade requerida, ao posto de Capitão
PM do Quadro de Oficiais de ~dnsinistraçao Policial Militar, o 1° TENENTE Q~APM CLEUSON MATOS FAÇANHA, Mal. 100.761-1-0, a contar de
12 de fevereiro de 2021. PALACIO DA ABOLIÇAO DO ESTADO DO CEARA, em Fodaleza-CE, 21 dejullto de 2021.

Camilo Sobreira de Sanlana
GOVERNADOR DO ESTADO
,Carlos Mauro Benevides Filho

SECRETARIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO
- Sandro Luciano Caro,n de Momos

SECRETARIO DA SEGURANÇA PUBLICA E DEFESA SOCIAL
Registre-se e publique-se.

EXTRATO DE CONTRATO
- N’DO DOCUMENTO 1170367/2021

fJ CONTRATANTE: POLICIA MILITAR DO CEARA. inscrita no CN,PJ n°01.790,944/0001-72, 00~11 sede na Avenida Agtlanambi, n°2280, Bairro dcFátima, Fortaleza-CE CONTRATADA: Empresa CITEROL— COMERCIO E INDUSTRIA DE TECIDOS E ROUPAS S.A., inscrita no CNPJ sob o
F’SC n° 17.t83666/0001-25,com sedeaAv. das Amérieas,n°38, GALPAO INDUSTRIAL—Kennedy, Contagens/MG. CEP: 32.145-000. OBJETO: Aquisição

de uniformes para policiais militares do Estado do Ceará, de acordo com a especificações e quantitativos previstos no anexo 1- Termo de Referencia do
MISTO edital e na proposta da contratada. FUNDAMENTAÇAO LEGAL: Ata de Registro de Preços n°2021/01571, oriundo do Pregão Eletrônico n°20200009

- PMCE, e seus anexos, os preceitos do direito público e a Lei Federal n’ 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, otttras leis especiais necessárias ao
‘n~°nód. cumprimento de seu objeto FORO: Comarca de Fortaleza - CE. VIGENCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação. VALOR GLOBAL: RS

~sc’cl~~1 7.935.283,87 (Sete milhões, novecentos e trinta e cinco mil, duzentos e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos) pagos em até 30 (trinta) dias, contados
da data da apresenlação da nota fiscal/fatura devidaissente atestada pelo gestor da contrataçao DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: SPU N’: 0524 I357/20~ 1: PR:
II t6307000;Funeionat Programátiea: 10200008.06.122.521.10530.15.339030.27000.l.4. DATA DAASSINATURA: 13 dejulhode2o2l SIGNATARIOS:
Exmo Sr. Francisco Márcio de Oliveira, Coronel Comandante Gemi e a Sra. Tatiana Martins, Representante da Contratada.

Francisco Vandeçberg de Souza Menezes — CAP QOPM
ORIENTADOR DA CELULA DE CONTRATOS E CONVENtOS

EXTRATO DE CONTRATO
- N’DO DOCUMENTO 1170369/2021

CONTRATANTE: O FUNDO DE SEGURANÇA PUBLICA E DEFESA SOCIAL - FSPDS, inscrita no CNPJ n° 07.261.66110001-lO, situado na Avenida
Bezerra de Menezes, n°58], São Gerardo, Forlaleza-CE, CEP: 60.325-003 CONTRATADA: Empresa CITEROL — COMERCIO E INDÚSTRIA DE
TECIDOS E ROUPAS S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 17.183666/0001-25, com sede a Av. das Amérieas, n°38, GALPAO INDUSTRIAL — Kennedy,
Contageni/MG. CEP: 32.145-000. OBJETO: Aquisição de uniformes para policiais militares do Estado do Ceará, de acordo com as especificações e
quantitativos previstos no anexo 1 ‘Termo de Referência do edital e na proposta da contratada. FUNDAMENTAÇAO LEGAL: Atado Registro de Preços
n°2021/01571, oriundo do Pregão Eletrônico n°20200009 -PMCE, e seus anexos, os preceitos do direito público e a Lej Federal n°8.666/1993, com suas
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao eumpnmento de seu objeto FORO: Comarca de Fortaleza- CE. VIGENCIA: 12 (doze) ‘leses, contados
a partir da sua publicação. VALOR GLOBAL: R$ 1.589.431,13 (Bum milhão, quinhentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e trinta e um reais e treze
eenlavos) pagos em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresenlaçlo da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação DOTAÇAO
ORÇAMENTARIA: SPU N°: 05130731/2020; P,R: 1117154000; Funcional Progmmática: 10200008.06.122.521.10530.lS.339030.27000.I.4. DATA DA
ASSINATURA: 12 dejulho de 2021 SIGNATARIOS: limo Sr. Kldnio Savyo Nascimento de Sousa, Ordenador de Despesas e a Sra. Tatiana Martins,
Representante da Contratada.

Francisco Vandeqberg de Souza Menezes — CAP QOPM
ORIENTADOR DA CELULA DE CONTRATOS E CONVENtOS

1 PODER LEGISLATIVO

1 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO N°574, de IS de julho de 2021. -

PRORROGA, DE 30 DE JUNhO ATE 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIyE DO
DISPOSTO NO ART, 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N°101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRENCIA
DO ESTADO DE CALAMIDADE PUBLICA NOS MUNICII°1OS QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, no uso das atribuições que tio confere o ali. 19, inciso 1,
da Resolução 389, de II de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Ad. 1.’ Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no ad. 65 da Lei Coinpleinenlar
Federal n,’ 101, de 4 de maio de 2000, a oeon’ência do estado de calamidade pública nos Municipios de Abaiara, Acaraú, Alcântaras, Altaneira, Araeoiaba,
Araripe, Assaré, Banabuiú, Barreira, Camoeim, Casupos Salts, Canindé, Caridade, Cariús, Cascavel, Calunda, Coreaú, Cl,oró, Cl,orozinho, Crato, Ereré,
Forquilha, Guaramiranga, Horizonte, Ibaretama, Iguatu, Ipaumirim, ttapajé, Itapipoca, ltapiúna, Iratiçuba, Jaguaruana, Marco, Madinôpole, Monsenhor
Tabosa, Moraújo, Mulungu, Nova Olinda, Paeatuba, Pacajus, Paeoti, Paeujá, Palhano, Palnlácia, Pedra Branca, Penteeoste, Pindoretanta, Quixadá, Quixeré,
Quiterianópolis, Russas, São Gonçalo do Amarante, São Luis do Curo, Tarrafas, Tauá, Tururu, Umari, Umirim e Uruburetama.

Are. 2.’ Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sitio oficial
especifico na rede mundial de computadores (intemet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.° do art. 8.’ da Lei n.° 12.527, de 18
de novembro de 2011,0 nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição.

§ 1.’ Os munitlpios devedo, em um prazo de até IS (quinze) dias, fornecer as seguintes informações:
— os dados da dotação orçamentária do inunicipio referentes a todas as despesas (saúde, educação etc), informando-se o percentual de execução das

despesas em relação ás diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçatuentária e dos recursos financeiros dedicados á
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prevenção e ao combate do novo coronavírus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplemcntar e crédito extn,ordinário, e as ações adotadas
com a referida previsão de recursos;

II — o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus,
devendo o município esclarecer a dotaçao orçameniária pai-a saúde prevista para 2021 anteriormente á pandemia do povo coronavlrus, informando se ocorreu
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordináno; -

III — os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem conto o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de
fonna a acompanhar como ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021; - - -

IV — o Plano de Contingência Municipal co último relatório sobre o Novo Coronavírus sobre a situação da epidemia no Município, esclarecendo,
de forma siniética as ações adotadas pela Secretaria da Saúde.

2.’ A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate ao novo coronavirus, sendo vedada, dumntc o pertodo
de ealamtdade, qualquer outm. - -

Are. 3.’ Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de
calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no Diário Oficial do respectivo
Município. - - - -

Ad. 4,0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 15 dejulho de 2021.

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.0 VICE-PRESIDENTE

Dep. Fernanda Pessoa -

2.’ VICE-PRESIDENTE, EM EXERCIdO
Dep. Antônio Çlranja

1. SECRETARIO
Dei,. Audic Mota

2.’ S~CRETARIO
Dep. Erika Aiporim
3’ SECRETARIA

Dep. Ap. Luiz Ijenrique
4~0 SECRETARIO

*4* 4*4 4*4

DECRETO LEGISLATIVO N’575, de IS de julho de 2021.
RECONIIECE, ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE ~O DISPOSTO NO ART.
65 DA LEI COMflEMENTAR FEDERAL N’lOl, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRENCIA DO ESTADO DE
CALAMIDADE PUBLICA NOS MUNICIPIOS QUE INDIC4.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ. no uso das atribuições que lhe confere o au. 19, inciso 1,
da Resolução 389, de II de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo: -

Are. 1 ‘Reconhece, até 31 de dezembro de 2021, para iodos os rins, inclusive do disposto no ad. 65 da Lei Complementar Federal uiY 101 de 4 de
maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municipios de Ararendá, Aurora, Baixio, Deputado Irapuan Pinheiro, Granjeiro, Limoeiro
do Norte, Nova Russas, Pereiro e Senador Pompeu. . -

Are. 2.’ Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial
específico na rede mundial de computadores (internei), contendo, no que couber, além das infonnações previslas no § 3.’ do art. 8.’ da Lei n.’ 12.527, de 1
de novembro de 2011,0 nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor co respectivo processo de _________

contratação ou aquisição. - - . -

§ l.° Os municípios deverão, cm um prazo de até IS (quinze) dias, fomecer as seguintes tnfonnações:
— os dados da dotação orçamentária do municipio referentes a todas as despesas (saúde, educação etc), informando-se o percentual de execução das

despesas em relação ás diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e dos recursos financeiros dedicados á ~
prevenção e ao combate do novo eoronavtrus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordináno, e as ações adotadas MISTO
com a referida previsão dc recursos; -

II — o montante dos recursos destinados pelo Govcmo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavirus, .p,wd,,,.
devendo o município esclarecer a dotação orçamentária para saúde prevista para 2021 anterionnente à pandemua do novo coronavlms, informando se ocorreu
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;

III — os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de
forma a acompanhar como ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021; -

IV — o Plano de Contingência Municipal co último relatório sobre o Novo Coronavírus sobre a situação da epidemia no Municlpto, esclarecendo,
de forma sintética as ações adotadas pela Secretaria da Saúde.

§ 2.’ A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate ao novo coronavinis, sendo vedada, durante o período
de calamidade, qualquer outra. . - . . - - - - -

Are. 3,0 Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de
calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados á Cámara Municipal e publicado no Diário Oficial do respectivo
Município.

Ad. 4.’ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua,publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 15 de julho de 2021.

Deo. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.’ VICE-PRESIDENTE

Dep. Femanda Pessoa
2.’ VICE-PRESIDENTE, EM EXERCICIO

De~. Antônio Çiranja
1. SECRETARIO
Dep. Audic Mola
2.’ S~CRETÁRíO

Dcp. Erika Amporim
30 SECRETARIA

Dep. Ap. Luiz l-Jcnriquc
4.’ SECRETARIO

*4* 4*4 *4*

DECRETO LEGISLATIVO N°576, dc 15 de julho de 2021.
PRORROGA, DE 30 DE JUNhO ATE 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIyE DO
DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDE~{AL N’lOl, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRENCIA
DO ESTADO DE CALAMIDADE PUBLICA NOS MUNICIP~OS QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lIte confere o are. t9, inciso 1,
da Resolução 389, de II de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

ArI. 1.’ Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no are. 65 da Lei Complementar
Federal n.’ l0l,de4 de

Ad. 2.’ Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulero neste Decreto Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial
específico na rede mundial de computadores (interneI), contendo, no que couber, além das inlormações previstas no § 3.’ do art. 8.’ da Lei n.’ 12.527, dc 18
de novembro de 2011,o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação Ou aquisição, .

§ 1.0 Os munielpios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fomecer as seguintes infomiações:
— os dados da dotação orçamentária do municipio referentes a todas as despesas (saúde, educação ele), infom,ando.se o pereenttial de execução das

despesas em relação às diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e dos recursos financeiros dedicados á
prevenção e ao combate do novo coronavírus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordináno, e as ações adotadas
com a referida previsão de recursos;

II — o monlante dos recursos destinadoa pelo Governo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavirus,
devendo o municipio esclarecer a dotação orçamentária para saúde previsla para 2021 anterionnenteá pandemia do povo coronavlrus, informando se ocorreu
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordináno;

III — os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de
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